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RESUMO 

 

Esta pesquisa analisou as matérias jornalísticas publicadas durante o período eleitoral de 2014 

para governador do Pará, nos jornais locais O Liberal e Diário do Pará, com vistas a 

identificar frases, palavras-chave e outros recursos editoriais – como manchetes, legendas, 

fotografias, infográficos e fac-símiles – com o intuito de verificar se os dois jornais 

participaram da construção de escândalos políticos midiáticos com o objetivo de prejudicar o 

capital simbólico dos adversários visando influenciar a opinião do eleitorado. Considerando-

se que O Liberal declarou apoio à reeleição do governador Simão Jatene e o Diário do Pará, à 

eleição de Helder Barbalho, filho do senador Jader Barbalho e ex-prefeito do município de 

Ananindeua, na Região Metropolitana de Belém. Foram coletadas 100 reportagens publicadas 

pelos dois jornais, analisadas com base em dois formulários sobre cada uma dessas matérias: 

um relativo a questões sobre dados quantitativos – se a matéria foi manchete do jornal, 

abertura de página, se teve chamada na capa, se foi publicada em página par ou ímpar ou se 

apresentava elementos gráficos; e outro, relativo aos dados qualitativos: se os dois lados 

envolvidos na matéria foram ouvidos; se a reportagem atingia o governo dos candidatos, 

parente seu ou aliado político; se a matéria se enquadrava na categoria de escândalo político 

ou, ainda, se houve omissão de agentes públicos diante de denúncias apresentadas. Entre os 

autores que forneceram o referencial teórico que sustentou a pesquisa citamos Thompson 

(2002), Bourdieu (1998), Bakhtin (2006) e Mainguenau (2013), sobre os quais se baseou a 

análise de discurso das matérias publicadas nos dois jornais. A partir da leitura dos dados, não 

somente quantitativos, mas também qualitativos, partimos para a análise sobre como fazem os 

jornais para dizerem o que dizem, analisando-se as estratégias discursivas de cada um deles na 

construção de escândalos políticos midiáticos com vistas a conquistar o poder político. Ao 

final, concluímos que os dois jornais não somente trabalharam na tentativa de influenciar o 

eleitorado, como também adotaram estratégias discursivas semelhantes, caracterizando uma 

forma sui generis de antagonismo político entre os veículos de comunicação que deram 

sustentação às respectivas candidaturas ao governo do Estado.  

 

Palavras-chave: Eleição. Governo do Pará. Escândalo político. Escândalo midiático. 

Discurso 

 

 



ABSTRACT 

 

This research analyzed newspaper articles published during the political campaign in 2014 for 

governor of Pará State in the local newspapers O Liberal and Diário do Pará aiming to 

identify phrases, key-words and other editorial resources – such as headlines, photo captions, 

photographs, infographs and facsimiles – in order to check if both papers took part in the 

construction of media political scandals so as to demage the opponents’ simbolic capital and 

influence the electors’ opinion. Considering that O Liberal declared support for the re-election 

of governor Simão Jatene and Diário do Pará for Helder Barbalho – who is son of senator 

Jader Barbalho and former mayor of Ananindeua municpality, in Belém Metropolitan region, 

we collected 100 articles published in both papers. Each of them was analysed based on two 

forms referring to quantity and quality data – such as if the article was the main headline of 

the newspaper; internal page headline; if it was published on even or odd pages or if it showed 

graphical resources; and another for the quality information: if the two sides involved were 

interviewed; if the article was against the candidates’ administration, their relatives or 

political allies; if the article was framed as political scandal, or even if there was omission of 

any public agent accused. Among the authors who provided theory reference to embase our 

research are Thompson (2002), Bourdieu (1998), Bakhtin (2006) and Mainguenau (2013), 

references for discourse analysis of the articles published in both newspapers. Based on the 

quantitative as well as qualitative data collected, we analysed how the newspapers do to say 

what they say, going through the discourse strategies each of them used on the construction of 

media political scandals aiming to conquer political power. In the end, we concluded that both 

newspapers not only worked on the attempt to influence the electors’ votes, as well as adopted 

similar discourse strategies, characterizing a sui generis form of political antagonism between 

the two communication groups which suported their respective candidates for governor of the 

State. 

 

Key-words: Election. Government of Pará. Political scandal. Media scandal. Discourse. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Amazônia paraense, uma região marcada por desigualdades de ordem social, 

econômica e política, ainda caracterizada pelas dificuldades de acesso, também é o cenário 

político onde são travadas lutas entre grupos políticos locais na disputa pelo poder durante as 

eleições. As distâncias territoriais e as diferenças culturais, acentuadas pelas condições 

naturais, dificultam também o acesso à informação ou à educação formal, portanto, à 

formação de cidadãos livres e conscientes dos seus direitos políticos, o que hoje ainda se 

configura um desafio para os órgãos responsáveis pela formulação de políticas públicas, uma 

vez que a transmissão de conhecimento e informações torna-se fundamental para que os 

candidatos às eleições possam influenciar, convencer e conquistar os votos dos eleitores. 

Ainda hoje, nos rincões da Amazônia, por exemplo, observa-se que a transmissão de 

conhecimento em determinadas áreas se dá através da oralidade, já que muitos dos eleitores 

apresentam baixo nível de escolaridade
1
. É nesse universo que a informação adquire um papel 

ainda mais fundamental como instrumento de acesso aos eleitores. Daí a importância, nesse 

contexto, dos meios de comunicação na decisão do voto.  

É a partir desse cenário que iremos investigar como os meios de comunicação – no 

caso aqui, os jornais O Liberal e Diário do Pará - participaram na divulgação e alimentação de 

escândalos
2
 políticos em benefício de grupos que lutam pelo poder político no Pará, um dos 

maiores estados da Amazônia. Nesse percurso, temos como objeto geral de estudo as eleições 

de 2014 para governador do Estado, quando o jornal O Liberal
3
 apoiou a reeleição do então 

governador Simão Jatene
4
, e o jornal Diário do Pará, a candidatura de Helder Barbalho 

                                                             
1
 De acordo com os dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) relativo a outubro de 2014, 7,35% dos eleitores 

paraenses eram analfabetos e 35,2% tinham o Ensino Fundamental incompleto. Apenas 5,9% haviam concluído 

o Fundamental. Mais informações no link http://www.tse.jus.br/ 
2
 Para Thompson (2002, p.40), escândalo “se refere a ações ou acontecimentos que implicam certos tipos de 

transgressões que se tornam conhecidos de outros e que são suficientemente sérios para provocar uma resposta 

pública [...] ou contradizem determinados valores, normas ou códigos morais”. No terceiro capítulo desta 

Dissertação, o leitor encontrará de modo mais aprofundado a apresentação de conceitos como escândalo, 

escândalo midiático, escândalo político, escândalo político midiático e de espetacularização do campo político na 

mídia. 
3
 O Jornal O Liberal, fundado em 1946 por Joaquim de Magalhães Barata, é hoje administrado pela família 

Maiorana, comandado por Romulo Maiorana Jr., filho mais velho do empresário Romulo Maiorana, falecido em 

1986, que faz oposição política ao jornal Diário do Pará, pertencente à família Barbalho, tendo à frente o senador 

Jader Barbalho, do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), e seus dois filhos, Helder Barbalho 

e Jader Barbalho Filho. 
4
 Simão Robson Oliveira Jatene nasceu em 1º de abril de 1949, em Belém. Formado em Economia pela 

Universidade Federal do Pará (UFPA), participou da fundação do Partido da Social Democracia Brasileira 

(PSDB) em 1988. Nos anos 90, foi secretário do governo do Pará durante os governos de Jader Barbalho e Almir 

Gabriel. Exerceu os cargos de secretário-geral do Ministério da Previdência Social e da Reforma Agrária. Em 

2002, derrotou a candidata petista Ana Júlia Carepa e se tornou governador do Pará pela primeira vez. 



15 
 

(PMDB)
5
, ex-prefeito do município de Ananindeua (2005-2008), na Região Metropolitana de 

Belém. Os dois jornais pertencem aos maiores grupos de comunicação do Estado e, durante a 

campanha eleitoral, apoiaram a disputa de grupos políticos pelo poder, com matérias 

publicadas em seus respectivos veículos de comunicação. Nesta pesquisa, portanto, 

investigamos a caracterização desses escândalos durante a campanha eleitoral para o governo 

do Estado, atrelados à luta pelo poder político, tendo os meios de comunicação como caixa de 

ressonância de escândalos e produtores de sentido, considerando que os jornais O Liberal e 

Diário do Pará ocupam hoje lugar de destaque entre os demais da região
6
, constituindo-se um 

fórum midiático que detém influência junto à população. 

É importante ressaltar que já venho trabalhando esse tipo de análise sobre escândalos 

políticos que ganham repercussão na mídia desde a minha graduação, no curso de 

Comunicação Social, na Universidade da Amazônia (UNAMA), quando abordei como tema de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) “Escândalo Político: a luta pelo poder simbólico na 

arena midiática – o caso da Menina de Abaetetuba” (2009), analisando matérias publicadas nos 

jornais O Liberal, Diário do Pará e Folha de S.Paulo sobre a prisão de uma menina de 15 anos 

de idade, em uma Delegacia de Polícia, no município de Abaetetuba-PA, onde foi estuprada 

numa cela com 20 homens, escândalo que teve repercussão internacional, diante da possível 

omissão do Poder Público no caso, na gestão da ex-governadora do Pará Ana Júlia Carepa
7
. 

Outro fato relevante diz respeito a minha experiência de cerca de 30 anos no 

jornalismo convivendo com o tema, o que suscitou a possibilidade de pesquisar sobre 

                                                                                                                                                                                              
Disponível em: <http://ultimosegundo.ig.com.br/simao-jatene/53ed0513a5fea40938000097.html>. Acesso em: 

16 fev. 2016. 
5
 Filho do senador Jader Barbalho e da deputada federal Elcione Barbalho, ambos do PMDB, Helder Barbalho 

iniciou a vida política aos 21 anos como vereador no município de Ananindeua (PA), em 2000, sendo o 

candidato mais votado do município. Dois anos mais tarde foi eleito o deputado estadual com maior número de 

votos para o cargo no Estado do Pará, com mais de 68 mil votos. Assumiu em 2005 a Prefeitura de Ananindeua, 

tornando-se o prefeito mais jovem da história do Pará. Em 2008, foi reeleito com quase 95 mil votos. Helder 

Barbalho também foi presidente da Federação das Associações de Municípios do Estado do Pará (FAMEP) e 

hoje ocupa o cargo de Ministro da Integração Regional do governo do presidente Michel Temer. Mais 

informações em: http://www.mpa.gov.br/ultimas-noticias/2019-helder-barbalho-assume-ministerio-da-pesca-e-

aquicultura-e-fala-sobre-o-novo-desafio. Acesso em: 12 fev.2016.  
6
 Do total de sete Estados da Região Norte, apenas cinco jornais aparecem no relatório de março de 2016 do 

Instituto Verificador de Comunicação (IVC), com as seguintes tiragens médias de segunda a domingo: Diário do 

Pará (22.373); Dez Minutos, do Amazonas (45.716); Diário do Amazonas (2.557); “Aqui”, do Maranhão 

(15.783); e O Estado do Maranhão (10.060). O Liberal, com tiragem média de 26.799, não é filiado ao IVC, mas 

aparece no ranking da região, junto com o Diário do Pará, em segundo e terceiro lugares, respectivamente, 

perdendo em tiragem apenas para o jornal Dez Minutos, do Amazonas. 
7
 Formada em Arquitetura, Ana Júlia Carepa (PT) é funcionária de carreira do Banco do Brasil, foi vereadora de 

Belém por duas vezes (1993-95 e 2001-2003), deputada federal (1995-96) e vice-prefeita de Belém (1997-2000), 

na gestão de Edmilson Rodrigues. Ana Júlia governou o Pará de 2007 a 2010, ao derrotar no segundo turno da 

eleição o ex-governador Amir Gabriel e foi ainda senadora da República (2003-2006). Maiores informações em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/ana-julia-de-vasconcelos-carepa. Acesso em: 21 

Mar. 2016. 

http://ultimosegundo.ig.com.br/simao-jatene/53ed0513a5fea40938000097.html
http://www.mpa.gov.br/ultimas-noticias/2019-helder-barbalho-assume-ministerio-da-pesca-e-aquicultura-e-fala-sobre-o-novo-desafio
http://www.mpa.gov.br/ultimas-noticias/2019-helder-barbalho-assume-ministerio-da-pesca-e-aquicultura-e-fala-sobre-o-novo-desafio
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/ana-julia-de-vasconcelos-carepa


16 
 

escândalo político – pauta hoje dominante na práxis jornalística – para uma análise de cunho 

científico, à luz de teóricos que trabalham essa questão, como J. B. Thompson, que 

desenvolveu uma Teoria Social do Escândalo, e Pierre Bourdieu, cujas análises referentes à 

luta pelo poder simbólico muito contribuíram para sedimentar este trabalho, entre outros 

autores. 

O tema desta pesquisa se situa na linha “Processos Comunicacionais e Midiatização na 

Amazônia”, do Programa de Pós-Graduação em Comunicação, Cultura e Amazônia 

(PPGCOM), ao analisar as estratégias comunicativas adotadas por veículos de comunicação 

visando contribuir para a análise do processo de construção de discursos na arena midiática, 

influenciando a opinião dos eleitores, no campo político
8
, no Estado do Pará.  

Focaremos, dessa forma, na construção do nosso objeto de pesquisa por meio de uma 

análise que nos permita identificar as relações que atravessam o campo político, mas dentro de 

uma perspectiva comunicacional, ou seja, midiática. Assim, analisaremos as relações que 

atravessam as práticas discursivas utilizadas na formulação de enunciados nas matérias 

jornalísticas levando em conta o contexto político local, qual seja: o antagonismo existente 

entre os dois maiores grupos de comunicação do Pará, procurando caracterizar o perfil desse 

antagonismo político que se revela nas matérias por eles publicadas durante as eleições, a 

partir do conceito de escândalo político midiático.  

 É a partir dessa percepção que podemos relacionar a análise que nos propomos a 

fazer sobre as eleições no Pará, como uma pesquisa que visa identificar a produção de 

sentidos e a construção de discursos, apontando que a textualidade produzida por esses 

respectivos jornais, durante a campanha eleitoral, guarda relação direta com notícias que 

visam influenciar a opinião e, em última instância, o voto dos eleitores. Teremos, dessa forma, 

uma leitura que também irá demonstrar como, tradicionalmente, grupos políticos são atrelados 

a veículos de comunicação considerando-se a história política local.  

Nos levantamentos realizados no Google Acadêmico e na Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), identificamos diversas produções 

científicas sobre a temática, porém, todas de âmbito nacional. Com esse intuito, o trabalho 

que nos dispomos a fazer tem como objetivo geral: analisar os textos jornalísticos 

                                                             
8 Campo é aqui entendido nos termos de Bourdieu (1998, p.134) como um “campo de forças”, “um conjunto de 

relações de forças objetivas impostas a todos os que entrem nesse campo [...]”, isto é, os agentes pertencentes a 

um determinado campo – seja ele político, econômico, social ou comunicacional, entre outros – têm interesses 

comuns e lutam pelo poder simbólico dentro e fora do próprio campo. Dessa forma, o campo pode ser definido 

como “um sistema específico de relações objetivas que podem ser aliança e/ou de conflito, de concorrência e/ou 

de cooperação, entre posições diferenciadas, socialmente definidas e instituídas, independentes da existência 

física dos agentes que as ocupam”.  
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publicados nos jornais O Liberal e Diário do Pará, no período de 15 de agosto a 27 

novembro de 2014, com vistas a investigar como os jornais participaram da construção de 

escândalos políticos midiáticos.  

Temos como objetivos específicos:  

a) Identificar nas matérias publicadas os recursos editoriais (texto, manchetes, 

gráficos, recursos, legendas e espaços) utilizados pelos dois jornais no tratamento dos 

escândalos políticos;  

b) Verificar se as matérias publicadas levam em conta critérios que norteiam a prática 

do jornalismo, como ouvir todos os lados
9
 envolvidos, ou utilizam-se meramente de um valor-

notícia
10

, como um escândalo, por exemplo, que visa atingir o capital simbólico
11

 do grupo 

adversário, visando macular a sua imagem perante os eleitores; 

c) Analisar, por meio das matérias jornalísticas publicadas nos dois jornais, de que 

forma os grupos atingidos por escândalos políticos dão ressonância ou minimizam os seus 

efeitos na “arena midiática”, consequentemente, aumentando ou reduzindo os seus efeitos 

junto ao eleitorado. 

 

a) A Divisão do Trabalho 

 

No primeiro capítulo desta pesquisa, apresentaremos o percurso teórico-

metodológico que será utilizado para a análise das matérias jornalísticas por meio das análises 

de discurso e de conteúdo, e dos enquadramentos dados a essas reportagens, mostrando como 

elas serão codificadas, quais os atributos que serão utilizados para a sua seleção, e como serão 

tabulados os dados coletados, tanto em termos quantitativo como qualitativos, de forma que 

se possa ter um panorama do sentido geral e do conteúdo latente de cada uma das matérias 

analisadas.  

                                                             
9
 Traquina (2005, p. 139) destaca alguns procedimentos elencados pelo sociólogo Michael Schudson como 

sinônimo de objetividade na profissão jornalística, que dão credibilidade à profissão, como apresentar “os dois 

lados da questão”; a apresentação de provas auxiliares, que consistem na localização e citação de “fatos” que são 

geralmente aceitos como verdadeiros; e a citação entre aspas de declarações e opiniões de outras pessoas como 

uma forma de prova suplementar.  
10

 Wolf (2001, p. 195) define a noticiabilidade como um conjunto de elementos através dos quais o órgão 

informativo controla e gere a quantidade e o tipo de acontecimento, dentre os quais há que se selecionar as 

notícias. A partir daí, diz o autor, podemos definir os valores/notícia (news values) como um componente da 

noticiabilidade. Segundo ele, esses valores constituem a resposta à seguinte pergunta: “quais os acontecimentos 

que serão considerados suficientemente interessantes, significativos e relevantes para serem transformados em 

notícias?” 
11

 Capital simbólico, entendido como prestígio, reputação ou fama, ou seja, a forma percebida e reconhecida 

como legítima das diferentes espécies de capital (BOURDIEU, 1998, p. 134). 
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O suporte teórico para os procedimentos metodológicos que serão adotados tem 

como referência autores como Lago; Benetti (2007), Brandão (2012) e Porto (2002). Ao final 

da análise, será possível construir alguns dados estatísticos apresentados em forma de gráficos 

e tabelas com informações quantitativas: número de matérias que foram manchete do jornal; 

que tiveram chamada na capa; que apresentavam elementos gráficos (fotos, infográficos, fac-

símiles) como suporte para dar veracidade ao texto publicado; e matérias em página 

par/ímpar. Também serão construídos gráficos com estatísticas do conteúdo qualitativo dessas 

matérias, com informações sobre: percentual de matérias a favor ou contra os governos de 

Simão Jatene/Helder Barbalho; matérias que denotam escândalo político visando atingir 

adversários por omissão; e ainda matérias que vinculam os respectivos candidatos a supostos 

casos de corrupção ou má administração de recursos públicos.  

No segundo capítulo, apresentaremos o cenário do atual contexto político nacional e 

como, historicamente, grupos políticos têm estado atrelados aos conglomerados de mídia no 

Estado do Pará durante as eleições nos últimos anos, tendo os candidatos ao governo do 

Estado obtido apoio tanto do jornal O Liberal quanto do Diário do Pará, marcando um 

antagonismo na disputa.  

No terceiro capítulo, vamos analisar a caracterização de conceitos como escândalo, 

escândalo midiático, escândalo político, escândalo político midiático e de espetacularização 

do campo político na mídia (neste caso, representada pelos dois jornais), tomando esta última 

como o agente que seleciona as notícias e temas que serão consumidos pelos seus leitores. 

Utilizaremos nessas análises teóricos como Gomes (2014), Bourdieu (1998), Albuquerque 

(1994), Thompson (2002), Rubim (2004), Subirats (1989); Sodré (1984), Duarte (1994), Mc 

Combs e Shaw (1993), Traquina (2005), Wolf (2001) e Champagne (1996). 

E, finalmente, no quarto capítulo desta pesquisa, partiremos para as análises 

quantitativa e qualitativa de matérias jornalísticas, fechando com as principais conclusões a 

partir dos dados tabulados à luz dos teóricos que nos servem de referência para este trabalho. 
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CAPÍTULO I  

 

1 O PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Foram analisadas 100 matérias jornalísticas publicadas desde o início da 

campanha, em agosto de 2014, até o segundo turno das eleições, realizado em 26 de outubro, 

dentre as quais verificamos aquelas caracterizadas como escândalo político dentro da 

perspectiva de Thompson (2002). Como método de pesquisa, utilizamos as análises de 

conteúdo e de discurso visando demonstrar as ocorrências de cunho quantitativo, bem como 

atributos de ordem qualitativa com vistas à produção de gráficos estatísticos.  

Na análise discursiva, procuramos evidenciar o sentido que se pretende dar aos 

valores-notícia publicados. Para Lago e Benetti (2007), o jornalismo é um modo de 

conhecimento, que tanto produz um conhecimento particular sobre os fatos do mundo, quanto 

reproduz os conhecimentos gerados por outros atores. Cabe, dessa forma, analisar não 

somente a relação entre palavras e imagens empregadas, o sentido geral, mas também o 

conteúdo latente que dá origem a um conjunto de valores-notícia. Portanto, para que sejam 

alcançados os objetivos deste trabalho, as análises de discurso e de conteúdo mostram-se um 

método adequado no que diz respeito aos sentidos dos discursos jornalísticos. 

É preciso visualizar a estrutura do texto, compreendendo que esta estrutura vem “de 

fora”: o texto é decorrência de um movimento de forças que lhe é exterior e anterior; 

o texto é a parte visível ou material de um processo altamente complexo que inicia 

em outro lugar: na sociedade, na cultura, na ideologia, no imaginário. A conjugação 

de forças que compõem o texto nem sempre é aparente – diríamos mesmo que 

raramente é visível por si mesma, e só o método arqueológico do analista de discurso 

pode evidenciar esta origem. [...] (LAGO; BENETTI, 2007, p. 111). 

 

 É importante observar a interação verbal que existe entre os aspectos linguísticos e 

sociais, ou seja, a palavra como signo ideológico por excelência, produto da interação social. 

É no contexto da Socioliguística, portanto, que o homem retrata as diferentes formas de 

significar a realidade, numa relação dialógica, isto é, em que múltiplos discursos se 

entrelaçam. Foram os pensadores russos, como Bakhtin (1979), que abriram caminho para os 

estudos linguísticos que deram origem à análise do discurso nos moldes atuais. Para ele, essa 

teia histórico-discursiva em que o homem está enredado é dialógica por natureza, pois a 

palavra se transforma em arena de luta de vozes que, situadas em diferentes posições, querem 

ser ouvidas por outras vozes. A linguagem, portanto, não constitui um mero sistema de signos 

apenas como instrumento de comunicação, mas se caracteriza por ser um modo de produção 
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social. A linguagem, dessa forma, é lugar de conflito e confronto ideológico, não podendo ser 

desvinculada das condições de sua produção. 

Foi essa noção que embasou a análise de discurso francesa, que tem Mainguenau 

(1976), Pêcheux (1988) e Benveniste (1974) entre seus representantes. Para Benveniste 

(1974), “o locutor se apropria do aparelho formal da língua e anuncia sua posição de locutor; 

ele levanta a questão da relação que se estabelece entre o locutor, seu enunciado e o mundo 

[...]” (BRANDÃO, 2012, p. 14). Dessa forma, Mainguenau (1987) aponta outras dimensões 

que devem ser levadas em conta na análise do discurso: o quadro das instituições em que o 

discurso é produzido, que delimitam a enunciação; os embates históricos e sociais que se 

cristalizam no discurso e o espaço próprio que cada discurso configura para si mesmo no 

interior de um interdiscurso
12

. A análise deve, portanto, ir além do aspecto meramente 

linguístico formal, ou seja, do seu sistema interno, passando a ser estudada como fenômeno 

ideológico. 

Para Pêcheux (1974), a formação discursiva
13

 está intrinsecamente ligada à formação 

ideológica
14

, sendo o discurso uma das instâncias dessa materialidade, ligada ao modo de 

produção econômica dominante na formação social, portanto, produto da luta de classes 

dentro do campo político, onde se confrontam diversos posicionamentos. Bahktin (1979) 

destaca justamente essa lógica de campo, onde se confrontam os interesses de classe. 

Os campos discursivos, nos quais os posicionamentos se inscrevem, cada um a sua 

maneira, gêneros de discurso, não são estruturas estáticas, já que são constantemente 

submetidos a uma lógica de concorrência em que cada um visa modificar as relações 

de força em seu benefício. Não são nunca espaços homogêneos: em um dado 

momento, há de fato um centro, uma periferia e uma fronteira. Entre os 

posicionamentos centrais, alguns são dominantes, outros, dominados. No que diz 

respeito aos posicionamentos periféricos, pode-se tratar de posicionamentos que, em 

um estado anterior, se encontravam no centro do campo e foram marginalizados; e 

novos participantes que esperam chegar ao centro; de posicionamentos que 

pretendem constituir um subcampo relativamente independente em relação ao centro. 

(MAINGUENAU, 2015, p. 68). 

 

                                                             
12

 Mainguenau (1984, p. 11) afirma que “a unidade de análise pertinente não é o discurso, mas um espaço de 

trocas entre vários discursos convenientemente escolhidos. Ou seja, “o interdiscurso passa a ser o espaço de 

regularidade pertinente, do qual os diversos discursos não seriam senão componentes. Esses discursos teriam a 

sua identidade estruturada a partir da relação interdiscursiva e não independentemente uns dos outros para depois 

serem colocados em relação (BRANDÃO, 2012, p. 89). 
13

 “No caso em que se puder descrever, entre um certo número de enunciados, semelhante sistema de dispersão, 

e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas, se puder definir 

uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por 

convenção, que se trata de uma formação discursiva” (FOUCAULT, 2009, p. 43). 
14

 Para Pêcheux (1975, p. 144), “o sentido de uma palavra, expressão, proposição, não existe em si mesmo (isto 

é, em sua relação transparente com a literalidade do significante), mas é determinado pelas posições ideológicas 

colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que palavras, expressões, proposições são produzidas (isto é, 

reproduzidas). Isto é, as palavras tomam sentido em referência às posições ideológicas nas quais essas posições 

se inscrevem (BRANDÃO, 2012, p. 77).  
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Da mesma forma que o contexto sócio-histórico é importante na análise de discurso, 

a subjetividade também adquire um papel fundamental. Para Benveniste (1974), no processo 

de enunciação, ao instituir-se um “eu”, institui-se necessariamente um “tu”, ou seja, o outro 

com o qual interage. É sob essa perspectiva que também iremos analisar as matérias 

jornalísticas no âmbito da política, não somente do ponto de vista do sujeito que produz um 

discurso, mas também para quem esse discurso é produzido. Essa alteridade é justamente o 

que Bakhtin (2006) chama de dialogismo, uma relação que leva em conta a interação verbal e 

dá origem ao que ele chama de polifonia, ou seja, o discurso é resultante de outros discursos 

historicamente construídos, de várias vozes que se entrelaçam numa teia discursiva. É daí que 

surge o terceiro elemento que deve ser levado em conta na análise do discurso, pois o centro 

das preocupações não será somente a construção da identidade na interação com o outro, mas 

o espaço em que ocorre essa interação, ou seja, o texto, uma vez que palavras, expressões e 

proposições mudam de sentido de acordo com interesses de grupos, o que dá origem a uma 

intertextualidade, isto é, a relação de um discurso com outros textos. E esse é o desafio da 

análise de discurso: conseguir, através da linguagem, “captar as relações de antagonismo, de 

aliança, de dissimulação, de absorção que se processam entre diferentes formações 

discursivas” (BRANDÃO, 2012, p. 103). 

A análise das matérias jornalísticas a que nos propomos objetiva verificar o conteúdo 

do que é publicado de forma objetiva, daí não podermos prescindir da análise de conteúdo, 

método que nos permitirá aferir não somente quantitativamente as ocorrências de 

determinadas categorias que serão criadas, mas também o conteúdo latente do que é 

publicado, mediante a codificação por unidades temáticas, portanto, o seu conteúdo 

qualitativo. Este método consiste em detectar, por meio de unidades de registro (palavras, 

expressões, marcas textuais, modelos de textos publicados) tendências e modelos na análise 

de critérios de noticiabilidade, enquadramentos e agendamentos. 

Serve também para descrever e classificar produtos, gêneros e formatos jornalísticos 

para avaliar características da produção de indivíduos, grupos e organizações, para 

identificar elementos típicos, exemplos representativos e discrepâncias e para 

comparar o conteúdo jornalístico de diferentes mídias em diferentes culturas. (LAGO 

BENETTI, 2007, p.123).  

 

Partindo do princípio de que o estudo dos objetos tem por finalidade fazer inferências 

sobre seus conteúdos e formatos, foram criadas categorias para que as matérias pudessem ser 

classificadas de acordo com a sua abordagem, recorrendo-se à análise de textos, símbolos e 

imagens impressas para a análise quantitativa (contagem de frequências do conteúdo 

manifesto) e a análise qualitativa (“avaliação do conteúdo latente a partir do sentido geral dos 
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textos, do contexto onde aparecem, dos meios que o veiculam e/ou dos públicos aos quais se 

destinam” (LAGO; BENETTI, 2007, p. 127). Essa opção é justificada devido à necessidade de 

integração dos campos quantitativo e qualitativo para verificar o que esses textos jornalísticos 

transmitem, mediante a codificação dos recursos editoriais adotados pelos dois jornais a partir 

de categorias que serão especificadas.  

Os indicadores têm por objetivo marcar a presença ou ausência de características que 

identifiquem as categorias contidas nos textos ou títulos das matérias, fotografias ou outros 

recursos gráficos de edição, reveladoras de determinadas tendências. A análise quanto às 

dimensões se ateve à proporção ou extensão dessas características editoriais, como manchetes 

de página, manchete de página interna, espaço e localização das matérias (se em página ímpar, 

par, capa, com ou sem chamada de capa ou abertura de página, entre outras). Já os atributos 

observados dizem respeito ao caráter de certas categorias, com o objetivo de verificar se a 

matéria em questão é favorável, ou não, ao governo do Estado ou a determinado grupo, 

culminando com a análise final, através da identificação de frases e palavras utilizadas com o 

objetivo de atingir adversários, por meio de escândalos políticos, ou com o intuito de defender 

aliados.  

O processo de codificação, descrito acima, foi feito considerando a ocorrência de 

palavras ou frases que possam significar referências positivas ou negativas, em relação aos 

atores sociais envolvidos no escândalo, indicadores da postura do veículo de comunicação 

sobre o caso. Essas unidades de registro foram quantificadas por meio de um formulário 

contendo questões sobre as características de cada uma das 100 reportagens pesquisadas, que 

em seguida foram tabuladas na Plataforma Google e no Programa Excel para a geração de 

tabelas estatísticas sobre suas ocorrências. A análise incluiu também os elementos visuais 

(fotografias, infográficos, fac-símiles) de que se valem os jornais com o intuito de convencer 

seus leitores da veracidade das notícias que publicam.  

A pesquisa buscou, ainda, o conteúdo latente das matérias a partir do sentido geral 

dos textos (análise qualitativa), por meio das dimensões e atributos descritos através das 

unidades de registro (palavras, expressões, frases). Dessa forma, palavras e frases foram 

analisadas sob o ponto de vista do que significam em seu sentido literal ou metafórico, 

empregadas com o objetivo de demonstrar como o texto descreve e faz para dizer o que diz e 

significar o que pretende. Os resultados se traduziram no número de ocorrências com base nas 

matérias tabuladas relativas aos vários quesitos pesquisados. Para isso, foram criadas 

categorias nominais resultantes da utilização dessas características editoriais para significar se 

a matéria publicada é “contra” ou “a favor” de um determinado candidato ou seu oponente. 
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Esse processo de codificação baseado em palavras, expressões e frases nos textos foi utilizado 

para tentar capturar o conteúdo latente das matérias, ou seja, o que os jornais tentaram 

transmitir nas entrelinhas para os leitores, fruto da análise de discurso. 

 Para isso, utilizamos um formulário de codificação para cada uma das 100 matérias 

analisadas sobre variados aspectos editoriais, com o registro dessas “ocorrências”, que assim 

puderam ser mensuradas numericamente por meio de gráficos (análise quantitativa), mas com 

o cuidado de assinalar também os atributos qualitativos de cada uma dessas reportagens, ou 

seja, o que de fato elas pretendem dizer, o seu conteúdo latente. A análise qualitativa, com 

base nas categorias e atributos criados para cada reportagem, anotados em um formulário 

indicativo, também foi mensurada em tabelas estatísticas do Excel, o que permitiu a 

construção de gráficos com dados estatísticos sobre os mais variados aspectos de ocorrências e 

ainda gráficos expondo o conteúdo do que foi analisado qualitativamente. 

Com o objetivo de facilitar a leitura da análise e o processo de codificação das 

matérias jornalísticas, assinalamos com marcação em amarelo ou grifos, as frases e palavras-

chave no fac-símile das páginas de cada uma das 100 reportagens analisadas, reproduzidas no 

Anexo B desta pesquisa, com o objetivo de proporcionar uma visualização dos recursos 

editoriais utilizados, facilitando a leitura do sentido geral e conteúdo latente dos textos.  

Isso quer dizer que uma matéria como um direito de resposta, por exemplo, pode 

apresentar-se inicialmente favorável ao governo do Estado, em seu sentido geral (pois é repleta 

de expressões e palavras-chave favoráveis ao governo), mas deve ser classificada, no 

formulário indicativo, considerando-se o seu conteúdo latente; ou seja, levando-se em conta, 

na classificação, o seu conteúdo real, isto é, o que de fato representa. Dessa forma, ela será 

codificada como um texto contra o governo justamente por se tratar de um direito de resposta, 

o que pressupõe uma obrigação de o governo de dar uma satisfação pública à sociedade, o que 

denota um caráter negativo para este próprio governo, que por algum motivo se vê obrigado a 

prestar esclarecimentos ao leitor. 

A análise das matérias jornalísticas valeu-se também de enquadramentos, com base 

nas palavras-chave utilizadas para enquadrá-las nas diversas categorias que foram criadas. O 

enquadramento, enquanto técnica de análise de conteúdo, no campo dos estudos de 

comunicação, foi primeiramente aplicado como conceito pela socióloga Gaye Tuchman 

(1978). Baseada no enfoque desenvolvido por Goffman (1986), Tuchman (1978, p. 215) 

argumenta que as notícias impõem um enquadramento que define e constrói a realidade. Ao 

ressaltar como o poder político pode ser reforçado pela forma através da qual o conhecimento 

é enquadrado, a autora sugere que notícias são "um recurso social cuja construção limita um 
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entendimento analítico da vida contemporânea. Porto (2002) destaca que foi Gitlin (1980) um 

dos teóricos que abriram caminho para os estudos sobre enquadramentos, quando defendeu 

que estes enquadramentos determinam a produção de notícias.  

Os enquadramentos da mídia organizam o mundo tanto para os jornalistas que 

escrevem relatos sobre ele, como também, em um grau importante, para nós que 

recorremos às suas notícias. Enquadramentos da mídia são padrões persistentes de 

cognição, interpretação e apresentação, de seleção, ênfase e exclusão, através dos 

quais os manipuladores de símbolos organizam o discurso, seja verbal ou visual, de 

forma rotineira (GITLIN, 1980, p. 7). 

  

Os enquadramentos consistem em recursos, como seleção, ênfase ou exclusão, de 

informações para organizar o discurso, construindo uma determinada interpretação dos fatos. 

Gitlin (1980) trabalha na perspectiva de que os temas políticos são caracterizados por uma 

disputa simbólica sobre a interpretação que irá prevalecer em uma determinada notícia. Dessa 

forma, podemos entender os enquadramentos da seguinte forma, na conceituação de Entman 

(1994, p. 294): 

Enquadrar significa selecionar alguns aspectos de uma realidade percebida e fazê-los 

mais salientes em um texto comunicativo, de forma a promover uma definição 

particular do problema, uma interpretação causal, uma avaliação moral e/ou uma 

recomendação de tratamento para o item descrito.  

 

Porto (2002, p. 15) destaca que, no jargão dos jornalistas, o enquadramento poderia 

ser denominado de "ângulo da notícia". Estas interpretações, segundo o autor, são promovidas 

por atores sociais diversos, incluindo representantes do governo, partidos políticos, 

movimentos sociais, sindicatos ou associações profissionais. “Apesar do fato que jornalistas 

também contribuem com seus próprios enquadramentos interpretativos ao produzir notícias, 

este tipo de enquadramento tem origem geralmente em atores sociais e políticos externos à 

prática jornalista”. 

No caso das matérias jornalísticas que analisamos, identificamos, por exemplo, 

fontes que visam influenciar os processos de enquadramento da mídia, como fontes oficiais 

do governo, que numa campanha de reeleição, como a do governador Simão Jatene, tendem a 

predominar no processo de produção de notícias, mas também identificar quem são os atores e 

vozes contrários ao discurso oficial e qual o seu capital político para trabalhar determinados 

enquadramentos, tanto de um lado quanto de outro. Porto (2002, p. 60) chama atenção, no 

entanto, que os enquadramentos não se referem apenas a processos de manipulação, mas são 

parte de qualquer processo comunicativo, uma forma inevitável através da qual atores fazem 

sentido de suas experiências.  
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Agentes sociais que desafiam o governo e outros grupos políticos poderosos possuem 

seus próprios enquadramentos e buscam, muitas vezes com sucesso, influenciar a 

produção de sentido e significados pela mídia. Estes agentes podem facilitar o 

trabalho dos jornalistas ao organizar eventos que se encaixam nas suas rotinas e 

normas profissionais ou ao produzir materiais especialmente desenhados para 

subsidiar reportagens (RYAN, 1991; WOLFSFELD, 1997; PAN; KOSICKI, 2001, p. 

46, apud PORTO, 2002, p. 17).  

 

A análise das matérias também explicitou as razões que levaram ao predomínio de 

determinados enquadramentos em detrimento de outros, muitos dos quais, inclusive, fazem 

parte da linha editorial do veículo de comunicação. Esses enquadramentos vieram à tona nos 

formulários indicativos das matérias analisadas, através de categorias de classificação para a 

codificação do conteúdo de mídia. Porto (2002, p. 19) ressalta que, para alguns autores, é 

fundamental incluir medidas quantitativas, já que consideram importante a quantidade de 

tempo ou espaço dedicados a certos enquadramentos, enquanto outros argumentam que o 

enquadramento mais importante pode não ser o mais frequente, deixando de lado a análise de 

conteúdo quantitativa. Para Porto (2002, p.19), no entanto, “a melhor solução é adotar um 

enfoque integrado que inclua tanto uma análise de conteúdo quantitativa, como uma análise 

textual de cunho mais qualitativo”.  

A posição defendida pelo autor, portanto, vem ao encontro do que nos propusemos a 

fazer, qual seja um método que trabalha tanto a análise quantitativa das matérias, frequência, 

espaço ocupado ou chamada de capa, quanto o seu conteúdo latente dentro de uma abordagem 

qualitativa que permita identificar os enquadramentos adotados pelos respectivos veículos de 

mídia. 

No capítulo seguinte, falaremos sobre a questão do escândalo político em nível 

nacional e como se construiu historicamente a disputa pelo poder simbólico
15

 na política 

paraense ao longo dos anos. 

                                                             
15 O poder simbólico, como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou 

de transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, poder quase mágico que permite obter o 

equivalente daquilo que é obtido pela força física (física e econômica) graças ao efeito específico de mobilização, 

só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário”. (BOURDIEU, 1998, p.14-15). Voltaremos 

ao conceito e sua definição nos capítulos seguintes desta Dissertação. 
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CAPÍTULO II  

 

2 OS CONTEXTOS POLÍTICOS LOCAL E NACIONAL 

 

Hoje, de um modo geral, o Brasil vem sendo notícia inclusive na mídia internacional 

por conta de escândalos políticos, como o da Petrobras, conhecido como Petrolão
16

, que 

culminou na abertura de processo de impeachment contra a presidente Dilma Rousseff
17

. O 

escândalo, amplamente noticiado pela mídia nacional e internacional, consistia no pagamento 

de propina sobre contratos da Petrobras para partidos políticos e parlamentares, que 

influenciavam na manutenção de cargos no alto escalão da estatal do petróleo em troca de 

percentual sobre contratos bilionários.  

Os escândalos políticos, no entanto, não são uma exclusividade do noticiário 

nacional, também têm coloração local na medida em que os atores da cena política paraense 

também são alvo de denúncias que culminaram em escândalos políticos nas páginas dos dois 

jornais pesquisados. As matérias coletadas demonstram que tanto o governador Simão Jatene 

quanto o candidato de oposição Helder Barbalho se “digladiaram” na arena midiática, 

principalmente após a derrota de Jatene no primeiro turno das eleições.  

A disputa pelo poder político nas eleições para o governo do Estado do Pará tem sido 

marcada historicamente pelo antagonismo entre grupos e partidos políticos que se aliam a 

conglomerados de mídia na busca pelo poder. A própria história política do Estado é 

caracterizada por esses antagonismos, alguns inclusive se tornaram clássicos – como as 

                                                             
16

 Notícias sobre o escândalo político conhecido como “Petrolão” ganharam espaço em todos os meios de 

comunicação, principalmente depois que o juiz Sérgio Moro, da 1ª Instância da Justiça Federal de Curitiba, 

responsável pela Operação Lava Jato, autorizou a divulgação de grampos de conversas telefônicas, inclusive da 

presidente Dilma Rousseff com o ex-presidente Lula, sobre a sua nomeação para ministro da Casa Civil, o que 

provocou escândalo e uma onda de protestos que levou milhares de pessoas às ruas, tanto em defesa do 

impeachment da presidente, como a favor da sua manutenção no cargo. Nas últimas semanas do mês de 

março/2016, o tema foi capa das revistas Veja, Época e IstoÉ e, no dia 3 de abril de 2016, ocupou grande espaço 

na capa do jornal New York Times. Matérias disponíveis em: 

1) http://veja.abril.com.br/ 

2)http://epoca.globo.com/tempo/noticia/2016/03/manifestacoes-de-13-de-marco-em-todo-o-brasil-

acompanhe.html 

3)http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,capa-do-new-york-times-destaca-a-crise-politica-no-

brasil,10000024707. Acesso em: 10 jan.2016. 
17

 A presidente foi acusada da prática de “pedaladas fiscais”, por ter deixado de repassar recursos a bancos 

públicos para o custeio de programas sociais visando atingir a meta de superávit primário do País. A suposta 

irregularidade, detectada pelo Tribunal de Contas da União, que reprovou suas contas relativas a 2015, rendeu 

abertura de processo de impeachment contra a presidente. Na Câmara Federal, a votação pela abertura de 

processo de impeachment apresentou o seguinte resultado: 367 votos a favor; 137 contra, duas abstenções e uma 

ausência, em votação realizada no dia 17 de abril de 2016. No Senado, o processo foi ratificado por 55 votos a 

22. Disponível em: <www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1770139-senado-afasta-dilma-da-presidencia-e-

michel-temer-assume-nesta-quinta.shtml>. Acesso em: 13 abr.2016. 

 

http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,capa-do-new-york-times-destaca-a-crise-politica-no-brasil,10000024707
http://politica.estadao.com.br/noticias/geral,capa-do-new-york-times-destaca-a-crise-politica-no-brasil,10000024707
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1770139-senado-afasta-dilma-da-presidencia-e-michel-temer-assume-nesta-quinta.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/05/1770139-senado-afasta-dilma-da-presidencia-e-michel-temer-assume-nesta-quinta.shtml
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disputas políticas que colocavam de um lado o ex-governador Joaquim de Magalhães Barata
18

 

e o seu opositor, Zacarias de Assumpção
19

; os ex-governadores Jarbas Passarinho
20

 e Alacid 

                                                             
18

 Joaquim de Magalhães Cardoso Barata nasceu no distrito de Val-de-Cans, em Belém, no dia 2 de junho de 

1888. Com a vitória da revolução de 1930, deixou a prisão e rumou para Belém, onde assumiu o cargo de 

interventor federal no Pará no dia 12 de novembro de 1930. Devido a seu hábito de percorrer sistematicamente o 

interior do Estado, o interventor consolidou a capacidade eleitoral de seu partido, conquistando no interior um 

apoio maciço, que no futuro iria compensar seu pouco prestígio na capital. Deste modo, o Partido Liberal elegeu 

em 1933 todos os deputados paraenses à Assembleia Nacional Constituinte. Ainda em 1935, o ex-interventor 

rearticulou o Partido Liberal, fazendo eleger um novo diretório. No dia 8 de fevereiro de 1943, foi novamente 

nomeado interventor no Pará, tomando posse dez dias depois. Desde o início de 1945, participou das gestões 

para a fundação do Partido Social Democráticas (PSD) em plano nacional. No dia 19 de maio de 1945, fundou o 

PSD no Pará, atraindo para ele seus correligionários e assumindo a presidência do diretório regional do partido. 

As eleições para o governo do Estado realizaram-se em 19 de janeiro de 1947. O senador Magalhães Barata 

apoiou o major Moura Carvalho, que venceu o pleito, derrotando o general Alexandre Zacarias de Assunção, ex-

comandante da 8ª RM. Candidato pelo PSD ao governo do Estado nas eleições de 3 de outubro de 1950, o 

senador Barata foi derrotado por 555 votos pelo mesmo general Zacarias de Assunção, candidato da Coligação 

Democrática Paraense (formada pela UDN, o PSP, o PST e o PL). Reeleito senador em 1954, candidatou-se ao 

governo do Estado em 1955 e foi eleito, com o apoio de Juscelino Kubitschek, derrotando Epílogo de Campos. 

Magalhães Barata morreu em pleno exercício do mandato, no dia 29 de maio de 1959. Considerado um dos 

maiores líderes da história republicana do Pará, dividiu a opinião política do Estado em duas correntes: o 

baratismo e o antibaratismo. Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-

biografico/joaquim-de-magalhaes-cardoso-barata. Acesso em: 12 jul.2016.  
19

 Alexandre Zacarias de Assunção nasceu no Rio de Janeiro, então Distrito Federal, no dia 19 de dezembro de 

1895. Com a deposição de Getúlio Vargas e o fim do Estado Novo (1937-1945) em 29 de outubro de 1945, 

Zacarias de Assunção, na qualidade de comandante da 8ª RM, foi designado no dia seguinte interventor federal 

no Pará em substituição a José Lameira Bittencourt. Indicado pelo Partido Social Progressista (PSP) em aliança 

com a União Democrática Nacional (UDN), concorreu em janeiro de 1947 ao governo do Pará, sendo, porém 

derrotado por Luís Geolas de Moura Carvalho, do Partido Social Democrático (PSD). No pleito de outubro de 

1950 voltou a concorrer ao governo do Pará, dessa vez na legenda oposicionista da Coligação Democrática 

Paraense, integrada pela UDN, PSP, o Partido Social Trabalhista (PST) e o Partido Libertador (PL). Venceu o 

pleito, derrotando por pequena margem de votos o candidato do PSD, Joaquim de Magalhães Cardoso Barata. 

Em outubro de 1965 concorreu novamente ao governo do Pará, apoiado pela aliança do PSD, mas foi derrotado 

por Alacid Nunes, candidato da coligação formada pela UDN, o PTB, o PDC o PR e o Partido Trabalhista 

Nacional (PTN). Concluiu o mandato de senador em janeiro de 1967, abandonando então a vida política.  

Morreu no Rio de Janeiro no dia 11 de agosto de 1981. Disponível em: 

<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/assuncao-alexandre-zacarias-de>. Acesso: em 

12 jul.2016. 
20

 Jarbas Gonçalves Passarinho nasceu em Xapuri (AC), no dia 11 de janeiro de 1920. Indicado por Castelo 

Branco, Jarbas Passarinho assumiu em junho de 1964 o governo do Pará, eleito por via indireta pela Assembleia 

Legislativa do Estado após o impeachment do governador Aurélio Correia do Carmo, acusado de corrupção 

pelas novas autoridades. Para a prefeitura da capital do Estado, nomeou o major Alacid Nunes, de quem era 

amigo desde o final da década de 1940 e padrinho de casamento. Por solicitação sua, Alacid foi indicado pelo 

general Jurandir de Bizarria Mamede, militar que participou decisivamente do movimento político-militar de 

1964. Nas eleições de outubro de 1965 para o governo estadual, Passarinho apoiou a candidatura do prefeito 

Alacid Nunes, apresentado por uma coligação encabeçada pela União Democrática Nacional (UDN). Alacid 

venceu o pleito, derrotando Alexandre Zacarias de Assunção, candidato lançado pelo Partido Social Democrático 

(PSD). Em janeiro de 1966, Passarinho transmitiu o governo do Pará a Alacid Nunes e dois meses depois filiou-

se à recém-criada Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido de apoio ao regime de exceção, tornando-se 

presidente da seção paraense e membro do diretório nacional e de sua comissão executiva. Em oposição ao 

regime surgiu o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Ocupou ainda os cargos de ministro do Trabalho, 

da Previdência, da Educação, da Justiça, entre outros de relevância, como de presidente do Senado. A crise do 

PDS no Pará, dividido entre duas grandes correntes, lideradas por Jarbas Passarinho e pelo governador Alacid 

Nunes, acabou por levar o partido do governo à derrota nas eleições de 1982. Participou ainda da Constituinte de 

1988, voltando ao Senado em abril de 1992, depois de ser afastado da pasta da Justiça pela reforma ministerial 

feita pelo presidente Collor. Morreu no dia 5 de junho de 2016. Disponível em: 

<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo?busca=Jarbas+Passarinho&TipoUD=0&MacroTipoUD=0&nItens=30

>. Acesso em: 12 jul.2016. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/joaquim-de-magalhaes-cardoso-barata
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/joaquim-de-magalhaes-cardoso-barata
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/assuncao-alexandre-zacarias-de
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo?busca=Jarbas+Passarinho&TipoUD=0&MacroTipoUD=0&nItens=30
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo?busca=Jarbas+Passarinho&TipoUD=0&MacroTipoUD=0&nItens=30
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Nunes
21

; ou, mais recentemente, o grupo capitaneado pelo ex-governador Jader Barbalho, do 

PMDB, e pelo grupo liderado pelo PSDB, no Pará, que teve Almir Gabriel
22

 e agora Simão 

Jatene como governadores. 

Esse antagonismo, uma das características que vem marcando a política local nos 

últimos anos, é verificado pela própria cobertura jornalística de O Liberal e Diário do Pará 

durante as eleições nos últimos anos e pelo contexto sócio-histórico que mobiliza os grupos 

políticos locais. É importante, antes de tudo, observarmos que tem sido nesse contexto que os 

dois jornais se lançaram a um embate discursivo nas eleições de 2014 para o governo do 

Estado, objeto de estudo desta pesquisa.  

Na Amazônia, como em outras regiões brasileiras, ainda reinam, em certos aspectos, 

as oligarquias que comandam durante anos a cena política. Não raro, esses grupos políticos 

são atrelados a conglomerados de mídia que detêm o poder da comunicação, havendo uma 

relação umbilical entre ambos na proporção dos seus interesses. 

O jornal O Liberal foi fundado em 1946 por Joaquim de Magalhães Cardoso Barata, 

quando foi nomeado pela segunda vez interventor federal no Pará, durante o governo de 

Getúlio Vargas. Surgiu como jornal político do Partido Social Democrata (PSD), tendo sido 

                                                             
21

  Alacid da Silva Nunes nasceu em Belém no dia 25 de novembro de 1924, filho de Francisco da Silva Nunes e 

de Maria da Silva Nunes. Após cursar a Escola Preparatória de Fortaleza, sentou praça em março de 1943, 

ingressando na Escola Militar do Realengo, no Rio de Janeiro, então Distrito Federal. Eleito prefeito de Belém 

pela Câmara Municipal em junho de 1964, em virtude da cassação do mandato de seu antecessor, Luís Geolás de 

Moura Carvalho, encerrou sua gestão em julho de 1965. Em outubro candidatou-se ao governo do Estado do 

Pará, com o apoio do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), do Partido Trabalhista Nacional (PTN), do Partido 

Democrata Cristão (PDC), do Partido Republicano (PR) e da União Democrática Nacional (UDN), tendo 

derrotado Alexandre Zacarias de Assunção, da coligação entre o Partido Social Democrático (PSD) e o Partido 

Republicano Trabalhista (PRT). Com a extinção dos partidos políticos pelo Ato Institucional nº 2 (27/10/1965) e 

a posterior implantação do bipartidarismo, filiou-se à Aliança Renovadora Nacional (Arena), partido de 

sustentação do regime militar. Passou para a reserva como tenente-coronel, sendo empossado governador em 

janeiro de 1966 em substituição ao coronel Jarbas Passarinho. Em março de 1981, após longo período de 

desentendimento com o senador paraense Jarbas Passarinho, declarou-se rompido com este e passou a estimular 

a transferência de seus correligionários para a sigla do novo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), embora se 

afirmando desligado de qualquer partido. Em agosto de 1981 o mesmo grupo vinculou-se ao Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). Morreu em 5 de setembro de 2015. Disponível em: 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/alacid-da-silva-nunes Acesso em: 12jul.2016.  
22

 Almir José de Oliveira Gabriel nasceu em Belém, no dia 18 de agosto de 1932. Iniciou o curso de medicina na 

Universidade Federal do Pará em 1951, formando-se em 1956. Recrutado pelo governador Alacid Nunes, 

ocupou o cargo de secretário de Saúde do Pará, de março de 1979 a setembro de 1983, já no governo de Jader 

Barbalho, tendo sido em seguida nomeado prefeito de Belém. Em1984 filiou-se ao Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), deixando a prefeitura da capital paraense em janeiro de 1986. Participou da 

Constituinte de 1988. Em meados de 1989 filiou-se ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). Em 

novembro, foi candidato a vice-presidente na chapa de Mário Covas, do PSDB, que ficou em quarto lugar, atrás 

de Fernando Collor de Melo. Em 1994, elegeu-se governador do Estado, ao vencer Jarbas Passarinho. Em 

outubro de 1998, reelegeu-se governador, derrotando Jader Barbalho, candidato do PMDB. No ano 

de 2006, disputou novamente as eleições pelo governo do Estado, mas não conseguiu superar a candidata do 

Partido dos Trabalhadores (PT) Ana Julia Carepa. Almir Gabriel morreu em 19 de fevereiro de 2013. Disponível 

em: <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/almir-jose-de-oliveira-gabriel>. Acesso em: 

12 jul. 2016. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/alacid-da-silva-nunes%20Acesso%20em:%2012jul.2016
http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/almir-jose-de-oliveira-gabriel
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comprado pelo empresário Romulo Maiorana em 1966, quando sua sede era na rua Santo 

Antônio, no bairro do Comércio. Logo depois, o empresário comprou a antiga sede da Folha 

do Norte, localizada à rua Gaspar Vianna, para onde mudou-se o jornal. Em 1995, já sob a 

administração dos filhos, liderados por Romulo Maiorana Jr., mudou-se para a sede atual, na 

avenida Romulo Maiorana, antiga 25 de Setembro.  

O Diário do Pará, por sua vez, foi fundado em 1982 por Laércio Barbalho, pai do 

atual senador Jader Barbalho (PMDB), quando este concorreu ao governo do Estado, em 

1982, na primeira eleição direta para governador de Estado, ainda no período de transição 

democrática, no final da ditadura militar. Na ocasião, Jader elegeu-se o primeiro governador 

do Pará pelo voto direto após o regime de exceção, ao vencer o empresário Oziel Carneiro. 

Desde então, o Diário tem dado suporte a candidaturas de membros da família Barbalho e 

seus correligionários. A história dos dois grupos de comunicação confunde-se, portanto, com 

a própria história política do Estado, uma vez que os dois jornais têm sistematicamente 

adotado posições antagônicas nas sucessivas eleições. 

Nas eleições de 1990, O Liberal apoiou o empresário Sahid Xerfan para governador, 

mas o candidato eleito foi Jader Barbalho, com apoio do Diário do Pará. Nas eleições de 

1998, O Liberal apoiou o médico Almir Gabriel, já falecido, para governador, que venceu 

Jarbas Passarinho. Na eleição seguinte, Almir derrotou Jader Barbalho e se reelegeu para o 

governo do Estado. 

Em 2002, com o apoio de Almir, que concluía seu segundo mandato, Simão Jatene, 

ex-secretário de Estado de Almir, foi eleito governador, ao vencer a candidata petista Ana 

Júlia Carepa, com apoio do jornal O Liberal. Na eleição de 2006, Jatene desistiu de concorrer 

à reeleição e cedeu o lugar ao seu tutor político, Almir Gabriel, que voltou à cena novamente 

com o apoio de O Liberal, mas perdeu a eleição para Ana Júlia, do PT. Na eleição seguinte, 

em 2010, Ana Júlia concorreu à reeleição com o ex-governador Simão Jatene – curiosamente 

com o apoio de Almir Gabriel, que havia rompido com o ex-aliado político - mas perdeu a 

eleição para Jatene. Na eleição de 2014, o jornal Liberal voltou a apoiar o ex-governador 

Simão Jatene, enquanto o Diário do Pará apoiou a candidatura de Helder Barbalho, filho do 

senador Jader Barbalho. Jatene perdeu a eleição no primeiro turno, mas virou no segundo, 

tornando-se o primeiro governador do Pará eleito para um terceiro mandato.  

O apoio do jornal O Liberal à reeleição de Simão Jatene, como será detalhado nas 

análises das matérias jornalísticas publicadas, se deve a uma série de evidências, entre elas: 

editorial (que reflete a opinião do jornal) publicado em 31 de agosto de 2014, na página 3 do 

Caderno Atualidades, com o título “Barbalhos, os Mentirosos”, onde o jornal ataca o senador 
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Jader Barbalho (pai do candidato Helder Barbalho), o Diário do Pará, jornal da família 

(“jornaleco”), e o irmão de Helder, Jader Barbalho Filho, diretor do jornal, estampando as 

fotos dos três. O editorial arremata, num subtítulo: “como dar crédito a espécimes que se 

acostumaram a chafurdar na lama da corrupção?”.  

O jornaleco (Diário do Pará) veio à tona na esteira de variadas malfeitorias que 

transformaram Jader Barbalho em sinônimo de corrupção. Citem-se, como exemplos, 

o caso Aurá e o assalto aos cofres da antiga Superintendência da Amazônia (Sudam). 

Este último, aliás, rendeu a Jader, o galardão, de ser mencionado na denúncia do 

Ministério Público como o “líder da organização criminosa”, assim entendida a 

quadrilha que saqueou o órgão. (BARBALHOS, os mentirosos. O Liberal, Belém, 

31ago. 2014. Atualidades, p. 3). 

 

Outra comprovação de que O Liberal declarou apoio a Jatene foi uma série de quatro 

artigos publicados no jornal, assinado por um de seus proprietários, Ronaldo Maiorana, em 

que justifica as razões pelas quais o eleitor, e leitor do jornal, deveria votar na reeleição do 

governador Simão Jatene “[...] em mãos certas, quatro anos é tempo suficiente [...]”. 

Em mãos erradas, oito anos é tempo de nada. Em mãos certas, quatro anos é tempo 

suficiente para construir um bom legado. Tempo suficiente para resgatar a função 

pública e a imagem de um hospital. Tempo bastante para construir hospitais 

equipados para cidadãos que precisam de cuidados maiores. Ver um homem público 

aproveitar bem o seu tempo faz lembrar de novo Eclesiastes. Afinal, “não há coisa 

melhor do que se alegrar o homem nas suas obras, porque esta é a sua porção”. A 

Jatene, portanto, faltam motivos para se envergonhar ou se entristecer. (POR QUE 

votar no Jatene – I. O Liberal, Belém, 31 ago. 2014. Atualidades, p. 2). 

 

Observa-se, ainda, uma disputa entre os dois grupos de comunicação pelos mercados 

jornalístico e publicitário, considerando-se que a verba publicitária
23

 dos governos representa 

quantia substancial para manter suas estruturas e logística. De acordo com reportagem 

publicada pelo Diário do Pará, no dia 24 de janeiro de 2016
24

, o governo do Estado gastou um 

total de R$ 216 milhões em propaganda, entre janeiro de 2011 – quando Simão Jatene 

assumiu o comando do Estado - e dezembro de 2015. Os dados se baseiam nos Balanços 

Gerais do Estado e no portal Transparência Pará. A previsão do Orçamento Geral do Estado 

para gastos com publicidade em 2016 era de R$ 38 milhões, o que elevaria os gastos do 

governo em publicidade para R$ 253,7 milhões ao longo dos últimos seis anos. É importante 

ressaltar que o jornal Diário do Pará vem fazendo oposição sistemática ao governador Simão 

Jatene e não tem sido beneficiado com essa verba publicitária, canalizada para outros 

                                                             
23

 De acordo com notícia publicada na imprensa com dados atribuídos ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE) 

sobre gastos do governo do Estado com propaganda, o governo teria gasto R$ 25,6 milhões em 2011; R$ 38,3 

milhões, em 2012; e R$ 36,9 milhões, em 2013, totalizando cerca de R$ 110,1 milhões em três anos. Mais 

informações em: http://pjpontes.blogspot.com.br/2014/06/simao-jatene-gasta-r-1101-milhoes-com.html  
24

 Disponível em: < http://mobi.diarioonline.com.br/noticias/para/noticia-357144-jatene-ja-gastou-r$-216-

milhoes-em-propaganda.html>. Acesso em: 29 jan.2016. 

http://mobi.diarioonline.com.br/noticias/para/noticia-357144-jatene-ja-gastou-r$-216-milhoes-em-propaganda.html
http://mobi.diarioonline.com.br/noticias/para/noticia-357144-jatene-ja-gastou-r$-216-milhoes-em-propaganda.html
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veículos, entre os quais o jornal O Liberal, pertencente às Organizações Romulo Maiorana 

(ORM). 

A disputa pelo poder político no Estado do Pará tem sido marcada por denúncias 

veiculadas na mídia sobre malversação de recursos públicos. Verifica-se, por exemplo, a 

ocorrência de uma série de irregularidades praticadas por gestores e ordenadores de despesas, 

seja nas prefeituras, câmaras municipais ou associações ligadas à sociedade civil organizada, 

conforme comprovam análises das prestações de contas
25

 apresentadas por esses gestores aos 

Tribunais de Contas dos Municípios (TCM) e do Estado (TCE), em que muitos agentes 

públicos são condenados a ressarcir o erário por conta de recursos desviados. Observa-se, 

portanto, que a transparência e devida aplicação de recursos financeiros constitui-se um dos 

entraves para que a máquina pública desenvolva o seu papel e atenda à demanda de obras e 

serviços a contento, visando ao bem-estar da população que elegeu seus representantes pelo 

voto direto. 

No que tange aos políticos, as irregularidades são ainda maiores quando se considera 

as prestações de contas dos gastos de campanha eleitoral, muitas não declaradas ou que 

apresentam irregularidades. De acordo com dados do Tribunal Regional Eleitoral (TRE)
26

 

divulgados no dia 10 de julho de 2016, 56% das prestações de contas dos candidatos nas 

últimas eleições de 2014 foram reprovadas pela Justiça Eleitoral. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
25 O Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) emitiu recentemente parecer prévio que considera irregulares as 

contas de 163 ordenadores de despesas, sujeitas a julgamento pelas respectivas câmaras municipais, relativo a 

prestações de contas desde o ano de 1998 até 2011. Em outro levantamento, o TCM lista um total de 653 

ordenadores de despesas que terão que fazer retificações nas prestações de contas apresentadas ao Tribunal. Em 

apenas uma prefeitura – do município de Magalhães Barata -, por exemplo, o prefeito Raimundo Braga teve 

reprovada a sua tomada de conta anual referente a 2012 e teria que devolver aos cofres públicos pelo menos R$ 

10 milhões. O julgamento ocorreu no dia 15 de junho de 2016. Disponível em: 

<http://www.tcm.pa.gov.br/index.php?start=16>. Acesso em: 19 set.2016. 
26 Dados do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) foram divulgados em matéria jornalística publicada no jornal O 

Liberal. Disponível em: <http://oliberaldebelemrdp.digitalpages.com.br/html/reader/97/55429>. Acesso em: 10 

jul.2016. 
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2.1 O resultado das urnas 

 

Ao final do primeiro turno da eleição para governador, realizado no dia 5 de outubro, 

o pleito apontou o seguinte resultado, de acordo com dados do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE)
27

: 49,02% dos votos válidos (1.795.992) para Helder Barbalho (PMDB) contra 47,64% 

(1.745.442) para Simão Jatene (PMDB), o que nominalmente representou uma diferença de 

1,4%, ou 3.491.434 votos. O candidato Zé Carlos (PV) obteve 1,21% (44,247) dos votos 

válidos; Elton Braga (PRTB), 0,40% (14.712), e Marco Antonio Carrera (PSOL), 1,72% 

(63.078).  

Já no segundo turno da eleição, realizado no dia 26 de outubro de 2014, o resultado 

final apontou a vitória de Simão Jatene, com 51,92% (1.858.869) dos votos válidos contra 

48,08% (1.721.479) de Helder Barbalho (PMDB). A eleição apontou ainda 57.204 votos 

brancos (1,48%); 240.437 nulos (6,20%) e um total de 1.308.042 (25,22%) de abstenções. O 

resultado oficial, com a totalização do segundo turno, foi divulgado pelo TSE em seu site no 

dia 27 de outubro de 2014, às 14h17. A coligação vencedora, “Juntos com o Povo”, reuniu 15 

partidos em torno da candidatura de Simão Jatene: PSDB / PSD / PSB / PP / SD / PRB / PSC 

/ PTB / PPS / PEN / PMN / PTC / PSDC / PT do B / PRP.  O candidato a vice na chapa foi o 

advogado tributarista Helenilson Pontes (PSD).
28

  

Helder Barbalho, por sua vez, concorreu pela coligação "Todos pelo Pará" – PMDB, 

PT, DEM, PR, PDT, PROS, PHS, PC do B, PSL, PPL, PTN, tendo como candidato a vice o 

ex-deputado e ex-prefeito de Santarém Joaquim de Lira Maia (DEM)
29

.  

Simão Jatene obteve 476.408 votos na capital, enquanto Helder Barbalho teve 

272.859 votos, uma diferença de 203.550 votos. Em Ananindeua, onde Helder já foi prefeito 

por duas vezes, Jatene obteve 134.958 votos, enquanto o candidato do PMDB teve somente 

81.404 votos, uma diferença de 53.554 votos a favor de Jatene. 

 Ao todo, o colégio eleitoral paraense conta com um total de 5.188.450 eleitores, o 

que corresponde a 3,63% do eleitorado do País, um aumento de 419.993 eleitores se 

comparado ao pleito anterior, realizado em 2010. O eleitorado paraense é constituído, na sua 

maioria, por mulheres, com um total de 2.605.283 (50,213%) mulheres e 2.580.922 homens 

                                                             
27

 Os dados relativos a partidos políticos, coligações e o resultado oficial das eleições estão disponíveis no site do 

Tribunal Regional Eleitoral Disponível em: <(http://www.tre-pa.jus.br/)>.  
28

 Nascido em Santarém, em 11 de março de 1972, Helenilson Cunha Pontes é advogado tributarista; foi eleito 

vice-governador na chapa encabeçada por Simão Jatene, na eleição de 2014. Ainda no governo Jatene, 

desincompatibilizou-se para concorrer ao Senado, mas não se elegeu. De volta ao governo, ocupou o cargo de 

secretário estadual de Educação.  
29

 Nascido em 1 de setembro de 1952, foi prefeito de Santarém no período de 1997 a 2005. Também exerceu os 

cargos de deputado estadual e federal. 
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(49,74%). Ao todo, o governador Simão Jatene obteve sete minutos e 22 segundos durante o 

horário eleitoral gratuito, contra sete minutos e 49 segundos de Barbalho.  

Apresentados os dados que permitem perceber o contexto das eleições paraenses para 

o governo do Estado em 2014, podemos passar para nosso instrumental teórico de análise. 
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CAPÍTULO III 

 

3 APORTES TEÓRICOS 

 

Um dos pontos centrais desta pesquisa diz respeito ao conceito de escândalo, 

trabalhado por Thompson (2002, p. 40), entendido como luta pelo poder simbólico, 

relacionando escândalo, reputação e confiança. O autor diz que o escândalo “se refere a ações 

ou acontecimentos que implicam certos tipos de transgressões que se tornam conhecidos de 

outros e que são suficientemente sérios para provocar uma resposta pública [...] ou 

contradizem determinados valores, normas ou códigos morais”, que, segundo ele, estão 

sempre inseridos em relações de poder.  

O autor faz um apanhado sobre o que vem a ser “escândalo”, desde suas origens 

etimológicas, na raiz indugermânica skand, que significa “pular” ou saltar”, até o grego, 

skandalon, que designava “armadilha”, relacionada a um “deslize moral”, enquanto que no 

latim skandalum referia-se tanto à acepção atual de escândalo quanto para designar calúnia ou 

difamação. 

Os escândalos envolvendo agentes públicos constroem negativamente sua imagem 

pública. Porém, para que um fato social possa ser classificado como “escândalo”, Thompson 

(2002) enumera algumas exigências, além de implicar a transgressão de certos valores, 

normas ou códigos morais, cuja ocorrência envolve um elemento de segredo ou ocultação, 

embora seja conhecida ou dada como certa por outros indivíduos não-participantes do 

escândalo. Além disso, alguns não-participantes podem se sentir ofendidos e desaprovam tais 

ações ou acontecimentos; esses não-participantes, diz o autor, denunciam publicamente o fato, 

expressando a sua desaprovação; e, por último, ele destaca que a revelação e condenação 

pública dessas ações ou acontecimentos podem prejudicar a reputação dos indivíduos. 

É nesse contexto que surge o que Thompson (2002, p. 50) define de discurso 

infamante, um discurso que censura e reprova tais acontecimentos, que provoca descrédito no 

indivíduo e atinge a sua imagem, muitas vezes chegando aos meios de comunicação, 

transformando-se em atos de fala midiáticos que ferem a sua reputação. É nesse cenário que 

se dá a luta para preservar o que o autor chama de poder simbólico, “com o que quero 

significar a capacidade de empregar formas simbólicas para intervir e influenciar o curso das 

ações e acontecimentos”. 

Com as transformações tecnológicas proporcionadas pelos meios de comunicação, 

criaram-se novos tipos de visibilidade da vida pública e privada, dentro de um novo conceito 
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espaço-temporal dessa visibilidade, dando origem ao escândalo midiático. Para Thompson 

(2002, p. 92), os escândalos midiáticos são. 

Acontecimentos que se desenrolam, ao menos em parte, através de formas midiáticas 

de comunicação e adquirem, consequentemente, uma publicidade que é independente 

de sua capacidade de ser vista ou ouvida diretamente por uma pluralidade de outros 

co-presentes. Em virtude de sua publicidade midiática, as ações ou acontecimentos 

que estão no centro dos escândalos midiáticos se tornam visíveis aos outros que não 

estão presentes no tempo e local de sua ocorrência, podendo estar localizados em 

locais espacialmente distantes. 

 

É o que se veem nas manchetes de jornais, quando pessoas alvo de escândalos 

midiáticos são objeto de desaprovação pública. No entanto, o autor observa que esta 

desaprovação não corresponde necessariamente “às opiniões e atitudes dos indivíduos que 

leem os jornais ou assistem a programas de televisão” (THOMPSON, 2002, p. 97) e faz uma 

ressalva, ao salientar que escândalos midiáticos não são simplesmente escândalos noticiados 

pela mídia e que existem independentemente dela, sendo, e até certo ponto, constituídos por 

formas midiáticas de comunicação. 

 [...] para a maioria das pessoas, os escândalos midiáticos são acontecimentos que 

eles experimentam intermitentemente e com diferentes, mas em geral modestos, 

níveis de interesse e atenção. É provável que eles os acompanhem vaga e 

episodicamente (se é que os acompanham), prestando mais atenção às manchetes e 

aos amplos contornos do que a detalhes específicos. (THOMPSON, 2002, p. 59 - 

122). 

 

 Para Thompson, (2002, p. 59-60), os jornais e outras organizações da mídia têm 

interesse financeiro em manter ou aumentar a venda de seus produtos através de escândalos, 

que “fornecem histórias vivas, picantes, que podem ajudar esplendidamente a conseguir esse 

objetivo [...]. A revelação de segredos ocultos do poder é vista por alguns jornalistas como 

uma forma de exercer sua missão de guardiães do interesse público”. A mídia se apoia, 

portanto, no vazamento de informações, o que caracteriza o escândalo midiático, pressupondo 

a desaprovação pública de uma determinada conduta de um agente, destacando que os 

“escândalos midiáticos podem se transformar, rapidamente, em acontecimentos nacionais, na 

verdade acontecimentos globais, produzindo um misto de sobressalto e espanto entre 

indivíduos situados em contextos amplamente dispersos”. (p. 101). 

São as manchetes dos jornais, a presença de avaliações negativas na imprensa, as 

críticas e, por vezes, as humilhantes caricaturas das pessoas cujas ações (reais ou 

supostas) são objeto de reprovação: é a apresentação repetida desses atos midiáticos 

de comunicação que gera o clima de desaprovação característico dos escândalos 

midiáticos [...] (THOMPSON, 2000, p. 97). 
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Devemos considerar, também, que o que determina a característica do escândalo é a 

sua natureza e, principalmente, a ampla repercussão que ganha e o transforma essencialmente 

num “escândalo midiático”, de acordo com o contexto cultural em que está inserido.  

Embora o escândalo implique alguma forma de transgressão, fica evidente a qualquer 

observador que existe grande diversidade e variabilidade cultural nos tipos de 

valores, normas e códigos morais que são importantes aqui: o que seria uma atividade 

escandalosa em um contexto – digamos aventuras extraconjugais entre membros da 

elite política - pode ser visto como bastante aceitável (até normal) em outro contexto 

(THOMPSON, 2002, p. 41). 

 

Já o escândalo político, por sua vez, é todo aquele que envolve um líder ou uma figura 

política, mas não somente centrado na figura do político. Sua natureza leva em conta também 

as relações e instituições sociais em virtude das quais se atribui poder político a alguém. A sua 

característica essencial, diz o autor, implica a violação de um processo devido (regras e 

procedimentos legalmente obrigatórios que governam o exercício do poder político”. 

(THOMPSON, 2002, p. 124). Portanto, é o campo político que caracteriza o escândalo 

político. E o poder político, por sua vez, é garantido por meio da instauração de formas 

simbólicas que dão legitimidade a esse poder simbólico, que é a “capacidade de intervir no 

curso dos acontecimentos, através da produção e transmissão de formas simbólicas 

(THOMPSON, 2002, p. 131). O escândalo político, por sua vez, prejudica o capital cultural 

dos agentes públicos, ou o seu capital simbólico. 

É nesse contexto que se dá a aproximação entre jornalistas e políticos, entre os 

campos político e midiático, dando origem aos escândalos políticos midiáticos. É nesse ponto 

que a opinião pública passa a ter importância primordial. Thompson (2002) observa que 

indivíduos não-participantes de escândalos políticos tornam-se público espectador e também 

podem formar uma opinião. “Tanto os políticos como o pessoal da mídia procuram monitorar 

a mudança de opinião do público em matérias de interesse dentro do subcampo político” 

(THOMPSON, 2002, p. 41). A consequência do escândalo político midiático, portanto, é 

esvaziar o capital simbólico do qual o exercício do poder político depende (THOMPSON, 

2002, p. 137). 

É justamente aí que nossa pesquisa foca: nos escândalos políticos midiáticos que 

podem minar o poder dos políticos, que podem ou ameaçam destruir a sua reputação, 

prejudicando a sua credibilidade “e, com isso, enfraquecer ou frustrar, sua capacidade de 

persuadir e influenciar outros [...]” (THOMPSON, 2002, p. 137). Diante da ameaça de destruir 

seus recursos simbólicos e seu poder, completa o autor, “a mídia se torna a arena central onde 

essa luta por poder simbólico é travada” (THOMPSON, 2002, p.139).  
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Líderes trabalhadores podem usar a mídia para passar por cima de seus companheiros 

políticos, dirigindo-se aos cidadãos comuns no campo político mais amplo na 

esperança de trazer a opinião pública a seu favor. O fato é que o escândalo político 

pode se transformar em uma luta para conquistar a opinião pública [...]  

(THOMPSON, 2002, p. 140). 

 

A luta pelo poder político na sociedade representa a disputa pelas decisões na 

condução do Estado, ou seja, tudo o que diz respeito à administração pública dentro do 

sistema político de representação, com a participação de todos os cidadãos através do voto, 

ou, como diz Gomes (2014, p. 70), o processo de produção da decisão política mediante a 

“autorização, revisável de tempos em tempos, daqueles que realizam a decisão” (eleições). O 

que significa dizer historicamente que “a esfera dos mandantes mais nobres em termos 

ideológicos (os eleitores) tornou-se politicamente a mais passiva, enquanto a dos políticos, 

que seria secundária, torna-se mais ativa e mais efetiva”. 

O que faz com que a vida política possa ser descrita na lógica da oferta e da procura é 

a desigual distribuição dos instrumentos de produção de uma representação do mundo 

social explicitamente formulada: o campo político é o lugar em que se geram, na 

concorrência entre os agentes que nele se acham envolvidos, produtos políticos, 

problemas, programas, análises, comentários, conceitos, acontecimentos, entre os 

quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de ‘consumidores’, devem escolher, 

com probabilidades de mal-entendidos tanto maiores quanto mais afastados do lugar 

da produção (BOURDIEU, 1998, p. 162). 

 

Se, por um lado, os políticos disputam o controle do Estado, o eleitor fica 

praticamente à mercê das decisões políticas de seus representantes, que, muitas vezes, não 

atendem aos seus anseios. O que se vê, em muitos casos, é que o próprio eleitorado é excluído 

das decisões políticas no Brasil, uma vez que os gestores da coisa pública se apropriam da 

esfera política, gozando para si dos poderes específicos de cada instância de governo. O Poder 

Executivo, por exemplo, dispõe de recursos financeiros, aparelho administrativo e força 

repressiva para controlar o Estado, bem como de poderes que lhe outorgam autoridade e 

credibilidade perante seus comandados - ou seja, poder simbólico – que, para Bourdieu (1998, 

p. 15), é o “poder subordinado, uma forma transformada, irreconhecível, transfigurada e 

legitimada, das outras formas de poder”.  

O poder simbólico, como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e 

fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação 

sobre o mundo, poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é 

obtido pela força física (física e econômica) graças ao efeito específico de 

mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. 

Isto significa que o poder simbólico se define numa relação determinada – e por meio 

desta – entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na 

própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença. (BOURDIEU, 

1998, p. 14-15). 
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No Brasil, a disputa pelo poder político, como veremos à frente, se dá em função de 

negociações entre os diversos partidos por cargos nas empresas estatais, secretarias de 

governo, autarquias e cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS) e toda sorte de 

benesses que a máquina pública pode proporcionar, além do poder de administrar um 

Orçamento anual que chega a R$ 3 trilhões, no Brasil. No Pará, a Assembleia Legislativa 

aprovou, no dia 22 de junho de 2016, o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 

exercício financeiro de 2017, com a previsão de receita de R$ 24 bilhões. Considerando-se 

que a maioria dos cargos de gestão é ocupada mediante indicações políticas dos partidos da 

base aliada do governo, observa-se que uma quantidade de recursos públicos acaba nas mãos 

de um determinado grupo político, que passa a deter o poder sobre sua destinação.  

Os limites entre a esfera pública e a esfera privada, no que concerne à administração 

de recursos do governo, é muito tênue, fazendo com que, muitas vezes, a coisa pública se 

transforme em coisa particular. O sistema político, com a divisão e independência dos Três 

Poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário -, protegido por cláusula pétrea da Constituição 

Federal
30

, acaba permitindo que, no fundo, cada Poder ampare suas próprias decisões nessa 

independência e passe a “legislar’ em causa própria. É importante ressaltar, no entanto, que 

cabe primordialmente ao Poder Executivo o núcleo de poder sobre o Estado e, ao Legislativo, 

a tarefa de fiscalizar as ações do Executivo e propor programas e leis em benefício da 

população. O que se verifica, no entanto, é que, amparados no ordenamento jurídico, os 

Poderes muitas vezes extrapolam seus raios de ação e encontram brechas na legislação para 

ampliar seus poderes, com a criação de instrumentos que, muitas vezes, permitem interceder 

no âmbito dos demais poderes constituídos
31

.  

Há que se considerar também que a gestão pública do Estado exige a participação 

conjunta dos Poderes. O Poder Executivo, portanto, precisa ter projetos de lei e matérias de 

seu interesse aprovados pelas respectivas casas legislativas, do contrário fica impedido de 

governar. Isso significa dizer que o Poder Executivo precisa negociar e barganhar com o 

Legislativo para poder governar. Sem apoio político, fica impedido de adotar medidas que 

precisam do referendo legislativo. 

                                                             
30

 O artigo 2° da Constituição Federal estabelece que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, 

o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
31

 Veja-se, por exemplo, a disputa sobre o rito instituído pela Câmara Federal para abertura de processo de 

impeachment contra a presidente Dilma Rousseff, estabelecido pelo então presidente da Casa, Eduardo Cunha 

(PMDB—RJ), posteriormente afastado do cargo, que acabou sendo alvo de julgamento do Pleno do Supremo 

Tribunal Federal (STF) devido a contestação de aliados da presidente. Nesse caso, a decisão sobre o rito do 

próprio Legislativo, quando em conflito, inclusive sobre questões regimentais, acabou nas lides do Poder 

Judiciário. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/03/16/maioria-dos-

ministros-do-stf-vota-contra-as-contestacoes-de-cunha.htm>. Acesso em: 16 maio, 2016. 

http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/03/16/maioria-dos-ministros-do-stf-vota-contra-as-contestacoes-de-cunha.htm
http://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/03/16/maioria-dos-ministros-do-stf-vota-contra-as-contestacoes-de-cunha.htm
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Segundo Gomes (2014, p. 85), as “barganhas políticas” são as formas e negociação 

em que o concorrente mais forte, geralmente o governo, concede ou estabelece vantagens, 

quando pode, vinculadas ao Poder Executivo, em troca de apoio parlamentar”. O autor 

destaca que o parceiro da negociação é um partido ou grupo que realiza política apenas para o 

favorecimento daqueles que integram o próprio projeto de poder. Isso ocorre quando existe 

um sistema político em que o partido político, como sujeito institucional, tem pouca 

relevância eleitoral. É o que se observa no Brasil, principalmente, quando consideramos a 

existência das chamadas “siglas de aluguel”, partidos políticos pequenos – também chamados 

de “nanicos” – que negociam seu apoio eleitoral, geralmente no segundo turno das eleições, 

em troca de cargos no governo. Outro instrumento de barganha política, no Brasil, são 

emendas parlamentares, instituto que confere aos congressistas o direito de incluir no 

Orçamento Geral da União um determinado limite de recursos para obras nos seus respectivos 

redutos eleitorais.  

No dia 30 de julho de 2015, quando ainda se esboçava a abertura de processo de 

impeachment contra a presidente Dilma Rousseff, O Liberal publicou matéria sob o título 

“Presidente libera R$ 1 bi em emendas antes de reunião com governadores”. O objetivo, 

depreende-se, seria angariar apoio político dos governadores e de suas respectivas bases 

parlamentares com o intuito de barrar o processo de impeachment no Congresso Nacional. A 

liberação foi autorizada às vésperas do fim do recesso parlamentar, referente a restos a pagar 

de emendas parlamentares de 2014 e anos anteriores. Diz o próprio texto da reportagem que 

“a primeira liberação de recursos a parlamentares neste ano é uma tentativa do governo de 

acalmar deputados e senadores em meio às crises política e econômica, que devem ser 

acentuadas neste segundo semestre”. 

Há, no sistema político brasileiro, partidos especializados nessa forma de escambo. 

Para tanto, evitam as alianças pragmáticas e as adesões sistemáticas, preferindo atuar 

sozinhas e barganhar o seu apoio, com a oposição ou com o governo, em cada disputa 

parlamentar. Mas há também partidos que, embora se engajem em alianças, desde 

que estas comportem participação no mando e nas redes de mando do Executivo, nem 

por isso deixam os seus membros de solicitar a negociação no varejo, 

presumivelmente desfrutando, assim, do melhor dos dois mundos (GOMES, 2014, p. 

87). 

 

O poder político, portanto, opera, principalmente, no âmbito da representação 

partidária, dos interesses comuns, em detrimento, muitas vezes, dos interesses dos 

representados. É nesse aspecto que Bourdieu (1998, p. 169) chama atenção para o fato de que 

a participação no campo político, ou seja, a concentração dos meios de produção 

propriamente políticos, têm sido concentrada nas mãos de profissionais, “que só com a 
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condição de possuírem uma competência específica podem entrar com alguma probabilidade 

de sucesso no jogo propriamente político”, havendo uma espécie de domínio prático da lógica 

imanente do campo político, diante da submissão às hierarquias e controles partidários, 

visando à tomada de posição nesse campo.  

Os que dominam o partido, portanto, e têm interesses ligados à existência e 

permanência dessa instituição e os ganhos que ela pode assegurar aos políticos, encontram no 

monopólio da produção e da imposição dos interesses políticos instituídos a possibilidade de 

imporem os seus interesses de mandatários como sendo os interesses dos seus mandantes. 

Bourdieu (1998, p. 168) acrescenta que o “político avisado”
32

 é aquele que consegue dominar 

praticamente o sentido objetivo e o efeito social das suas tomadas de posição graças ao 

domínio que ele possui do espaço das tomadas de posição atuais e, sobretudo, potenciais, ou 

melhor, do princípio dessas tomadas de posição, ou seja, espaço das posições objetivas no 

campo e das atitudes dos seus componentes. 

Este sentido prático das tomadas de posição possíveis e impossíveis, prováveis e 

improváveis para os diferentes ocupantes das diferentes posições é o que lhe permite 

“escolher” as tomadas de posição convenientes e convencionadas, e evitar as tomadas 

de posição “comprometedoras” que fariam com que se encontrasse com os ocupantes 

de posições opostas no espaço do campo político. Este sentido do jogo político que 

permite que os políticos prevejam as tomadas de posição dos outros políticos é 

também o que os torna previsíveis para os outros políticos [...]. Não há nada que seja 

exigido de modo mais absoluto pelo jogo político do que esta adesão fundamental ao 

próprio jogo. (BOURDIEU, 1998, p. 172). 

 

As negociações e interesses partidários que caracterizam o embate político e 

midiático entre os dois jornais têm um personagem central: o senador Jader Barbalho 

(PMDB), pai de Helder Barbalho, que no governo da presidente Dilma Rousseff foi ministro 

da Pesca e, depois, dos Transportes. Os ataques do jornal O Liberal têm como alvo, inúmeras 

vezes, Jader Barbalho, como forma de macular a imagem do filho. Mesmo tendo o PMDB 

abandonado o apoio ao governo federal, rompendo a aliança com Dilma Rousseff, Helder 

posicionou-se contra a decisão partidária e permaneceu no governo até o Senado Federal 

afastar a presidente do cargo por 180 dias, com a abertura de processo de impeachment contra 

ela, acusada de ter praticado as já referidas “pedaladas fiscais”. Com a assunção do vice-

                                                             
32 As palavras de Bourdieu podem representar o que vem ocorrendo no jogo político brasileiro na atualidade, 

podendo-se considerar, dentro desses parâmetros elencados pelo autor, o ex-presidente da Câmara Federal 

Eduardo Cunha (PMDB-RJ), que teve o mandato cassado, como, de fato, um “político avisado”, que conhece o 

jogo político e sabe prever com maestria os lances seguintes dos adversários. Mesmo diante da iminente 

cassação - quando respondia a processo no Conselho de Ética da Casa por quebra de decoro parlamentar pelo 

fato de ter omitido contas secretas em bancos na Suíça, com valores em torno de US$ 5 milhões -, ainda assim 

resistia. Um dos lances para evitar a cassação do seu mandato e a perda dos direitos políticos por oito anos, foi 

renunciar ao cargo de presidente da Câmara, na tentativa de ainda conseguir salvar o mandato parlamentar. 
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presidente Michel Temer como presidente interino, no lugar de Dilma (afastada 

definitivamente pelo Senado em 31 de agosto de 2016) ao término de todo o processo, Helder 

foi nomeado ministro da Integração Nacional do então governo interino. Para que pudesse se 

manter no poder, à frente da Presidência da República, o presidente Michel Temer, ainda 

interino no cargo, precisaria do voto do senador Jader Barbalho para afastar definitivamente 

Dilma Rousseff da presidência da República. O que se verifica, portanto, é que não faltam 

“políticos avisados”, como define Bourdieu (1998), dentro do jogo político esquadrinhado 

pelo autor, visando à manutenção do poder simbólico por meio de cargos no governo, 

especialmente os que envolvem a gestão de recursos públicos. 

Nas democracias parlamentares, a luta para conquistar a adesão dos cidadãos (o seu 

voto, as suas quotizações etc.) é também uma luta para manter ou para subverter a 

distribuição do poder sobre os poderes públicos (ou, se se prefere, pelo monopólio do 

uso legítimo dos recursos políticos objetivados, direito, exército, política, finanças 

públicas etc.). Os agentes por excelência desta luta são os partidos, organizações de 

combate especialmente ordenadas em vista a conduzirem esta forma sublimada de 

guerra civil, mobilizando de maneira duradoura, por previsões prescritíveis, o maior 

número possível de agentes dotados da mesma visão do mundo social e do seu porvir. 

Para garantirem essa mobilização duradoura, os partidos devem, por um lado, 

elaborar e impor uma representação do mundo social capaz de obter a adesão do 

maior número possível de cidadãos e, por outro lado, conquistar postos (de poder ou 

não) capazes de assegurar um poder sobre os seus atributários (BOURDIEU, 1998, p. 

174). 

 

Não se pode, portanto, deixar de considerar que o capital político pessoal dos agentes 

públicos tem poder de influência junto aos cidadãos, na condição de porta-vozes do fazer-crer 

em promessas, muitas das quais às vésperas das eleições. É nesse contexto que o eleitor irá 

decidir se vota no candidato A ou B, dependendo do seu poder de convencimento e do seu 

capital simbólico. No entanto, mais uma vez, considerando-se que nos rincões da Amazônia o 

acesso a informações é precário, muitas vezes esse crédito dado pelo eleitor se concentra 

única e exclusivamente no capital pessoal do porta-voz de promessas, como sendo capaz de 

aglutinar em torno de si a realização de propostas e expectativas, daí a importância de 

representantes de classe, de associações comunitárias e representantes da sociedade civil 

organizada nas campanhas eleitorais com o intuito de conquistar votos junto ao seu público.  

Como observa Bourdieu (1998, p. 185), “em política, dizer é fazer, quer dizer, fazer 

crer que se pode fazer o que se diz e, em particular, dar a conhecer e fazer reconhecer os 

princípios de di-visão do mundo social”. Nesse caso, o autor se reporta a esses agentes como 

porta-vozes, que se apropriam não somente da fala do grupo, ou do seu silêncio, “mas 

também da força desse mesmo grupo, para cuja produção ele contribui ao prestar-lhe uma 

palavra reconhecida como legítima no campo político”.   
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Com o objetivo de conseguir seu intento, os grupos políticos que se utilizam da mídia 

trabalham sistemas simbólicos produtores de ideologias
33

 no campo da luta de classes
34

 na 

sociedade, função que cumprem por obra de especialistas na concorrência pelo monopólio da 

competência política de que dispõem. O alvo não são somente os interesses dominantes de 

classes, mas também os interesses específicos desses grupos políticos, ou de mídia, a eles 

atrelados, como no caso da disputa particular pelo poder simbólico que travam O Liberal e 

Diário do Pará no dia a dia, independentemente de campanhas eleitorais, como se 

trabalhassem – conforme as palavras de Gomes (2014) - para “uma eleição interminável”, 

obedecendo à lógica específica do campo de produção.   

Ter presente que as ideologias são sempre duplamente determinadas é possuir o meio 

de evitar a redução brutal dos produtos ideológicos aos interesses das classes que eles 

servem (efeito de “curto-circuito”, frequente na crítica marxista) sem cair na ilusão 

idealista a qual consiste em tratar as produções ideológicas como totalidades 

autossuficientes e autogeradas, passíveis de uma análise pura e puramente interna 

(semiologia) (BOURDIEU, 1998, p.13). 

 

O que se conclui é que não podemos, de forma alguma, analisar matérias 

jornalísticas, portanto discursos de cunho político, que disputam o poder e, 

consequentemente, o controle social, sem levar em conta os aspectos ideológicos que esses 

discursos carregam no seu bojo, numa estrutura social de luta de classes. Há que se 

considerar, portanto, a importância da composição desses discursos com o intuito de 

desconstruí-los, através da enunciação e linguagem utilizadas nessas matérias. É importante 

observar que os sistemas ideológicos visam à manutenção da ordem vigente, no sentido 

estrutural, muitas vezes sem mudanças sequer na esfera pública política para os demandados, 

ou seja, os cidadãos e eleitores, fazendo-se apenas a troca, ou mudança de grupos políticos 

que ocupam o poder, mas dentro do mesmo sistema de benesses. Como assinala Bourdieu 

(1998, p.12), os sistemas ideológicos que os especialistas produzem para a luta pelo 

monopólio da produção ideológica legítima, como instrumentos de dominação estruturantes, 

reproduzem sob forma irreconhecível a estrutura do campo das classes sociais. 

As páginas de jornais, principalmente durante a campanha eleitoral, estão marcadas 

por discursos ideológicos com vistas à consecução dos objetivos dos assessores do marketing 

                                                             
33

 Ideologia pode ser definida, de acordo com Karl Marx, como o sistema ordenado de ideias ou representações e 

das normas e regras como algo separado e independente das condições materiais, visto que seus produtores – os 

teóricos, os ideólogos, os intelectuais – não estão diretamente vinculados à produção material das condições de 

existência. E, sem perceber, exprimem essa desvinculação ou separação através de suas ideias (CHAUÍ, 1980). 
34

 No sistema capitalista, tem-se uma sociedade de classes: a dos proprietários e a dos não-proprietários dos 

meios de produção. Pode-se dizer, portanto, que a origem da sociedade de classes, ou da desigualdade social, 

está na propriedade privada dos meios de produção. (MARX, 1984, p. 164).  
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político, que trabalham a política como produto a ser consumido, uma espécie de mercadoria 

para ser comprada pelo eleitor. É nesse sentido que a análise do discurso das matérias 

publicadas durante a campanha eleitoral levou em conta que os jornais funcionam como 

aparelhos ideológicos na luta de classes com vistas à conquista do poder político.   

 

3.1 O poder midiático 

 

A dominação política necessita de uma legitimação pública. Lima (2008) chama 

atenção para o fato de que hoje um evento, para ser “público”, não se limita à partilha de um 

lugar comum, podendo estar distante no espaço e no tempo. Daí, conclui que a política é uma 

atividade eminentemente pública e visível em regimes democráticos, havendo estreita relação 

entre política e mídia no mundo moderno, em que as ações dos governantes só “existem”, de 

fato, a partir do momento que ganham publicidade, ou seja, quando todos têm conhecimento 

sobre ela. Na sociedade midiatizada, atividades ou ações ocultadas e moralmente danosas 

dentro de um determinado contexto cultural, deslocam-se (vazam) do campo eminentemente 

político para o midiático, por isso sua revelação pode desencadear uma série de 

constrangimentos para os agentes públicos, dando ao fato uma dinâmica própria, fora de 

controle, caracterizando-se, portanto, como um escândalo político midiático. 

 

A mídia, dessa forma, não só suplementa a forma tradicional de constituição do 

“público”, mas também a estende, transforma e substitui. O “público” agora é 

midiatizado. Esta é uma das diferenças entre um “escândalo localizado” e um 

“escândalo midiatizado”. (LIMA, 2008, p. 529). 

 

Considerando-se que o campo político é o local onde se travam as lutas pelo poder e 

que o poder político depende das relações entre os indivíduos e do poder simbólico por eles 

exercido (com o intuito de cultivar e sustentar a crença na legitimidade), a mesma luta é 

travada na mídia. Esta, segundo Bourdieu (1998), desempenha o papel de fábrica de formas 

simbólicas dentro de um determinado contexto cultural em que os signos por ela trabalhados 

são reconhecidos e assimilados por todos. Assim, os escândalos políticos que eclodem colocam 

em xeque a credibilidade e confiança depositadas pelos eleitores nos governos. Portanto, para 

o autor, o que está em jogo, na arena política midiática, diante de um escândalo político, é a 

reputação de um indivíduo ou instituição, o seu capital simbólico. Para Bourdieu (1998, p. 

173-174), a luta que opõe os profissionais de imprensa é, sem dúvida, “a forma por excelência 

da luta pelo poder simbólico, resultado da manutenção ou transformação das divisões 
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estabelecidas entre as classes”, por ele denominadas de sistemas de classificação, cabendo à 

mídia o papel de instrumento de dominação e poder. 

 

Ela (a mídia) encontra as suas condições sociais de possibilidade na lógica específica 

segundo a qual se organiza, em cada formação social, o jogo propriamente político 

em que se jogam, por um lado, o monopólio da elaboração e da difusão do princípio 

da di-visão legítima do mundo social e, deste modo, da mobilização dos grupos e, por 

outro lado, o monopólio da utilização dos instrumentos de poder objetivados (capital 

político objetivado) /ela assume pois a forma de uma luta pelo poder propriamente 

simbólico de fazer ver e fazer crer, de predizer e de prescrever, de dar a conhecer e de 

fazer conhecer, que é ao mesmo tempo uma luta pelo poder sobre os poderes públicos 

- as administrações do Estado (BOURDIEU, 1998, p.174). 

 

O mesmo pensamento é corroborado por Lima (2008, p. 529), para o qual “a 

mídia se tornou a arena decisiva onde as relações do campo político se realizam e as 

reputações são criadas, sustentadas e, ocasionalmente, destruídas”. O escândalo midiático, 

portanto, vende e gera receita através da comercialização de bens simbólicos. 

 

3.2 O poder político 

 

No Brasil, assim como na maioria dos países onde a liberdade de imprensa é um dos 

pilares da democracia, o poder político está atrelado ao poder midiático, sem o qual grupos 

que aspiram à dominação política não conseguiriam a visibilidade necessária para influenciar 

a opinião pública, inclusive mediante sondagens
35

. É nesse contexto que vêm ocorrendo 

transformações políticas no Brasil, desde o fim da ditadura militar, com a retomada da 

redemocratização do país (1985), e o estabelecimento de eleições diretas em todas as esferas 

de governo. Dentro desse processo, verifica-se cada vez mais a importância dos meios de 

comunicação, a ponto de influenciarem diretamente no afastamento da presidente da 

República Dilma Rousseff, em 11 de maio de 2016, a exemplo do que ocorreu com o ex-

presidente Fernando Collor de Melo, em 29 de setembro de 1992
36

, que também enfrentou um 

                                                             
35

 Em seu estado atual, a pesquisa de opinião é um instrumento de ação política; sua função mais importante 

consiste talvez em impor a ilusão de que existe uma opinião pública, que é a soma puramente aditiva de opiniões 

individuais; em impor a ideia de que existe algo que seria uma coisa assim como a média das opiniões ou a 

opinião média. A "opinião pública" que se manifesta nas primeiras páginas dos jornais sob a forma de 

percentagens (60% dos franceses são favoráveis a ...), esta opinião pública é um artefato puro e simples cuja 

função é dissimular que o estado da opinião em um dado momento do tempo é um sistema de forças, de tensões 

e que não há nada mais inadequado para representar o estado da opinião do que uma percentagem (BOURDIEU, 

1973). Disponível em: < http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/ 50619/mod_resource/ 

content/1/A_Opini%C3%A3o_P%C3%BAblica_N%C3%A3o_Existe_%28Pierre_Bourdieu%29.pdf >. Acesso 

em: 12 jan.2016. 
36

 Após denúncias publicadas na revista IstoÉ, no dia 28 de julho de 1992, em que o motorista Eriberto França 

revela um esquema de corrupção no governo integrado por Paulo César Farias (PC Farias) e a secretária do ex-

presidente Fernando Collor, Ana Acióli, eclodiu no país um movimento com passeatas e manifestações exigindo 

o impeachment do presidente, acusado de enriquecimento ilícito, o que culminou na abertura de uma CPI no 

http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/50619/mod_resource/content/1/A_Opini%C3%A3o_P%C3%BAblica_N%C3%A3o_Existe_%28Pierre_Bourdieu%29.pdf
http://disciplinas.stoa.usp.br/pluginfile.php/
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processo de impeachment e teve cassados os seus direitos políticos por oito anos. Dilma ficou 

cinco anos, quatro meses e doze dias à frente do governo, afastada do cargo, como já 

mencionado, depois de enfrentar um período de crise na economia e de dificuldades na 

relação com o Congresso Nacional. 

A ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT)
37

 ao poder, com a eleição de Luiz 

Inácio Lula da Silva, o Lula, um torneiro mecânico, para a Presidência da República, 

constituiu-se um marco histórico, pois pela primeira vez tinha-se um trabalhador na chefia do 

Poder Executivo no Brasil. A perspectiva de mudanças na esfera pública, com maior 

distribuição de renda e justiça social, ganhava assim um contorno real diante da possibilidade 

de mudanças que até então eram apenas um sonho antigo de militantes do Partido Comunista 

Brasileiro (PCB)
38

, que viveu na clandestinidade durante os governos militares, mas que com 

a redemocratização do país passou para a legalidade. 

Essa mudança na esfera pública no País, dentro do processo de redemocratização 

pós-ditadura militar, nos revela o surgimento de um novo contexto político no Brasil. Em seus 

estudos, Habermas (2003, p.40) salienta que a produção capitalista
39

, no início da 

modernidade, assume o lugar do velho modo de produzir e a sociedade civil burguesa passa a 

ser constituída. A economia doméstica dá lugar à esfera pública num contexto de mudança em 

que a reestruturação faz com que se desenvolva a força da imprensa, aliada ao comércio que 

se desenvolve, passando a ter um caráter mais público, onde intelectuais passam a ser 

designados a escrever ao público descobertas que pudessem ser aplicadas.  

                                                                                                                                                                                              
Congresso. O impeachment foi aprovado pela Câmara Federal por 441 votos a favor e 38 contra no dia 29 de 

setembro de 1992. Dois meses depois, em 29 de dezembro daquele ano, Collor renunciou ao cargo. O Senado 

prosseguiu o julgamento e cassou ainda os direitos políticos do presidente por oito anos. Disponível em: 

<http://acervo.estadao.com.br/noticias/topicos,impeachment-de-collor,887,0.htm>. Acesso em: 12 jan. 2016.  
37

 O Partido dos Trabalhadores (PT), partido que surgiu como agente promotor de mudanças na vida de 

trabalhadores da cidade e do campo, militantes de esquerda, intelectuais e artistas, foi oficializado partido 

político em 10 de fevereiro de 1980, pelo Tribunal Superior de Justiça Eleitoral. Defensor do socialismo 

democrático, o PT teve importância na mobilização pelas Diretas Já, movimento que reivindicou eleições 

presidenciais diretas no Brasil. O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, primeiro presidente representante da 

classe operária eleito presidente, em 27 de outubro de 2002, e reeleito em 29 de outubro de 2006, foi um dos 

fundadores do partido. Disponível em: <www.pt.org.br/institucional/>. Acesso em: 17 fev.2016. 
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 O Partido Comunista Brasileiro (PCB) foi fundado em 25 de março de 1922, passando mais da metade da sua 

existência na clandestinidade. A criação do partido assinala o esforço de criar no País uma cultura socialista e um 

modo proletário de fazer política, inspirada na revolução russa. O partido conquistou a legalidade em 1945, 
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de 1964. Hoje, com a redemocratização do Brasil, o partido encontra-se na plena legalidade. Disponível em: 

<http://pcb.org.br/portal/docs/historia.pdf>. Acesso em: 13 mar.2016. 
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 - O capitalismo é um sistema econômico em que os meios de produção são de propriedade privada ou 
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A mudança na esfera pública brasileira possibilitou dois mandatos ao ex-presidente 

Lula (2002-2006/2006-2009). Mas ele não deve somente ao PT o seu capital político, 

adquirido durante os oito anos de governo. O governo Lula deu continuidade a um processo 

de estabilidade econômica da moeda brasileira (o Real), iniciado com a adoção do Plano 

Real
40

, projeto econômico de cunho neoliberal
41

 implementado no governo do ex-presidente 

Fernando Henrique Cardoso
42

 (Partido da Social Democracia Brasileira-PSDB). Graças ao 

Plano Real, foi possível ao País estancar a inflação alta até então registrada no início do 

processo da redemocratização. A concepção política que norteia os dois sistemas de governo 

– do PT, em contraposição ao neoliberalismo do PSDB
43

, dado o seu antagonismo -, haveria 

de novamente dividir o País em duas eleições, ambas vencidas por Luiz Inácio Lula da Silva, 

que ganhou de candidato Fernando Henrique (2000) e, depois, de José Serra
44

 (2006).  

O cenário político em nível nacional seria reproduzido em vários estados – inclusive 

no Pará - onde o antagonismo entre petistas e tucanos cada vez mais se acirrava, vinculando 

grupos políticos a conglomerados midiáticos na luta pelo poder simbólico em várias 

instâncias de governo, em função do capital simbólico angariado por esses grupos e os 

indivíduos ligados a eles. A eleição para o governo do Estado de 2014, tendo de um lado o 

então governador Simão Jatene (PSDB), e do outro o candidato do PMDB, Helder Barbalho, 

traz no seu bojo esse contexto político nacional, presente nos discursos de palanque durante a 

campanha eleitoral no Pará, uma vez que Helder Barbalho contava com o apoio do ex-

presidente Lula e do próprio PT, enquanto Jatene era apoiado pelo ex-presidente Fernando 
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 O Real tornou-se a moeda brasileira no dia 1º de julho de 1994. Mas o Plano Real começou a ser arquitetado 

em 1993, especialmente a partir do segundo semestre, pela equipe econômica criada por Fernando Henrique 

Cardoso, então ministro da Fazenda do governo Itamar Franco. Faziam parte do grupo: Edmar Bacha, Persio 

Arida, André Lara Resende, Gustavo Franco e Pedro Malan. O Plano Real entrou para a história como o episódio 

que acabou com a megainflação e inaugurou um novo ciclo de desenvolvimento econômico no país. Disponível 

em: <20anosdoreal.epocanegocios.globo.com/>. Acesso em: 18 fev. 2016. 
41
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Henrique Cardoso, um dos responsáveis pela estabilidade do Real. Os discursos ressaltando 

os prós e contras de ambos os governos – de Lula e FHC -, principalmente no aspecto 

econômico, formaram o pano de fundo da campanha eleitoral no Pará. Daí a importância de 

serem aqui contextualizados para que se possa ter um entendimento do cenário político do 

País quando da publicação das matérias que serão alvo de análise.  

Outro aspecto de relevância foi a luta na arena midiática envolvendo supostos casos 

de corrupção que se transformaram em escândalos políticos, o que não é exclusividade das 

eleições no Pará, mas um fenômeno que vem ocorrendo nas últimas décadas, diante da 

mudança por que vem passando a própria política, em virtude das inovações de base 

tecnológica. Hoje, ressalta Gomes (2014), a política já não se assenta mais nos discursos 

verbais e argumentativos, características que vêm cessando nas sociedades democráticas, que 

hoje adotam uma nova gramática e lógica de enunciação na comunicação de massa, com o 

predomínio da imagem sobre o verbal e do texto curto e direto sobre o discurso argumentativo 

clássico. Essas características da política nos dias atuais também nos levam a valorizar novas 

peculiaridades do próprio público, o que fez com que o sistema político fosse obrigado a se 

reconfigurar.  

Hoje, as pessoas estão mais interessadas em entretenimento, curiosidades e 

espetáculos do que propriamente em longos discursos, “de tal modo que à disputa política 

interessa a percepção das predileções do público e a conquista da sua preferência, não 

interessando à opinião pública senão naquilo que nela é suficiente para produzir o voto”. 

(GOMES, 2014, p. 17), ao que o autor chama de “transfiguração dos valores públicos 

democráticos”. A partir dessa reconfiguração, os públicos – entendidos pelo autor como 

“reuniões de indivíduos privados para a discussão das coisas de interesse político e para a 

consequente formação discursiva da opinião” -, teriam se tornado dispensáveis. É nesse 

contexto que ele assinala que essa opinião pública “ver-se-ia substituída por uma opinião 

produzida profissionalmente, através de fluxos de comunicação, destinada à audiência, 

portanto, formada longe dos públicos”.  

Essa ideia de política com a participação cada vez mais reduzida do eleitor também 

ganha contorno em Habermas (2003, p. 251), que reconhece fraqueza na participação dos 

eleitores e enfatiza uma orientação segundo metas programáticas, em função das imagens 

construídas e apresentadas pelos candidatos. “Feita periodicamente com as eleições, a nova 

encenação de uma esfera pública política submete-se à configuração em que se encontra 

enquanto forma decadente da esfera pública burguesa”. 
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A desintegração do eleitorado enquanto público torna-se nítida no fato de que o rádio 

e o jornalismo, mantidos da maneira habitual, praticamente ficam sem consequências. 

No âmbito da esfera pública estabelecida, os meios de comunicação de massa surgem 

apenas como transmissores de propagandas. (HABERMAS, 2003, p. 253) 

 

O campo político, dessa forma, adquire um status de profissionalismo, no sentido 

técnico e científico, o que denota planejamento, previsão e controle, daí o surgimento do 

marketing político que proporciona assessoramento aos candidatos, com script 

profissionalmente estabelecido e orientado por cálculos de eficiência. Isto é, na nova política, 

não há lugar para amadorismos. 

Outra mudança observada é que a própria participação dos cidadãos no jogo político 

vem se reduzindo, na medida em que são os especialistas em marketing e os próprios meios 

de comunicação que exercem o papel de formadores da opinião pública, o que denotaria uma 

espécie de passividade do eleitor, uma vez que o público não seria visto como agente do 

produto político, mas como consumidor dos interesses e necessidades a que esses produtos 

políticos se destinam satisfazer. 

 

Como a arena política se apoia nos processos, mensagens e linguagens da 

comunicação de massa, os cidadãos seriam aí implicados nos mesmos termos que os 

públicos são supostos na indústria da comunicação, isto é, como espectadores 

(GOMES, 2014, p. 18). 

 

Além disso, verifica-se também a gradual perda de representação dos partidos 

políticos, uma vez que nos dias atuais a política se dirige diretamente à massa pelos meios de 

comunicação, colocando os políticos à mercê da aprovação ou desaprovação do público, 

fazendo com que muitos tenham a sua imagem pública maculada por escândalos políticos, 

prejudicando ainda a imagem de algumas instituições abaladas por visibilidade negativa na 

mídia, principalmente os partidos políticos. “Com isso, perderiam importância e efetividade 

as instituições e estruturas que se apresentam historicamente como a representação do 

interesse e da vontade dos cidadãos no interior do mundo político, os partidos”. (GOMES, 

2014, p. 17).   

Em função dessas transformações por que vem passando a política contemporânea, 

no âmbito da comunicação, revela-se um interesse cada vez mais crescente pelo estudo das 

campanhas políticas e dos mecanismos da democracia, diante das mudanças ocorridas na 

política em função da nova base tecnológica de comunicação, dando origem a uma espécie de 

comunicação política, uma nova interface que revela uma relação estreita entre esses dois 

campos, desde a disputa eleitoral até o exercício do governo, uma vez que hoje os agentes 

políticos procuram ganhar espaço na esfera da visibilidade pública proporcionada pelos meios 
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de comunicação. Em consequência disso, as estratégias eleitorais em particular e as 

estratégias políticas em geral supõem uma cultura política centrada no consumo de imagens 

públicas. Isso ocorre hoje no âmbito do marketing político, encarregado de adaptar as 

estratégias eleitorais à nova gramática e lógica dos meios de comunicação. 

Decorre desse pressuposto a evidência da centralidade de estratégias voltadas para a 

produção e administração de afetos e de emoções, para a conversão de eventos e 

ideias em narrativas e para o destaque daquilo que é espetacular, incomum ou 

escandaloso” (GOMES, 2014, p. 14). 

 

É nesse ponto que se verifica uma convergência entre os campos da política e da 

mídia. Nessa arena da visibilidade política, em que se trava a disputa pelo poder simbólico, as 

relações sociais, como relações de força, são relações de comunicação, fazendo-se ignorar-

reconhecer a violência que elas encerram objetivamente, transformando essas relações em 

poder simbólico, “capazes de produzir efeitos reais sem dispêndio aparente de energia” 

(BOURDIEU, 1998, p.15). Ou seja, pela incorporação automática, inconsciente, das leis que 

regem as diferentes espécies de capital em capital simbólico.  

A posição de um determinado agente no espaço social pode assim ser definida pela 

posição que ele ocupa nos diferentes campos, quer dizer, na distribuição dos poderes 

que atuam em cada um deles, seja, sobretudo, o capital econômico – nas suas 

diferentes espécies -, o capital cultural e o capital social e também o capital 

simbólico, geralmente chamado prestígio, reputação, fama, etc., que é a forma 

percebida e reconhecida como legítima das diferentes espécies de capital. 

(BOURDIEU, 1998, p. 134-135).  

 

O capital político caracteriza-se, portanto, segundo Bourdieu (1998), como uma 

forma de capital simbólico, um crédito, firmado na crença e no reconhecimento ou, mais 

precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelas quais os agentes conferem a uma 

pessoa – ou a um objeto – os próprios poderes que eles lhes reconhecem. Portanto, os agentes 

envolvidos na luta pelo poder simbólico no campo político travam uma batalha em defesa dos 

seus interesses para angariar cada vez mais capital simbólico junto ao eleitorado, aos seus 

pares e à mídia. Nesse contexto, como já mencionado, os governos precisam dar visibilidade 

às suas ações por intermédio dos veículos de comunicação. A luta pelo poder simbólico, 

travada dentro do campo político, pode constituir-se também uma luta de informações no 

campo midiático. É o que se verifica no embate travado entre os candidatos ao governo do 

Estado na arena midiática, havendo a necessidade de publicar, “de tornar público, objetivado, 

visível, dizível, e até mesmo oficial, aquilo que, por não ter acedido à existência objetiva e 

coletiva, permanecia em estado de experiência individual” (BOURDIEU, 1998, p. 142). 
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Dessa forma, os agentes que atuam no campo político visam angariar o capital 

valorizado no campo, ou seja, prestígio e reputação, transfigurados em forma de posições de 

decisão anunciados nas matérias jornalísticas publicadas. As nuances e limites entre os 

campos político e midiático, no entanto, se delineiam à medida que percebemos sua origem e 

seus efeitos, sejam originados de ações políticas que reverberam na mídia, sejam notícias da 

mídia que afetam as estruturas de poder e levam os governantes à tomada de ações políticas 

em função do conteúdo das notícias - muitas das quais se configuram denúncias de corrupção 

contra agentes públicos pertencentes a grupos políticos rivais, ao apontarem supostos desvios 

de recursos ou omissão do Poder Público, caracterizadas como escândalo político.  

Para Thompson (2002), escândalo político e questões relacionadas à luta pelo poder 

simbólico devem considerar, portanto, que os personagens envolvidos são ou foram 

autoridades públicas, dentro de uma estrutura social, político-partidária, que remete a 

interesses eleitorais visando à manutenção do poder político. Por isso, a partir da 

caracterização do que vem a ser escândalo político, podemos analisar matérias jornalísticas 

publicadas durante a eleição ao governo do Estado do Pará para verificar se, de fato, se 

enquadram na perspectiva conceituada por Thompson (2002).  

 

3.3 O texto, o discurso, a polifonia 

 

No jornalismo impresso, dada as suas características, a informação é ampliada, 

contextualizando-a e aprofundando-a, com ênfase no enfoque social, econômico ou político, de 

acordo com os interesses de grupos, sejam eles políticos ou dos próprios órgãos de 

comunicação a eles vinculados. Os recursos utilizados para que os jornais consigam o efeito 

desejado junto à audiência se estendem aos elementos que permitem a compreensão e 

interpretação de um determinado texto, bem como elementos que ficam ocultos, ou seja, o 

não-dito, cuja lacuna é capaz de produzir um determinado sentido. 

A primeira parte de um texto (ou mesmo, apenas os seus primeiros elementos 

lexicais) ativam uma cena esquemática em que há muitos elementos que são ainda 

deixados, por assim dizer, em branco; as partes seguintes vão preencher esses espaços 

em branco (ou, pelo menos, alguns deles), introduzindo novas cenas, trocando-as por 

outras ou sobrepondo-lhes outras de várias formas, segundo relações causais, 

temporais etc. Quem interpreta, constrói, a pouco e pouco, um mundo mental 

possível, onde insere os novos detalhes que o texto lhe vai fornecendo, modificando, 

sempre que necessário, as cenas anteriores que tinha construído. Um texto coerente é 

aquele cujas diferentes partes contribuem para a criação de uma única cena, em geral 

muito complexa. É importante notar que o caráter final desse mundo textual depende, 

muitas vezes, de aspectos das cenas que já não se encontram explicitamente 

mencionados no texto, o que remete para o papel e para a importância que os 

conhecimentos extralinguísticos têm na interpretação textual e para a necessidade de 
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um modelo teórico que permita explicar as razões do sistema dedutivo exigido para a 

compreensão do texto (VIOLI, 1982, p. 93 apud WOLF, 2001, p 167). 

 

Os jornais modernos veiculam notícias que trazem no seu bojo uma complexa 

tecitura de representações sociais que exigem uma interpretação cada vez mais acurada para a 

compreensão do mundo, a partir dos processos de comunicação e produção de sentidos 

sociais, considerando que a interpretação desses sentidos se torna, em si, uma nova realidade. 

Através da interpretação desses sentidos, pode-se desconstruir os discursos produzidos pelos 

meios de comunicação, que são, por sua vez, construtores da realidade social.  

No nosso entendimento, dessa forma, a comunicação não é um processo linear de 

transmissão de informações entre emissor e receptor, mas processo intersubjetivo de 

interpretação da realidade, que leva em conta não somente o que é dito, mas como se diz o 

que é dito, e, principalmente, o que se deixa de dizer, posto que o próprio não-dito também 

faz parte desse processo comunicativo, neste caso, extralinguístico. Para Bakhtin (2006), a 

linguagem é um dos pilares de todo o pensamento dentro de uma perspectiva sócio-histórica 

que nos permite analisar os enunciados produzidos a partir dos contextos sociais em que estão 

culturalmente inseridos. A emergência do pensamento bakhtiniano nos traz à luz, portanto, a 

possibilidade de uma análise dos discursos baseada numa abordagem dialógica e, 

consequentemente, polifônica, onde vários discursos são historicamente atravessados por 

outros discursos, dando origem a uma ideologia dominante formadora do sujeito. Com base 

nisso, será possível analisarmos os processos comunicacionais, o embate de discursos 

contidos nas matérias jornalísticas, textos que constituem uma arena midiática, onde se 

travam disputas discursivas por meio de enunciados
45

. É nesta arena midiática, portanto, que 

iremos tentar elucidar o que dizem os sujeitos, ao enunciar e materializar pensamentos dentro 

de determinada estrutura social, ou seja, analisaremos a forma como “entoam” as palavras, 

reveladoras de formas discursivas de poder; e ainda o que dizem ao ocultarem-se sob o manto 

do silêncio – ou seja, do não-dito, quando este silêncio é estrategicamente adotado em relação 

a tematizações que não são de seu interesse. 

O homem é um ser essencialmente social e histórico na relação com o outro, que se 

constitui e se desenvolve como sujeito através da linguagem, mediadora da consciência, 

repleta de conteúdos ideológicos, social e historicamente construídos, que se materializa no 

discurso, no contexto dialógico com outros sujeitos. Carregada de conteúdos ideológicos, a 

                                                             
45

 Enunciado, no sentido bakhtiniano, extrapola ao sentido meramente linguístico, penetrando o campo do não-

verbal. “O enunciado é definido como compreendendo três fatores: (a) o horizonte espacial comum dos 

interlocutores (a unidade do visível); b) o conhecimento e a compreensão comum da situação por parte dos 

interlocutores; e (c) a sua avaliação comum dessa situação (BRAIT, 2014, p. 67). 
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linguagem é uma arena de disputas em que podemos identificar diversas “entonações sociais”. 

Ou seja, a linguagem, como fenômeno histórico, fruto da interação verbal, adquire diferentes 

significados, de acordo com os conteúdos da consciência ideologicamente construídos e 

desenvolvidos dentro do ambiente social. É nesse contexto dialógico que emergem múltiplas 

vozes que se entrecruzam – a polifonia. Neste sentido, todo discurso, para Bakhtin (2006), se 

tece polifonicamente, num jogo de vozes entrecruzadas, atravessado por outros discursos que 

partem de enunciados construídos em um determinado ambiente histórico-social.   

Se todo discurso é polifônico e se constitui através do jogo de vozes entrecruzadas, 

cada sujeito, ao ouvir e assimilar as narrativas dos outros, também constitui uma arena de 

conflitos discursivos, ou seja, uma parte do que é seu é adquirida apropriando-se daquilo que 

é do outro. Dessa forma, o enunciado do sujeito é constituído de uma multiplicidade de vozes, 

de diversos textos-discursos, que se relacionam por fios dialógicos de vozes que se 

completam ou divergem umas das outras. Nesta direção, a partir dos estudos bakhtinianos, 

podemos compreender que as palavras que constituem os discursos são, basicamente, as 

palavras dos outros, não somente as do presente, mas as palavras construídas historicamente, 

significadas no tempo e no espaço, cada uma permeada de um sentido cultural que lhe 

significa. A palavra não é, portanto, somente minha, mas de todos os meus antepassados; não 

é exclusividade minha, mas o contexto em que se insere aqui e agora no mundo é quem lhe 

referencia.  

Esse é o referencial que ancora o entendimento de que as palavras não possuem 

apenas um sistema de formas, mas, ao viajarem no cotidiano do mundo, nos sistemas 

ideológicos estruturados, vão produzindo e se reproduzindo de uma cultura para outra, 

portadoras de sentidos múltiplos, não somente individuais, mas essencialmente coletivos, 

ideológicos, carregadas de significações de poder. Mesmo formada na consciência de cada 

sujeito, a partir do conteúdo ideológico no qual está social e historicamente inserida, a palavra 

encontra seus sentidos nas formações discursivas. Nesta direção, levamos em conta nas 

matérias jornalísticas analisadas aspectos relacionados a esse embate discursivo entre grupos 

com o intuito de demonstrar, nos discursos ideológicos publicados nos dois jornais, o que é 

dito, como é dito, por quem e para quem e, em última instância, o que deixa de ser dito, mas 

considerando-se a audiência para a qual a notícia é veiculada, dentro desse processo, numa 

linguagem por todos culturalmente reconhecida. 

O sujeito da compreensão enfoca a obra com sua visão de mundo já formada, de seu 

ponto de vista, de suas posições [...] O sujeito da compreensão não pode excluir a 

possibilidade de mudança e até de renúncia aos seus pontos de vista e posições já 
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prontos. No ato da compreensão, desenvolve-se uma luta cujo resultado é a mudança 

mútua e o enriquecimento. (BAKHTIN, 2011, p. 378). 

 

3.4 O teatro político e o escândalo midiático  

 

O palco que a mídia representa para o campo político, aliado à competência dos 

assessores de marketing, exige cuidado, ou seja, a seleção do que deve ir a público e do que 

deve permanecer nos bastidores para evitar “vazamentos”. A cena política midiática, portanto, 

passa a ser controlada por agentes externos à política, isto é, por jornalistas e outros 

profissionais ligados ao marketing. “Aparentemente, o segredo da arte consiste em produzir 

visibilidade sobre o que é vantajoso, que seja visível, e recobrir com reserva aquilo que é 

conveniente manter sobre discrição” (GOMES, 2014, p. 88). 

Essa condição de segredo, que perigosamente pode vir à torna e prejudicar 

reputações, é bastante explorada pelo jornalismo investigativo, que logra ele próprio 

representar a esfera civil, mantendo-se vigilante à esfera política, na defesa do interesse 

público, visando trazer à tona acertos e compromissos da composição de forças do campo 

político com o fito de atingir, em alguns casos, o capital simbólico de grupos rivais. “Aqueles 

que querem usar o escândalo como uma arma política irão provavelmente encontrar algum 

fórum midiático onde as revelações e alegações podem ser apresentadas à arena pública. 

(THOMPSON, 2000, p. 107).  

É importante ressaltar, nesta pesquisa, o que Thompson chama de “política da 

confiança”, ou seja, “o caráter e a credibilidade e confiabilidade dos atores políticos”. O autor 

conclui que “poder e reputação andam de mãos dadas”. É por esse motivo, segundo ele, que a 

luta na arena midiática recorre à formação de um poder simbólico de acordo com os interesses 

das partes envolvidas. Ou seja, a partir da “veracidade” construída, os jornais contribuem para 

a formação de uma opinião dos eleitores que reflita esse poder simbólico, do qual estão 

imbuídos, visando atingir seus interesses. “A produção das ideias acerca do mundo social 

acha-se sempre subordinada de facto à lógica da conquista do poder, que é a da mobilização 

do maior número (de pessoas)” (THOMPSON, 2000, p.175). É por isso que essas ideias, 

segundo o autor, são de imediato submetidas à aprovação de um grupo, mediante a veiculação 

dos interesses desse grupo nos meios de comunicação, visando atingir o maior número de 

pessoas. 

(Tais ideias) só podem, pois, ser impostas por profissionais capazes de manipular ao 

mesmo tempo ideias e grupos, de produzir ideias capazes de produzir grupos 

manipulando estas ideias de maneira a garantir-lhes a adesão de um grupo [...] através 



54 
 

da retórica do meeting ou do domínio de todo um conjunto de técnicas da palavra, da 

redação[..].”. (BOURDIEU, 1998, p. 175). 

 

A repercussão dos escândalos políticos na mídia ganha mais força quando estão 

diretamente ligados a casos de corrupção envolvendo agentes públicos. Albuquerque (2014) 

destaca que, no universo da comunicação política, o tema corrupção aparece de três formas: A 

primeira se refere aos estudos da atuação da imprensa no combate à corrupção (BRUNETTI; 

WEDER, 2003; LAWSON, 2002 apud ALBUQUERQUE, 2014), como se a imprensa fosse 

uma instância relativamente autônoma em relação à sociedade, ou, como uma espécie de 

fiscal dos atos governamentais. O autor acrescenta ainda que um segundo enfoque considera a 

imprensa, ela própria, como uma instituição da sociedade. E o terceiro trata dos estudos que 

fazem uma reflexão sobre como a corrupção afeta o jornalismo e o agir dessas organizações 

de imprensa dentro deste e de outros contextos. 

Verifica-se, no entanto, que o liame entre o escândalo político e o midiático é muito 

mais tênue do que se imagina, na medida em que ações políticas tornam-se 

concomitantemente fatos midiáticos, dependendo do foco e abordagem que os veículos de 

comunicação dão a essas ações, de acordo com seus interesses editoriais/políticos, 

econômicos ou sociais. É nesse terreno que operam os agentes do campo político, na tentativa 

de legitimar seus interesses por meio de pontos de vistas amplamente difundidos, 

especificamente, por veículos alinhados com esses mesmos interesses. Os media agem como 

produtores de bens simbólicos. Bourdieu (1998) observa que, nas democracias parlamentares, 

a luta para conquistar a adesão dos cidadãos (p.ex.: o seu voto, as suas quotizações) é também 

uma luta para manter ou para subverter a distribuição do poder sobre os poderes públicos. 

A visibilidade na esfera pública torna-se, portanto, fundamental para o jogo político. 

A política que hoje chega ao grande público pelos meios de comunicação é trabalhada por 

indivíduos com competência em gerir fluxos comunicativos “para descobrir o que pensa e 

sente o público e para produzir discursos e fatos conforme a opinião que se quer que o público 

tenha” (GOMES, 2014, p. 84). Como necessitam de visibilidade, precisando estar sempre em 

evidência na mídia, esses políticos agem como se estivessem permanentemente em campanha. 

A eleição, diz novamente Gomes (2014), “é interminável”. É a cena política, que agora passa 

a habitar os corações e a memória do público, em busca de uma popularidade cada vez maior 

que confira visibilidade política e capital eleitoral. É nesse novo contexto que o campo 

político trabalha a sua imagem voltado para o espetáculo. 

Deve-se considerar, portanto, a mídia como um palco e o campo político como os 

atores desse enredo, trabalhando-se a imagem, a visualidade, que está na ordem do espetáculo. 
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Ou seja, cria-se uma representação do que se precisa parecer, uma imagem, signo, um sentido 

simbólico perante a audiência pública, na nova gramática da narrativa midiática, 

proporcionando um espetáculo que compõe a narrativa midiática como forma de 

enquadramento estético, isto é, a transformação de um acontecimento ou evento político para 

um formato possível de ser conduzido pela narrativa midiática, em sua linguagem, como 

princípio regulador desse processo de visibilidade, de uma forma interativa e colaborativa 

com o público, na ordem do espaço midiatizado. Dentro dessa nova perspectiva, a imagem se 

sobrepõe à palavra, como um fazer ver. Essa nova estética do espaço político público, que, na 

visão de alguns autores, coloca o público numa condição de passividade; confere ao eleitor, 

por outro lado, uma autonomia no plano estético diante da nova linguagem de fazer política e 

formar opinião. Dessa forma, o eleitor não seria um mero e passivo espectador do processo 

político, mas, analogamente, uma espécie de “espectador emancipado”, aos moldes do que 

reivindica Ranciére (2012). 

A emancipação (do espectador) começa quando se questiona a oposição entre olhar e 

agir, quando se compreende que as evidências que assim estruturam as relações do 

dizer, do ver e do fazer pertencem à estrutura da dominação e da sujeição. Começa 

quando se compreende que olhar é também uma ação que confirma ou transforma 

essa distribuição das posições. O espectador também age, tal como o aluno ou 

intelectual. Ele observa, seleciona, compara, interpreta. Relaciona o que vê com 

muitas outras coisas que viu em outras cenas, em outros tipos de lugares. Compõe seu 

próprio poema com os elementos do poema que tem diante de si. Participa da 

performance refazendo-a à sua maneira, furtando-se, por exemplo, à energia vital que 

esta supostamente deve transmitir para transformá-la em pura imagem a uma história 

que leu ou sonhou, viveu ou inventou. Assim, são ao mesmo tempo espectadores e 

intérpretes ativos do espetáculo que lhes é proposto (RANCIÉRE, 2000, p. 17). 

 

3. 5 Mídia, midiatização e espetacularização  

 

No caso do processo político-eleitoral, não há como deixarmos de fazer analogia com 

a espetacularização que tomou conta das campanhas políticas no Brasil, marcadas por 

espetáculos midiáticos. Rubim (2004) afirma que não se pode pensar a representação como se 

esta não fosse uma parte indissociável e construtora da realidade. Ele reitera que não se pode 

conceber a representação como tendo um estatuto de realidade inferior ao (restante do) real, 

“posto que este seria fundado na contiguidade presencial, tomada como modalidade 

privilegiada de relacionamento para a construção incisiva da realidade”. Para o autor, a 

representação não só faz parte da realidade, como aparece como dispositivo imprescindível de 

sua construção social. O estatuto de realidade da representação, segundo ele, nada fica a dever 
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àquele atribuído ao restante da realidade, que, enfatiza, só é possibilitada através do recurso às 

mediações.
46

 

Rubim (2004, p. 189) destaca que, diante da emergência da política, o espetáculo 

tornou-se expediente legítimo de como proceder para a conquista e a manutenção do poder 

político. “Nessa nova situação, o espetáculo, antes afirmação suntuosa do poder, ganha uma 

nova dimensão; ele passa a ser produzido também como modo de sensibilização, visando à 

disputa do poder, e como construtor de legitimidade política”. Essa visibilidade, portanto, 

obriga a política a possuir uma nova dimensão estética, dentro de um processo de 

espetacularização em uma contemporaneidade estruturada em rede e, como enfatiza o autor, 

“ambientada pela mídia”, dando origem ao que se denomina de ‘mediapolítica”
47

. É nesse 

contexto midiático que o espetáculo toma lugar, com o intuito de chamar atenção e prender o 

olhar do espectador, ou seja, o leitor-eleitor. 

O espetáculo remete também à esfera do sensacional, do surpreendente, do 

excepcional, do extraordinário. Daquilo que se contrapõe e supera o ordinário, o dia-

a-dia, o naturalizado. A instalação no âmbito do extraordinário potencializa a atenção 

e o caráter público do ato ou evento espetacular. A ruptura com a vida ordinária, 

condição de existência do espetáculo, pode ser produzida pelo acionamento de 

inúmeros expedientes, em geral, de modo intencional, mas, em alguns horizontes, até 

mesmo de maneira não prevista. (RUBIM, 2004, p. 193). 

 

A cena política, assemelhada ao teatro, recorre a elementos como plasticidade visual, 

sonoridade, movimentos, expressões corporais, vestuários, cenários, um conjunto de 

elementos que produzem simbologias e sentidos pretendidos pelo espetáculo. “Recorrer a este 

conjunto de dispositivos plástico-estéticos em movimento potencializa a dramaticidade, a 

teatralidade e a encenação contidas no evento espetacular”. Não é à toa que até pouco tempo 

os comícios, agora proibidos pela legislação eleitoral
48

, recorriam a espetáculos musicais, com 

shows de bandas famosas, com o intuito de atrair o público. As carreatas, os trios elétricos, 

com toda uma parafernália, incluindo vestimentas e bandeirolas coloridas com o número do 

candidato, compõem um cenário espetacular capaz de chamar a atenção do eleitor. Esses 

recursos também são canalizados para os programas de rádio e televisão, contando com todo o 

aparato tecnológico e recursos cinematográficos disponibilizados pelas produtoras 

                                                             
46

 Rubim (2005, p. 186) destaca “que, teoricamente, não existe a possibilidade de uma relação direta, não 

mediada, com a realidade; que a representação não só faz parte da realidade, como aparece como dispositivo 

imprescindível de sua construção social”. 
47

 O conceito é desenvolvido por Roger-Gérard Schwartzenberg para referir-se ao estado de espetáculo que hoje 

a mídia se transformou. 
48

 Antes da edição da Lei nº 11.300/2006, os candidatos podiam promover shows de cantores e outros artistas 

durante a realização de comícios, transformando-os em verdadeiros “showmícios”. Mas esta prática foi abolida a 

partir da eleição de 2006. 
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profissionais contratadas pelos candidatos para fazer a campanha eleitoral. O material 

produzido abastece as rádios e TVs com spots e inserções no horário eleitoral gratuito. As 

respectivas assessorias de imprensa também distribuem material jornalístico de divulgação 

para os veículos de mídia, ampliando o leque do espetáculo político que tem o eleitor como 

espectador. A partir daí verifica-se que a espetacularização da política está estritamente 

vinculada aos campos cultural e midiático. Essa conexão entre mídia e espetáculo, aponta o 

autor, nos leva a concluir que as mídias, assumidamente na contemporaneidade, são o lugar 

primordial de fabricação do espetacular, dando origem à sociedade do espetáculo. 

Pode-se então redefinir os termos da formulação da contemporaneidade como 

“sociedade do espetáculo”. Ela está em sintonia com a atual fase do capitalismo, na 

qual a informação e a comunicação tornam-se mercadorias privilegiadas e a 

economia do espetáculo aparece como cada vez mais relevante. Mas ela também 

pode ser caracterizada como a sociedade em que, diferente do que acontecia nas 

anteriores, quando o espetacular era algo da esfera do extraordinário e da 

efemeridade, agora o espetáculo potencialmente está (oni) presente, no espaço e no 

tempo, e afeta radicalmente, toda a vida societária. O espetáculo, depois de se tornar 

autônomo em relação ao religioso e ao político e ser acolhido na esfera cultural, como 

cerimônia artística ou festa popular, ocupando locais e ocasiões privilegiadas, 

transforma-se em algo com pretensões a colonizar todo o mundo da vida. (RUBIM, 

20004, p. 201-202). 

 

É importante ressaltar, no entanto, que a mídia em si não deve ser identificada ao 

espetáculo, pois não confere a todos os seus produtos o caráter de espetáculo, devendo tão-

somente ser compreendida como o campo que dá visibilidade e publicização aos atores 

sociais. E se a mídia representa os meios e veículos que proporcionam a exibição à audiência, 

a midiatização, como conceito, é a veiculação de algo na mídia (RUBIM, 2004). Já a 

espetacularização, diferencia o autor, refere-se ao processamento, enquadramento e 

reconfiguração de um evento, forjada pela mídia ou não, através de inúmeros expedientes. 

“Assim, a mídia pode ser associada a processos de midiatização e espetacularização”. A 

midiatização da política seria, por conseguinte, uma mera adequação da política à linguagem 

midiática, dentro da sua estética cultural, mesmo quando ela não ocorre em uma perspectiva 

espetacular.  

Tão somente a política que transita na contemporânea dimensão pública de 

sociabilidade, buscando adequar-se a este espaço e às linguagens próprias da mídia, 

sem com isso importar uma tal lógica produtiva que impeça a política de se realizar e 

buscar suas pretensões (RUBIM, 2004,  p. 208). 

 

Já a política midiatizada espetacular assume o caráter de “escândalo”, considerando-

se que ocorre não somente no território público da política, mas na própria mídia. A questão 

que se coloca, no entanto, é se um fato político vira escândalo dentro dos padrões que se 



58 
 

considera escândalo na sociedade - como a exposição da vida privada de políticos, por 

exemplo - porque é espetacularizado pela mídia ou pelo próprio campo político, ou se é a 

própria política quem promove a espetacularização, fazendo com que este fato político ganhe 

ou não eco na mídia, de acordo com interesses de grupos. 

Rubim (2004) enumera quatro possibilidades para a investigação: 1) eventos não 

espetacularizados, nem pelos políticos, nem pela mídia; 2) eventos espetacularizados pelo 

próprio campo político e apenas midiatizados, isto é, somente divulgados pela mídia; 3) 

eventos não espetacularizados pelos políticos, mas transformados em espetáculo pelo campo 

midiático; 4) e, por fim, eventos espetacularizados tanto pelo campo político quanto pelo 

campo midiático. O autor observa, no entanto, que o “duplo procedimento de 

espetacularização, tanto no campo político quanto midiático, configura, em toda sua potência, 

os espetáculos do contemporâneo por excelência”. (RUBIM, 2004, p. 212) 

Outra questão apontada pelo autor é como pode ser compreendido o procedimento de 

adequação necessária da política aos espaços e linguagens midiatizadas para que seu trânsito, 

nessa contemporânea dimensão pública, possa se realizar satisfatoriamente. Rubim (2005) 

analisa duas correntes que defendem posições opostas: uma, de que a política é quem 

impactaria sobre a mídia, silenciando-a, deixando-a numa posição de dominação ao outro 

campo, sem poder de influência; e outra, que fala da submissão da política aos ditames da 

mídia, enquanto há quem defenda que existe, de fato, uma interdependência, o confronto e a 

complementaridade entre esses dois campos. Para o autor, preocupa tanto a tentativa política 

da mídia de restringir e até silenciar a temática política, “como a superexposição que, 

realizada sob o controle da mídia, dá visibilidade a alguns temas e silencia outros, 

considerados impertinentes”. (RUBIM, 2005, p. 43) 

Uma das respostas possíveis para esse imbróglio, segundo este autor, seria que a 

adequação entre os dois campos “significa absorção da lógica produtiva da mídia, 

imediatamente identificada com a lógica produtiva do espetacular, em detrimento de uma 

outra política. Portanto, a midiatização das eleições, as conjunturas e os campos de força 

político-eleitorais no país 

têm propiciado uma variedade de interações entre o campo midiático e o político, 

com modalidades diferenciadas de cobertura, com estratégias distintas de campanhas 

eleitorais etc. [...]. As diferentes configurações de relação mídia e eleições nos 

diversos experimentos de escolha presidencial reforçam o procedimento e a opção 

metodológica de pensar a comunicação e a política independentes, como campo de 

forças em permanente disputa”. (RUBIM, 2005, p. 43). 
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Na condução dessa pesquisa, acreditamos que esta última tendência, do 

imbricamento, de uma interdependência entre política e mídia, faça mais sentido, uma vez que 

fatos políticos, em muitos casos, são geradores de fatos midiatizados, ao mesmo tempo em 

que se observa que fatos noticiados pela mídia provocam ações políticas como resposta. Esse 

movimento parece ser dinâmico, numa espécie de dialética que move o que denomino de 

círculo polimidiático, precisando que seus atores estejam sempre de prontidão para que essa 

dialética mantenha seu ritmo. Muitas vezes, basta apenas a eclosão de um escândalo político 

para que todo um novelo de fatos, através de novas revelações, venha à tona e abasteça o 

noticiário político por semanas, ou até meses, como no caso do escândalo da Petrobras.  

Em alguns momentos, percebe-se um arrefecimento desse círculo, diante da falta de 

fatos novos. Como a mídia trabalha a informação como produto comercial, há interesse dos 

grupos de comunicação, principalmente as revistas semanais e os grandes jornais, em investir 

em matérias investigativas com o intuito de manter o noticiário em alta sobre determinados 

temas. O arrefecimento, quando ocorre, não significa necessariamente que a política silencia a 

mídia, mas que, muitas vezes, esta silencia sobre um determinado tema quanto encontra outro 

mais atraente, ao mesmo tempo em que o campo político, dadas as suas características 

contemporâneas baseadas na visibilidade midiática, mantém até certo ponto uma submissão 

aos ditames da mídia, sem, no entanto, depender dela para produzir fatos políticos. Muito pelo 

contrário, a política abastece a mídia na mesma proporção em que esta responde com notícias 

ao campo político, uma espécie de feedback que retroalimenta o círculo, expondo 

publicamente seus agentes. Como enfatiza Thompson (2002), o grau de segredo envolvendo 

esses fatos políticos é que dão a medida do seu sucesso. Por esse motivo, os jornalistas 

investigativos são frequentadores assíduos dos diários oficiais e dos portais de transparência. 

 

3.6 As imagens e o real no mundo da notícia  

 

O contexto da economia política do mundo atual, de cunho essencialmente 

capitalista, nos remete a análises que levam em conta essa realidade, em que a notícia se 

converte em mercadoria
49

 na disputa pelo poder político numa sociedade marcada pela luta de 

classes. Dessa forma, não se pode deixar de levar em conta que a sociedade capitalista vende 

notícias num mercado midiatizado e, portanto, tenta atrair consumidores das informações que 

                                                             
49

 A mercadoria é, segundo Marx, antes de mais nada, um objeto externo, uma coisa que, por suas propriedades, 

satisfaz necessidades humanas, seja qual for a natureza, a origem delas, provenha do estômago ou da fantasia 

(MARX, 1982, p. 41). 
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veicula. Nesse contexto, em que a notícia é a reprodução midiática do mundo mercantil, o 

mundo se reduz a sua representação, a um simulacro, analogamente a uma espécie de 

fetichismo
50

 mercantil, sendo a notícia mercadoria, provida da imagem que o consumidor tem 

dela no seu imaginário, trabalhada por profissionais do marketing político, que criam 

estratégias para estimular o seu consumo, tornando o fetiche ainda mais sedutor. 

Subirats (1989) salienta que o problema do fetichismo mercantil está intimamente 

relacionado ao da alienação humana, precisamente num processo de “resrealização” da 

existência individual e do ser concreto dos objetos, subsequente à sua determinação abstrata 

quanto a seu valor de troca.  

Existe, contudo, um momento na definição marxista da alienação mercantil, apenas 

ressaltado, ao menos indiretamente, nas análises da coisificação humana devidas a 

Simmel e seu discípulo Lukács, que merece uma atenção especial no âmbito da teoria 

do espetáculo: a relação do sujeito humano consigo mesmo e com as coisas, a qual, 

sob o signo da sua transubstanciação, se converte de interior em exterior, de ativa em 

passiva, e de identificatória em contemplativa. A realidade de si mesmo e do mundo 

adquire necessariamente a objetividade de algo externo, independente e opaco, de 

algo alheio ao mundo individualizado do homem e dos objetos, como se se tratasse de 

sua duplicação espetacular num teatro, no entanto, real. (SUBIRATS, 1989, p. 82). 

 

É nesse universo, portanto, que a representação, ou simulacro, se torna real. Ou seja, 

o simulacro passa a ser uma “representação ideológica que se tornou realidade, isto é, 

pressupõe a superação da ideologia como reino independente da representação” (SUBIRATS, 

1989, p. 84). Essa mudança de paradigma modificou a conduta e proporcionou a criação de 

novos sistemas de socialização, a partir do simulacro cultural dos meios de comunicação. O 

autor destaca que hoje não é mais preciso enclausurar o homem em sua casa nem integrá-lo 

socialmente agregando-o em desfiles de milhões de outras pessoas sob o espetacular 

entusiasmo de mitos e ideologias
51

 para convencer e atrair adeptos.  

Na silenciosa solidão que as telas proporcionam, a existência individual não é menos 

dona de si mesma, nem seu tempo e seu espaço estão pior programados pela unidade 

compositiva que define o meio, nem sua integração social e histórica é menos 

espetacular do que nos rituais primitivos das concentrações das massas tradicionais. 

Como espectador, o homem contemporâneo continua sendo a mesma criatura do 

espetáculo da história e de seus valores simbólicos, já que foi em sua qualidade de 

existente minimalizado pelas condições racionalizadas da habitação industrial, ou 

                                                             
50

 Fetichismo, segundo Feitoza (1996), pode assim ser definido: “No dizer de Marx, o produto do trabalho 

humano, ao se tornar mercadoria, tem o poder de estabelecer relações de valor entre si com os homens, 

assumindo uma forma “fantasmagórica”. O único meio que este filósofo alemão encontrou para definir, para 

achar um “símile” desta relação, foi recorrer ao campo da crença, da religiosidade, definindo este mistério como 

fetiche.  
51

 Ou seja, o que chega a nossos lares diariamente é apenas a reprodução da realidade. Ou, como enfatiza 

Marcondes Filho (1988, p. 37)), “é óbvio que o aparelho de televisão não é por si só fascinante. Fascinante é o 

mundo do lado de lá que ele nos permite ver, o canal que dá passagem a outro lugar, ao mundo, aos sonhos, às 

nossas fantasias. 
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como sujeito heróico das hordas e falanges que o nacional socialismo mobilizava 

como vanguarda da reorganização ao mesmo tempo estética e indústria da cultura 

(SUBIRATS, 1989, p. 97). 

 

A partir dessas reflexões, podemos inferir que o que ocorre no mundo midiatizado, 

permeado por imagens e sequências espetaculares que visam atrair a atenção do consumidor, 

é que os jornais, as redes de televisão e a própria internet, nos dias atuais, recorrem a recursos 

imagéticos para construir uma aura de espetacularização da realidade, ao ressaltar e destacar 

determinados aspectos das notícias que publicam utilizando-se de recursos imagéticos com 

base na nova plataforma digital de que dispõem.  

O simulacro, se não é a realidade em si, passa a substituí-la e a incorporar em si uma 

nova realidade, posto que é a partir da sua existência como elemento multiplicador que novas 

representações sociais serão construídas pela audiência. Surge, assim, a telerrealidade, um 

conceito de Sodré (1984), que significa a produção de um novo espaço/tempo social 

eletronicamente acelerado no sentido da globalidade, instantaneidade e simultaneidade, onde 

as coisas se justificam pela sua própria circulação, pelo mero trânsito num meio. “Enquanto 

simulação do mundo, este espaço/tempo é narcisístico por si mesmo, pois é capaz de fascinar 

os nossos olhos, porque nos mata ou exclui enquanto identidades originais” (SODRÉ, 1984, 

p. 40-41).  

As notícias publicadas pelos meios de comunicação, carregadas de imagens (fotos, 

infográficos, reproduções de imagens de TV e hoje até QR-Codes
52

 que remetem a vídeos) 

denotam um papel imagético da mídia que, em muitos casos, vale mais como prova do que se 

pretende noticiar do que o texto em si. Exemplo disso são as fotografias feitas por repórteres 

em 1945 nos campos de concentração nazistas, na Alemanha. Há que se ressaltar, no entanto, 

que a imagem fala por si somente quando esta é reconhecida dentro do ambiente cultural em 

que foi produzida, carregando, portanto, no seu bojo, uma representação cultural, um 

contexto. Do contrário, não faria sentido para o leitor que não reconhecesse suas formas 

simbólicas. Rodrigues (1994) assinala que, para além do caráter denotado, a fotografia 

jornalística veicula também cargas valorativas específicas, uma “circularidade” entre quem 

fotografa e quem se deixa fotografar e as expectativas em relação à imagem.  

É esta circularidade, feita de cumplicidade dos olhares, que confere à fotografia 

conotações culturais, definindo-a como testemunho, não só de uma determinada 
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 O QR-Code é um código de barras em 2D que pode ser escaneado pela maioria dos aparelhos celulares que 

têm câmera fotográfica. Esse código, após a decodificação, passa a ser um trecho de texto, um link e/ou um link 

que irá redirecionar o acesso ao conteúdo publicado em algum site. Esse tipo de codificação permite que possa 

ser armazenada uma quantidade significativa de caracteres. Disponível em: 

http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2011/05/entenda-o-que-sao-os-qr-codes-codigos-lidos-pelos-

celulares.html>. Acesso em: 14 jul. 2016. 
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realidade singular representada, mas dos valores, das preferências, dos hábitos, dos 

desejos e dos ódios que circulam num determinado momento, numa determinada 

sociedade (RODRIGUES, 1994, p. 125). 

 

Isso não significa, no entanto, que a fotografia possa ser reconhecida apenas com 

base nos contextos culturais. As imagens publicadas pela mídia necessitam, muitas vezes, de 

um texto jornalístico para situar o leitor sobre sua factualidade. Rodrigues (1994) cita um 

exemplo que bem ilustra esse tipo de situação. Um amontoado de destroços em uma 

fotografia, diz ele, tanto pode ser a representação de um cemitério de automóveis como 

representar um acidente rodoviário, por isso precisa de um suporte linguístico; do contrário, 

uma fotografia jornalística se tornaria quase sempre enigmática. “Daí a necessidade de um 

enquadramento verbal, que tanto pode ser dado pela legenda como pelo título e pelo texto do 

artigo que enquadra e lhe reduz substancialmente as significações potenciais”. 

Por outro lado, a pretensão de que a imagem é a representação da realidade e de que 

esta serve de prova ou testemunho dos fatos também pode ser colocada em xeque diante de 

recursos de trucagem muito utilizados no jornalismo, através de processos de conotação que 

produzem uma modificação do real ou da mensagem denotada ou o sentido de sua percepção. 

“Um dos processos de trucagem mais corrente consiste na montagem de imagens 

independentes para construir uma nova imagem e denotar assim a existência de uma nova 

realidade” (RODRIGUES, 1994, p. 126), como ocorre hoje com a utilização do programa 

Photoshop. O autor ressalta, ainda, que a trucagem não consiste apenas na colagem ou 

sobreposição de imagens, mas também no apagamento da realidade. Um outro artifício para 

alterar os sentidos de percepção de uma fotografia consiste na pose do personagem escolhida 

pelo editor, com o intuito de “fazer crer que determinado personagem possui determinadas 

qualidades e sentimentos”, bem como a disposição dos objetos. “Colocar uma estante de 

livros por detrás de um entrevistado ou aproveitar a existência de uma estante preexistente 

constitui um processo destinado a afirmar a qualidade intelectual ou as pretensões culturais da 

personagem” (RODRIGUES, 1994, p. 127). Duarte (1994) salienta que os recursos que 

podem ser utilizados são os mais variados, no que tange ao ângulo, iluminação ou definição 

de cortes, “para incutir na imagem uma carga emocional e incentivar os processos, quer de 

identificação, quer de repulsa da realidade representada”. 
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3.7 Agenda setting, opinião pública e pesquisas eleitorais 

 

É importante ressaltar que é a mídia quem decide e repercute os fatos considerados 

relevantes para a sociedade. É através da teoria da agenda que McCombs (2009) ilustra a 

causalidade existente entre a mídia, responsável pelas pautas, e a opinião pública, tendo a 

mídia como principal formadora dessa opinião, em função da necessidade de orientação que 

tem o público diante dos mais variados temas que se apresentam ao debate na atualidade. O 

motivo propulsor da adoção da agenda da mídia, diz o autor, é a ausência factual e objetiva 

que temos acerca de diversas questões pertinentes aos mais amplos e variados cenários. A 

necessidade de orientação tende a variar proporcionalmente com a adoção midiática dos 

indivíduos. Quanto menos conhecimento acerca de determinados temas, maior é a tendência 

de adotar as opiniões estabelecidas pelas mídias. “Enquanto a mídia não pode nos dizer o que 

pensar, ela é supreendentemente bem-sucedida em nos dizer sobre o que pensar” 

(MCCOMBS, 2009, p. 115). 

Mas o que se verifica, no entanto, é que a mídia hoje não somente nos diz o que, mas 

também como pensar sobre determinados temas. McCombs e Shaw (1993, p. 65) destacam 

que a mídia também sugere às pessoas “como pensar” acerca dos assuntos a partir do conceito 

de “enquadramento” de Goffman (1975), reformatado por autores como Gitlin (1980). Dessa 

forma, os meios de comunicação são capazes de contribuir para agendar não apenas assuntos, 

mas também interpretações para esses assuntos, chegando-se, portanto, à teoria dos 

enquadramentos, uma espécie de segundo nível do agendamento. No caso das notícias sobre 

política, alguns autores reforçam a importância da mídia como fonte de informação e 

formação do público, como bem ressaltam McCombs e Shaw (1972).  A mídia é, portanto, a 

principal fonte primária de informação sobre a política nacional. Para a maioria da população, 

os meios de comunicação de massa fornecem a melhor – e única – aproximação facilmente 

disponível da realidade política, que está sempre em transformação. (MCCOMBS; SHAW, 

p.11).  

Na pesquisa que conduzimos, levaremos em conta como os valores-notícias 

utilizados na divulgação de supostos escândalos políticos são construídos, utilizando, quando 

procedentes, alguns conceitos das teorias do jornalismo, como o agenda setting (WOLF, 

2001) (TRAQUINA, 2005). Dessa forma, o agenda setting consiste em apresentar ao público 

uma lista daquilo sobre o que é necessário ter uma opinião e discutir, ou seja, que a 

compreensão de grande parte da realidade social é fornecida ao público pelos meios de 

comunicação, que, portanto, selecionam aquilo que deve constar da pauta de discussões.  
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Em consequência da ação dos jornais, da televisão e dos outros meios de 

comunicação, o público sabe ou ignora, presta atenção ou descura, realça ou 

negligencia elementos específicos dos cenários públicos. As pessoas têm tendências 

para incluir ou excluir dos seus próprios conhecimentos aquilo que os mass media 

incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. Além disso, o público tende a atribuir 

àquilo que esse conteúdo inclui uma importância que reflete de perto a ênfase 

atribuída pelos mass media aos conhecimentos, aos problemas, às pessoas (SHAW, 

1979, p. 96). 

 

O que se questiona, no entanto, é que os meios de comunicação, ao pautarem 

determinados assuntos, podem distorcer as interpretações oferecidas ao público, uma vez que 

nem todos os destinatários estão aptos a controlar a precisão da representação social. Muitas 

vezes, portanto, a imagem que esse leitor forma dessa representação pode ser distorcida da 

realidade, estereotipada ou manipulada (WOLF, 2001, p. 145). Com efeito, observa um fato 

interessante para a análise das notícias de jornais. Diz ele que, diferentemente do texto 

televisivo, o impresso tem uma eficácia maior junto ao público, em virtude da própria 

linguagem dos dois meios de comunicação. O primeiro, com uma dimensão temporal limitada, 

numa linguagem fragmentária, apresenta uma eficácia cognitiva não-duradoura, daí muitas 

vezes enfatizar apenas um ou outro aspecto da notícia, especialmente no que tange a temas 

relativos a confrontos políticos, “enquanto a informação escrita fornece aos leitores uma 

indicação de importância sólida, constante e visível”. 

É por esse motivo que, nas campanhas eleitorais, muitas matérias televisivas 

ganham repercussão nos veículos impressos pertencentes ao mesmo grupo de comunicação, 

onde se pode explorá-la com mais detalhes e elementos gráficos (fotos, infográficos) com o 

intuito de demonstrar a veracidade do fato noticiado pela TV, o que comprova, segundo a 

análise do autor, a importância do papel desempenhado pelos jornais e revistas impressos nas 

campanhas eleitorais. 

A capacidade de redação da agenda das eleições é a capacidade para estabelecer o 

contexto em que os candidatos são avaliados. Insistindo, dia após dia, no tema do 

desemprego, enquanto omitem o da integração racial, os mass media colocam o 

desemprego no vértice da agenda da campanha e relegam para último lugar a 

integração racial. O efeito pode ser decisivo: uma eleição disputada com base no 

tema do desemprego será muito diferente de uma disputada com base no tema da 

integração [...]. (WOLF, 2001, p. 150). 

 

É importante ressaltar que a agenda setting representa muito mais do que simples e 

mera seleção do que deve, ou não, ser noticiado, pois age como construtor de imagens da 

realidade que podem dirimir questões polêmicas e formar pensamentos, ou seja, influenciar na 

formação da opinião pública, portanto, muito mais complexo do que a simples seleção e 

estruturação de uma ordem do dia sobre temas e problemas sociais. “A presença simultânea de 
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conhecimentos contraditórios entre si e dissonantes produz discordância cognitiva, o que 

provoca no próprio indivíduo uma motivação para eliminar essa discordância, de forma a criar 

um estado de equilíbrio” (FESTINGER, 1957 apud WOLF, 2001, p. 153). Ou seja, diante da 

falta de informações e da necessidade de se posicionar socialmente sobre determinados temas, 

o leitor procura nessas matérias elementos que possam subsidiar e fundamentar um ponto de 

vista que, mostrando-se convincente, será por ele adotado. 

Shaw (1979) afirma também que os atributos psicológicos dos eleitores determinam a 

utilização política que eles fazem dos mass media . Essa imagem criada pelos mass media – 

que é simplesmente uma metáfora que representa a totalidade da informação sobre o mundo 

que cada indivíduo tratou, organizou e acumulou – “pode ser pensada como um standard 

(padrão) em relação ao qual a nova informação é confrontada para lhe conferir o seu 

significado” (WOLF, 2001, p. 152). A questão envolvendo os meios de comunicação – 

televisão e jornal – é abordada por McCombs (1976), ao destacar que os jornais são os 

principais promotores da agenda do público, mas que o noticiário televisivo não é totalmente 

desprovido de influência, apresentando, porém, um impacto a curto prazo. Para o autor, o 

melhor modo de descrever e distinguir essa influência será, talvez, chamar de agenda setting a 

função dos jornais, e de enfatização (ou spot-lighting), à da televisão. O caráter fundamental da 

agenda parece, frequentemente, ser estruturado pelos jornais, ao passo que a televisão reordena 

ou ressistematiza os temas principais da agenda (MCCOMBS, 1976, p. 6).  

O autor enfatiza que os jornais desempenham papel mais destacado durante a 

campanha eleitoral do que as redes de televisão, que ganham visibilidade às vésperas e no dia 

da eleição e ainda na cobertura de debates e notícias factuais sobre o pleito. Aos jornais cabe, 

por sua vez, a tematização da agenda visando à tomada de decisões, seja do Poder Público, seja 

do próprio eleitor em relação a uma questão social, onde, no caso das matérias jornalísticas 

que analisamos, há uma suposta omissão do Poder Público caracterizada sob a forma de 

escândalo político, ou seja, assim tematizadas. Essa tematização visa a uma centralidade, 

fazendo convergirem os acontecimentos para a denúncia de um suposto problema, dentro de 

uma estratégia comunicativa.  

O que se depreende, portanto, diante do sistema de representatividade política na 

esfera pública atual, é que a “opinião pública”, muito mais do que legitimada dentro do próprio 

sistema político, se representada ou não, tanto no sistema de aclamação como de representação 

no Parlamento, se cristaliza à medida que penetra os meios de comunicação legitimando 

interesses de grupos, colocando muitas vezes em lados antagônicos esse público, alvo de 

manipulação política, e grupos políticos de deliberação que lutam pelo seu espaço visando à 
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garantia de direitos; mas essa opinião pública passa, necessariamente, pelos meios de 

comunicação.  

Habermas (2003, p. 278) questiona a legitimidade dessa “opinião pública”, já que 

muitas vezes o público, sujeito dessa opinião, é excluído das decisões políticas no sistema de 

representatividade, portanto sua opinião não é levada em conta. Apesar disso, argumenta autor, 

a ficção constitucional dita “opinião pública” não pode mais ser identificada no 

comportamento real do próprio público; “mas computá-la em determinadas instituições 

políticas também não lhe tira o caráter fictício, caso se faça abstração do nível de 

comportamento do público de um modo geral”. É nesse contexto que o autor defende que uma 

opinião rigorosamente pública só poderia ser estabelecida por meio de uma publicidade crítica, 

com a participação de pessoas privadas num processo de comunicação formal, conduzido 

através das esferas públicas internas às organizações. Para tornar mais claro, o autor argumenta 

que o grau de caráter público de uma opinião pode ser medido pela seguinte questão: até que 

ponto esta opinião provém da esfera pública interna à organização de um público constituído 

por associados e até que ponto a esfera pública interna à organização se comunica com uma 

esfera pública externa que se constitui, no intercâmbio jornalístico-publicitário, através da 

mídia e entre organizações sociais e instituições estatais?  (HABERMAS, 2003, p. 278-288)   

Habermas (2003, p. 288) observa que “num público, como nós podemos entender 

o termo, virtualmente tantas pessoas expressam opiniões quantos as recebem”. Ele argumenta 

que as comunicações são organizadas de tal modo que há uma chance imediata e efetiva de 

responder a qualquer opinião expressa pelo público e que opiniões formadas através de tal 

discussão rapidamente encontram uma saída na ação efetiva, mesmo contra – caso necessário – 

o sistema dominante de autoridade.  

E instituições autoritárias não penetram o público, que nisso é mais ou menos 

autônomo em sua operação. Numa massa, muito menos gente expressa opiniões do 

que as recebe, pois, a comunidade do público torna-se uma coleção abstrata de 

indivíduos que recebem impressões dos meios de comunicação de massa. As 

comunicações que prevalecem são organizadas de tal modo que é difícil ou 

impossível para o indivíduo responder de modo imediato ou com qualquer eficácia. A 

efetivação da opinião em ação é controlada por autoridades que organizam e 

controlam os canais de tal ação. A massa não tem autonomia frente às instituições; 

pelo contrário, agentes de instituições autorizadas penetram essa massa, reduzindo 

qualquer autonomia que ela possa ter na formação de opinião através de discussão”. 

(HABERMAS, 2003, p. 289). 

 

A estreita relação da mídia com a opinião pública ganhou novos contornos diante da 

possibilidade de angariar credibilidade ao pretender aferir cientificamente essa opinião pública, 

através dos institutos de pesquisa, como se os resultados obtidos correspondessem a uma 

espécie de verdade absoluta, dentro da margem de erros. O que se verifica, no Brasil, é que, se 
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não acertam os prognósticos, os institutos de pesquisa pelo menos têm grande poder de 

influência junto ao eleitorado durante a campanha política, já que os dados divulgados são 

tratados como uma espécie de verdade, servindo para abastecer o material de divulgação 

durante o horário eleitoral.  

O conteúdo concreto (das pesquisas) tende a depender, atualmente, da amplitude com 

que os cientistas políticos e profissionais das pesquisas de opinião conseguem 

socialmente impor suas próprias definições aos agentes do campo político e midiático 

(CHAMPAGNE, 1996, p. 117).  

 

Esse suposto “valor de verdade” atribuído às sondagens tem sido, em muitos casos, 

o fiel da balança do jogo político, diante da crença que incutem no eleitorado, considerando-se, 

inclusive, que muitos eleitores, com o intuito de não “desperdiçar” seu voto, acabam votando 

nos candidatos que lideram as pesquisas eleitorais. “A crença nas sondagens é, antes de tudo, 

uma crença coletiva no valor dessa razão estatística que ressalta das pesquisas de opinião e no 

interesse desse jogo que se organiza e se estrutura em torno das sondagens” (p. 120). O autor 

acrescenta que as pesquisas tornaram-se “verdadeiros referendos” sobre questões da 

atualidade. E para os agentes do campo político, ganharam uma importância ainda maior. 

A imprensa contribui dessa forma para abrir um novo campo de luta no interior do 

jogo político: à maneira dos índices da alta dos preços no campo econômico, os 

agentes do campo político devem obter, como eles afirmam, “bons resultados nas 

sondagens”, isto é, uma “opinião pública” que, aparentemente, os aprova ou defende 

(CHAMPAGNE, 1996, p. 128). 

 

As pesquisas eleitorais, portanto, adquirem status de armas simbólicas no jogo 

político. Da mesma forma que beneficiam, as pesquisas também podem servir a propósitos que 

visam macular o capital simbólico de agentes públicos, dando ao jornalismo a credibilidade 

“científica” necessária, baseada em números, para contrapor as informações dadas pelo campo 

político, antes praticamente sacralizadas, propiciando aos jornalistas o poder de desestabilizar 

os agentes políticos.  

A força dos jornalistas deve-se ao fato de invocarem, contra os políticos, a própria 

lógica do campo político. Ao multiplicarem as sondagens, que são como tantos outros 

referendos, os jornalistas levaram os políticos a entrarem em um jogo que não foi 

necessariamente escolhido por eles. Em todo caso, não podem ignorar essas 

porcentagens que são comentadas abundantemente pela imprensa e que, 

supostamente, representam a “vontade popular” (CHAMPAGNE, 1996, p. 138). 

 

As pesquisas eleitorais possibilitaram, dessa forma, a “midiatização da política”, ao 

inserirem diretamente na luta política jornalistas e cientistas políticos, que, mesmo limitando-

se a comentar os resultados, alimentam os debates e influenciam a interpretação dos números. 

Diz Champagne (1996) que o peso e legitimidade das sondagens tornaram-se tais que, 
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atualmente, poucas são as questões de jornalistas que não se fundamentam, direta ou 

indiretamente, nos resultados de sondagens [...] Champagne (1996, p. 144). A mídia, dessa 

forma, modifica o conteúdo da atividade política e muda os pré-requisitos para se obter 

sucesso no campo político, que agora também passa a exigir uma boa imagem pública – esta, 

obviamente, construída pela própria mídia na leitura que faz dos dados das sondagens 

eleitorais. 

Existe aí uma lógica perfeitamente circular que se ignora como tal porque esse 

círculo – instalado, em particular, pelos especialistas da comunicação política – se 

apoia na crença, compartilhada amplamente em nossos dias no meio político, 

segundo a qual “fazer política” é, principalmente, graças a uma “boa comunicação”, 

situar-se no ponto mais elevado possível das cotas de popularidade Na medida em 

que os agentes do campo político acreditam que as percentagens tiradas de sondagens 

de opinião podem ser modificadas por “exibições midiáticas”, uma parte da luta 

política acabou sendo deslocada, pelo menos em relação aos líderes políticos, para o 

terreno da imprensa e dos meios modernos de comunicação (CHAMPAGNE, 1996, 

p. 146). 

 

A partir da divulgação de pesquisas eleitorais – que praticamente se tornaram 

referencial que baliza as estratégias de campanha – o entrelaçamento entre mídia e política 

ficou ainda mais forte, uma vez que a mídia dispõe dos instrumentos capazes de formar a 

opinião pública e influenciar no resultado das eleições. Se os jornalistas ganharam um novo 

status ao penetrar no campo político, este teve que se adaptar a uma nova linguagem e forma 

de fazer política, investindo na comunicação social, possibilitando a abertura de um terreno 

comum onde mídia e política se entrecruzam, coabitam, confrontam-se e complementam-se, 

uma dialética que deu origem a uma região que mantém sua dinâmica interna alimentada na 

luta pelo poder simbólico. 

No capítulo seguinte, passaremos às análises quantitativa, qualitativa e discursiva das 

matérias jornalísticas pesquisadas. 
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CAPÍTULO IV 

 

4 PANORAMA GERAL DA PESQUISA 

 

A análise dos dados que iremos proceder, como explicitado no capítulo I,  leva em 

conta duas vertentes: a primeira, a análise quantitativa dos dados colhidos em 100 matérias 

publicadas nos jornais O Liberal e Diário do Pará, e a segunda, a análise qualitativa dos 

dados, ou seja, a análise do discurso utilizado pelos dois veículos de comunicação, ou seja, da 

linguagem e dos elementos que utilizam para dizer o que dizem simbolicamente e dar sentido 

ao que pretendem transmitir para os seus respectivos leitores, analisando-se não somente os 

textos e o conteúdo semântico das palavras e frases, expressas no texto, em legendas e 

manchetes (que apresentam maior destaque), mas também os elementos gráficos, fotos, 

infográficos e fac-símiles que, em geral, têm o poder de convencimento que a imagem 

proporciona junto aos leitores no conjunto dos fatos noticiados. 

O primeiro passo foi a coleta das matérias utilizadas nesta pesquisa. Com o fito de 

açambarcar o máximo do que foi publicado pelos dois jornais, decidimos começar a análise a 

partir da segunda quinzena de agosto de 2014, uma vez que, àquela altura, os jornais já 

publicavam matérias de cunho eleitoral, mesmo antes de a campanha oficial ser autorizada 

pela Justiça Eleitoral, o que ocorreu somente a partir do dia 19 de agosto. Com o intuito de 

procedermos a análise, escolhemos um universo de 100 matérias. 

Em seguida, fizemos a coleta de matérias publicadas nos dois jornais visando obter 

uma ideia global sobre os rumos que cada veículo tomava dentro do jogo eleitoral. Vale 

ressaltar que até o segundo turno da eleição, realizado no dia 26 de outubro, foram publicadas 

nos dois periódicos 22 pesquisas eleitorais. Ao todo, foram analisadas 55 reportagens do 

Diário do Pará, 9 das quais publicadas no mês de agosto; 18, no mês de setembro; e 28 

matérias, em outubro. Quanto ao material coletado em O Liberal, foram analisadas 45 

matérias, das quais 8 no mês de agosto, 16 em setembro e 28 em outubro. O critério utilizado 

para a escolha dessas 100 matérias dentro do universo de reportagens publicadas no período 

foi o destaque editorial que tiveram, geralmente manchetes dos respectivos jornais e por 

representarem pelo menos 25% do total de matérias publicadas nos dois jornais durante a 

campanha eleitoral, a título de amostragem, dentro do universo de matérias de cunho eleitoral 

publicadas nos dois jornais. Os fac-símiles das 100 matérias constam do Anexo B, onde 

também foram incluídas (matérias de n° 101 a n° 110) mais dez reportagens citadas ao longo 

das análises.  
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É importante ressaltar que o PMDB, partido de Helder Barbalho, ainda era na 

ocasião da eleição aliado da ex-presidente Dilma Rousseff, que venceu o candidato do PSDB, 

Aécio Neves (aliado de Jatene), e se reelegeu, mas foi afastada do cargo ao final de um 

processo de impeachment por crime de improbidade, tendo sido posteriormente substituída 

pelo seu vice, o atual presidente da República Michel Temer, também integrante do partido de 

Barbalho. Com a vitória apertada de Helder Barbalho, candidato do partido de Michel Temer, 

por uma margem de apenas 50 mil votos sobre o seu rival, Simão Jatene, do PSDB, a decisão 

ficou para o segundo turno. Na análise dos dados, diante de toda essa conjuntura, mostramos 

as tendências e rumos tomados pelos dois jornais. 

 Com isso, a tabulação dos dados na Plataforma Google e no Excel nos ofereceu um 

retrato fiel do quantitativo de matérias a favor e contra os dois candidatos e seus respectivos 

governos, considerando-se que Helder Barbalho já havia sido prefeito do município de 

Ananindeua, mas não ocupava mais nenhum cargo eletivo. A partir daí, procedemos ao 

preenchimento de dois formulários para cada matéria publicada, intitulados “Formulário 

verificador de matérias (um para os dados quantitativos e outro para os qualitativos), com 

questões e opções de respostas para serem marcadas de acordo com o seu conteúdo. 

O formulário preenchido sobre cada uma das 100 matérias nos permitiu o 

cruzamento dos dados e a aferição estatística em termos percentuais das ocorrências, o que 

nos forneceu um panorama do cenário eleitoral baseado numa auditagem de mídia, utilizando 

a análise de conteúdo. Os formulários nos permitiram atingir o objetivo específico desta 

pesquisa, ou seja, identificar nas matérias jornalísticas publicadas os recursos editoriais 

utilizados (textos, manchetes, recursos gráficos, legendas e espaços utilizados) visando 

verificar se os dois jornais levaram em conta os critérios que norteiam a prática jornalística, 

ou seja, se todos os lados foram ouvidos, se as denúncias/acusações se baseiam em fatos 

comprovados ou se utilizam-se apenas de valores-notícia meramente para atingir os 

adversários por meio de escândalos políticos visando macular o capital simbólico do grupo 

adversário. Procuramos, com isso, identificar certas características ou elementos, palavras-

chave, nos textos ou títulos das matérias e fotografias que fossem indicativos de determinadas 

tendências, além de aferir as dimensões dessas matérias (características editoriais, como 

manchete de página, espaço e localização, se em páginas par, ímpar, capa ou contracapa de 

caderno, com ou sem chamada de capa).  

Esses atributos serviram para balizar as respostas às categorias que criamos nos 

formulários referentes a essas características, como, por exemplo, se o conteúdo latente da 

matéria analisada é contra ou a favor do governo do Estado/Prefeitura de Belém/Ananindeua 
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ou determinado candidato (Simão Jatene/Helder Barbalho). A ocorrência desses elementos 

nos textos nos serviu de base para uma leitura discursiva das reportagens que possibilitou 

identificar “construções” editoriais visando à produção de formas simbólicas junto à opinião 

pública, a partir de informações presentes nas matérias e daquelas que, propositalmente, ou 

não, foram omitidas, ou seja, o não-dito. 

 

4.1 Análise quantitativa 

 

Ao cruzarmos os dados, verificamos que no mês de agosto, ainda longe das eleições, 

os jornais Diário do Pará e O Liberal já vinham publicando matérias direcionadas a atingir o 

capital simbólico de seus adversários. O Diário do Pará, com maior frequência que O Liberal, 

seguiu três frentes de ataque: a primeira, com reportagens que visavam denegrir a imagem 

pessoal do governador Simão Jatene, através de escândalos políticos, dentro dos conceitos 

aqui adotados, e do próprio governo do Estado, através dos seus respectivos órgãos 

administrativos; a segunda, com reportagens que visavam macular a imagem da Prefeitura de 

Belém e do prefeito Zenaldo Coutinho, também do PSDB, partido do governador. E a terceira 

frente adotada foi a publicação de matérias que visavam atingir o capital simbólico do prefeito 

de Ananindeua, Manoel Pioneiro, também do PSDB, sucessor de Helder na prefeitura. 

Com o intuito de registrar as ocorrências (apenas e tão somente em termos de 

quantidade de publicações) das matérias do Diário do Pará contra as prefeituras de Belém e 

de Ananindeua, tomamos como referência um universo maior de matérias, uma vez que as 

100 reportagens escolhidas para tabulação de palavras-chave nos forneceria um percentual 

que não refletiria a realidade diante da totalidade das matérias. Por esse motivo, nesse caso 

específico e com o objetivo de se ter um retrato mais fiel, consultamos um total de 272 

matérias publicadas no Diário do Pará, no período de 15 de agosto a 27 de outubro de 2014, 

que cobre praticamente toda a campanha eleitoral. Nesse intervalo, registramos 59 matérias 

contra as prefeituras de Belém e de Ananindeua, o que corresponde a 21,69% do total. Se 

dividirmos por prefeitura, foram contabilizadas 42 matérias contra a Prefeitura de Belém 

(15,44%) e 17 contra a Prefeitura de Ananindeua (6,25%).  
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Quadro 1 – Matérias contendo palavras-chave contra a Prefeitura de Belém 

Mês 

Nº total de matérias 

contra o governo do 

Estado 

Nº de matérias 

contra PMB 

% em relação ao 

total 

Agosto 59 15 25,42% 

Setembro 75 11 14,67% 

Outubro 138 16 11,59% 

Ago. / Set. / Out. 272 42 15,44% 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Quadro 2 – Matérias contendo palavras-chave contra a Prefeitura de Ananindeua 

Mês 

Nº total de matérias 

contra o governo do 

Estado 

Nº de matérias 

contra PMB 

% em relação ao 

total 

Agosto 59 5 8,47% 

Setembro 75 5 6,67% 

Outubro 138 7 5,07% 

Ago. / Set. / Out. 272 17 6,25% 

    

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Do total das 100 matérias tabuladas na pesquisa, 55% foram publicadas no Diário do 

Pará e 45%, em O Liberal, sendo 41% do total de matérias dos dois jornais tendo como 

personagem central o governador Simão Jatene e 36% focadas em Helder Barbalho. Em O 

Liberal, Jatene foi o personagem central em apenas 4,4% das matérias pesquisadas durante o 

período eleitoral, enquanto Helder Barbalho foi o alvo de 75,5% das matérias. Do outro lado, 

o Diário centrou o foco em Jatene em 70,91% das reportagens, enquanto Helder Barbalho foi 

o personagem central de apenas 3,6% das matérias publicadas. Isso comprova que o alvo dos 

dois jornais eram os candidatos adversários. Curiosamente, ao invés de produzir matérias 

ressaltando as qualidades do governo Helder Barbalho e seus feitos, obras e investimentos à 

frente da Prefeitura de Ananindeua, a opção do Diário foi direcionar as matérias para o 

oponente, dado o elevado percentual (70,91%) de matérias contra Jatene. Da mesma forma, O 

Liberal centrou a maioria das suas matérias contra Helder Barbalho, em vez de destacar as 

obras e benefícios proporcionados pelo governo Simão Jatene. Infere-se, portanto, a partir 

desses números, que os dois jornais utilizaram a mesma estratégia política para atingir seus 

objetivos, inclusive com percentuais parecidos, ou seja, atacar o adversário em vez de 

enfatizar as obras e serviços de seus candidatos. 
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Gráfico 1- Total de matérias publicadas 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Gráfico 2 – Matérias que tiveram Helder Barbalho e Simão Jatene como personagem central 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Do universo pesquisado, 98% das matérias foram manchetes de página interna, sendo 

que no Diário do Pará 100% das reportagens pesquisadas foram abertura de página. O alto 

percentual se justifica por uma regra básica da prática jornalística - de que matérias que têm 

chamada na primeira página, ou são temas da manchete da capa, devem abrir páginas internas, 

ou seja, são localizadas no alto, a matéria principal do noticiário da página. Vale ressaltar que 

88% das matérias produzidas pelos dois periódicos tiveram chamada na primeira página e 

apenas 12% não, ou seja, a edição cuidou para que tais notícias tivessem destaque e 

chamassem a atenção do leitor/eleitor. É também importante observar que, em alguns casos, 

os jornais publicaram em uma só edição várias matérias tendo como alvo o candidato 

adversário e, na maioria das vezes, faziam referência a cada uma delas na primeira página, daí 

o alto percentual. Na análise por jornal, os dois veículos praticamente empataram no quesito 

chamada de capa, com 87,27% para o Diário do Pará e 88,89% para O Liberal. 
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Gráfico 3 – Matéria foi manchete de página? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Gráfico 4 – Assunto teve chamada de capa? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Outro critério para verificação do destaque obtido pelas matérias nas edições 

pesquisadas foi a sua localização. Do total apurado, 56% das reportagens foram publicadas 

em página ímpar (destaque maior) e 44% em página par (menor destaque). Na análise por 

jornal, verifica-se que O Liberal seguiu à risca outra prática jornalística de que matérias mais 

importantes e às quais se pretende dar destaque devem ser publicadas necessariamente em 

página ímpar. Na análise desse quesito, verificamos que 73,3% das reportagens de O Liberal 

foram publicadas em página ímpar e apenas 26,67% em página par. O Diário do Pará, por 
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outro lado, fez justamente o contrário: publicou a maioria das suas matérias em página par - 

58,18% - e apenas 41,82% nas ímpares. 

Gráfico 5 – Matéria foi publicada em página par ou ímpar? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

A contenda entre os dois jornais se reflete também no quantitativo de manchetes de 

capa durante o período eleitoral. Os temas abordados por ambos ocuparam as manchetes de 

primeira página em 46% dos casos, quase a metade do total de matérias publicadas nos dois 

veículos, o que comprova a importância que davam ao noticiário, enquanto as demais 

matérias menos importantes, que não foram manchete de capa, totalizam 54%. Na análise por 

veículo, os números são bem semelhantes, revelando praticamente empate entre Diário e O 

Liberal no quesito manchetes de primeira página: 45,45% para o Diário e 46,67% para O 

Liberal. 
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Gráfico 6 – Assunto foi manchete do jornal? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Quanto ao uso de imagens, verifica-se que os dois jornais recorreram a fotografias, 

fac-símiles e infográficos para apresentar ao leitor dados que supostamente comprovam a 

notícia que estão veiculando. Os dois jornais publicaram 74% das matérias pesquisadas com 

fotografias em geral, mas no comparativo entre O Liberal e Diário verifica-se que este último 

publicou muito mais fotos do que o primeiro: foram 87,27% de matérias ilustradas com 

fotografias no Diário contra 57,78% em O Liberal. Já no quesito infográficos, a maioria das 

matérias não traz esse recurso, utilizado em apenas 28% do total publicado nos dois jornais, o 

que revela tratar-se de um recurso especial, usado somente em matérias que exigem 

comprovação maior de dados, de forma didática, para o entendimento do leitor. No 

comparativo entre os dois jornais, o Diário do Pará foi quem mais publicou infográficos, 

estratégia adotada em 34,55% das matérias, contra apenas 20% em O Liberal. 
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Gráfico 7 – Matéria apresenta elementos visuais (fotos)?  

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Gráfico 8 – Matéria apresenta infográficos?  

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 
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Gráfico 9 – Matéria apresenta elementos visuais comprobatórios de denúncias (fac-símiles ou fotos de 

flagrantes)?  

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

Da mesma forma, quando se pesquisa a ocorrência de elementos comprobatórios de 

denúncias (fac-símiles de documentos e fotografias de supostos flagrantes ao lado do texto, ou 

seja, imagens que não têm caráter meramente ilustrativo), os dois jornais novamente 

praticamente empatam: O Liberal utilizou esse recurso em 46,67% das suas matérias e o 

Diário, em 45,45%. Nesse caso, percebe-se que as ocorrências de fotografias de supostos 

flagrantes de irregularidades ou fac-símiles de documentos comprovando denúncias foram 

maiores do que de infográficos, o que revela uma preocupação maior dos editores de ambos 

os jornais em convencer o leitor da veracidade das notícias que publicam com elementos 

comprobatórios. A utilização desse recurso nos revela a importância que a imagem tem no 

jornal quando se trata de dar um caráter de verdade ao que se está noticiando.  

 Outro fator de destaque, quanto a sua localização, refere-se às matérias que são 

publicadas em capas de caderno (Polícia, Esportes, Política, entre outros), pois são lidas mais 

facilmente sem a necessidade de manuseio para abrir páginas, uma vez que a matéria já está 

posta diante dos olhos do leitor, espécie de capas secundárias do jornal. Como um caderno é 

composto por várias páginas internas (onde se localiza a maior parte do material coletado na 

pesquisa feita nos dois jornais) e apenas uma capa, já era de se esperar um número reduzido 

de matérias nesta categoria (matérias publicadas em capa de caderno). Por esse motivo, ao 

analisarmos os dados referentes a esse quesito, verificamos que somente 7% do total de 

reportagens pesquisadas nos dois jornais ocuparam as capas de cadernos. Na análise por 
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jornal, O Liberal foi quem mais utilizou esse recurso, com 13,33%, contra apenas 1,82% do 

Diário do Pará.  

 

Gráfico 10 – Matéria saiu em capa de caderno? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014). 

 

A partir dos dados analisados, verificamos que a auditagem de mídia nos revela 

aspectos importantes das eleições, como o antagonismo entre os dois veículos de 

comunicação, verificado nas análises de primeira página dos dois jornais.  

Na matéria de capa do Diário do Pará do dia 29 de agosto de 2014, a manchete diz 

“Jatene gasta R$ 100 milhões com grupo Liberal” (Matéria n° 94, no Anexo B). Em outra 

reportagem, publicada no dia 17 de agosto (Matéria n° 97, no Anexo B), o jornal traz como 

manchete “Assassinatos crescem no Pará”, título que diretamente prejudica a imagem do 

Estado, tachado de terra sem lei. Outra reportagem do Diário que também foi manchete, 

publicada no dia 24 de agosto, atinge a Prefeitura de Belém, atacando o serviço de saúde 

municipal. A manchete “GUAMÁ – PSM é cenário de drama e desespero” (Matéria n° 101, 

no Anexo B) apresenta “imagens exclusivas” que comprovariam o “abandono” do Pronto 

Socorro Municipal do bairro do Guamá. A Prefeitura de Ananindeua, também do PSDB, é 

tema da manchete de capa “Pioneiro abandona obras por motivos eleitoreiros” (Matéria n° 

102, no Anexo B), publicada em 18 de setembro de 2014. Esse conjunto de capas do “Diário 

do Pará” serve para evidenciar a estratégia adotada pelo jornal no sentido de estabelecer como 

alvo de suas matérias as administrações do governo do Estado, de Belém e de Ananindeua. O 

jornal O Liberal, por seu turno, só começou a intensificar a publicação de reportagens com o 
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objetivo de atingir Helder Barbalho a partir de setembro e, principalmente, durante o mês de 

outubro, já com vistas ao segundo turno das eleições, uma vez que precisava sair em defesa 

do seu candidato, que havia perdido o primeiro turno para Barbalho. 

A quantidade de matérias dedicadas à questão eleitoral, no Diário, é superior ao 

volume publicado em O Liberal, que muitas vezes ficava dias sem tocar no assunto, enquanto 

o Diário publicava quase todos os dias matérias em praticamente todas as páginas do seu 

caderno de Cidades, com pautas sobre o “abandono” - palavra-chave bastante utilizada em 

títulos e manchetes do jornal – a que ficou relegado o Estado do Pará e sua capital durante os 

governos do PSDB. A análise dos números também nos revela uma grande quantidade de 

manchetes na capa do jornal que denotam um quadro que coloca o Pará à beira de uma 

calamidade, considerando-se manchetes que enfatizam a questão do aumento da violência 

urbana. Nessa mesma linha, o jornal publicou matérias destacando o suposto descaso tanto do 

Estado quanto da Prefeitura de Belém no que se refere ao atendimento de saúde pública, más 

condições de trafegabilidade das estradas e de habitação da população, apontando uma 

suposta omissão dos agentes responsáveis pela prestação desses serviços públicos. 

Enquanto o Diário iniciava a campanha eleitoral pautado em questões voltadas para 

os sistemas de saúde, habitação, violência urbana e descaso com o dinheiro púbico, o jornal O 

Liberal focava na imagem pública de Helder Barbalho como gestor municipal, publicando 

matérias que visavam denegrir a imagem de Helder como gestor e ainda ligando-o a casos de 

nepotismo e corrupção, quando prefeito de Ananindeua. 

A análise qualitativa das matérias é assim chamada por se ater à produção de 

sentidos e análise de discurso que utilizam - apesar de também se ancorarem em dados 

estatísticos para registrar suas ocorrências, levando em conta palavras-chave que denotam o 

teor do texto de cada matéria no seu conjunto, palavras, fotografias, infográficos, legendas, 

submanchetes, enfim – para veicular um conteúdo latente muitas vezes independente do 

sentido geral da matéria. Assim, por exemplo, uma reportagem que denuncia uma suposta 

omissão de um agente público (filas na porta de um hospital estadual para atendimento, onde 

muitas vezes pacientes são recusados) pode parecer, à primeira vista, apenas uma matéria 

sobre um caso isolado que nada tem a ver com eleições, muda de sentido quando apresenta 

palavras-chave como “abandono”, por exemplo, o que nos remete a um conteúdo latente que 

visa prejudicar a imagem do adversário, mesmo que este em nenhum momento tenha sido 

citado na matéria. Dessa forma, apresentaremos primeiramente as ocorrências registradas nos 

formulários sobre o conteúdo latente e outros quesitos abordados na análise qualitativa para, 
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em seguida, passarmos à análise específica do discurso relatado pelos agentes com base em 

analistas da escola francesa (AD). 

 

4.2 Análise qualitativa 

 

De acordo com os dados coletados, 60% das matérias pesquisadas apontam 

escândalo político, contra 40% do restante, que não se enquadram nessa categoria. No Diário, 

apesar do número maior de matérias contra o governador Simão Jatene (98% do total das 

matérias publicadas), apenas 52,73% se enquadram na categoria escândalo político, o que 

demonstra que o jornal publicava todo e qualquer tipo de matérias contra o governo, mesmo 

as que não caracterizavam escândalo. Já O Liberal, por sua vez, publicou 88,89% das suas 

reportagens contra Helder Barbalho, no sentido latente, e registrou 68,89% de matérias 

caracterizadas como escândalo político contra o candidato do PMDB. O que se pode inferir, a 

partir desses números, é que O Liberal explorou mais o quesito “escândalo político”, apesar 

do volume ligeiramente menor de matérias com esse ter contra Helder Barbalho, enquanto o 

Diário, por seu turno, procurava atingir o governador Simão Jatene e o governo do Estado 

com tipos variados de matérias, nem sempre centrados em escândalos políticos. 

 
Gráfico 11– Matérias apontam escândalo político? (nos dois jornais) 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014).  



82 
 

Gráfico 12 – Matérias apontam escândalo político? (por jornal) 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014).  

 

Tabela 1- Matérias quanto ao conteúdo latente em relação a Simão Jatene 

  "DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL"  Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

A favor 0 0,00% 35 77,78% 35 35,00% 

Contra 54 98,18% 2 4,44% 56 56,00% 

Não se aplica 1 1,82% 8 17,78% 9 9,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Tabela 2 - Matérias quanto ao conteúdo latente em relação a Helder Barbalho    

          
 

"DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL" Total Geral 

 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

A favor 55 100,00% 2 4,44% 57 57,00% 

Contra 0 0,00% 40 88,89% 40 40,00% 

Não se aplica 0 0,00% 3 6,67% 3 3,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 
 

 

            Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

A pesquisa também levou em conta duas outras categorias de matérias que serviram 

para nos dar uma noção mais exata sobre os tipos de reportagens publicadas contra Simão 

Jatene e Helder Barbalho: aquelas que atingem parentes dos dois candidatos e as que atingem 

seus respectivos governos (do Estado, de Jatene; e a gestão de Helder Barbalho, quando 

prefeito de Ananindeua - 2005 a 2008). Essas matérias, muitas vezes, mesmo sem citar os 
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dois candidatos, foram classificadas em seu sentido latente como contrárias a eles, por 

atingirem sua imagem pessoal, contribuindo para denegrir seu capital político durante a 

campanha eleitoral. Dessa forma, pudemos identificar os seguintes resultados: 

Tabela 3 - Matérias quanto ao conteúdo latente em relação a parentes de Jatene 

  "DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

A favor 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 

Contra 3 5,45% 1 2,22% 4 4,00% 

Não se aplica 52 94,55% 44 97,78% 96 96,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias 

 

Tabela 4 - Matérias quanto ao conteúdo latente em relação a parentes de Helder Barbalho 

  "DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias % 

Nº de 

Matérias % 

Nº de 

Matérias % 

A favor 0 0,00% 0 0,00% 0 0,00% 

Contra 0 0,00% 5 11,11% 5 5,00% 

Não se aplica 55 100,00% 40 88,89% 95 95,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Tabela 5 - Matérias quanto ao conteúdo latente em relação ao governo de Helder  

  "DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

A favor 2 3,64% 0 0,00% 2 2,00% 

Contra 0 0,00% 20 44,44% 20 20,00% 

Não se aplica 53 96,36% 25 55,56% 78 78,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias 

  

Ao compararmos os dados, verificamos que o número de matérias contra parentes de 

Simão Jatene foi nominalmente pequeno em relação ao universo pesquisado – apenas 11,11% 

-, enquanto O Liberal se ocupava de construir negativamente a imagem da mulher, da 

cunhada e da sogra de Helder Barbalho, acusando-as de terem sido alvo de nepotismo na 

Prefeitura de Ananindeua. Esse percentual, por outro lado, pode ser considerado expressivo se 

considerarmos que os três parentes de Helder foram tema de várias reportagens. O Diário do 

Pará, por sua vez, publicou bem menos – 5,45% - das reportagens contra parentes de Simão 

Jatene, tendo como alvo principalmente Fernando Alberto Lima Jatene, o Beto Jatene; e 

Isabella Jatene, ambos filhos do governador. 
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No que tange às matérias que atingiram especificamente os governos de Simão 

Jatene e Helder, apuramos os seguintes resultados: O Liberal publicou 44,44% das suas 

matérias contra o governo do candidato peemedebista na Prefeitura de Ananindeua e nenhuma 

a favor, enquanto o Diário publicou 60% do total de matérias contra órgãos administrativos do 

governo Jatene, mas nenhuma a favor. Esses números demonstram que os governos de ambos 

foram vitrines durante a campanha, servindo analogamente de exemplos de “má gestão” para 

os leitores e do que poderiam fazer à frente de uma nova administração. Na análise dessas 

matérias constatamos a frequente ocorrência de palavras-chave como “terra arrasada”, 

“abandono”, “desvios”, “investigação”, “fraude”, “obra inacabada”, entre outras, comumente 

registradas para demonstrar e - juntamente com outros recursos editorias - “comprovar” a 

veracidade do que se pretende informar ao público leitor. 

As palavras-chave nos ajudaram a identificar matérias favoráveis ou contra os 

respectivos governos de Simão Jatene e de Helder Barbalho, possibilitando tabular 

estatisticamente essas matérias. Na pesquisa em O Liberal, identificamos 84,62% de matérias 

com palavras-chave contra Helder Barbalho e 73,33% a favor de Simão Jatene, o que sinaliza 

o posicionamento político do veículo de comunicação. Já no Diário constatou-se que 97,87% 

das matérias contêm palavras-chave contra Simão Jatene e 92,31% a favor de Helder 

Barbalho. Ou seja, os números contra Simão Jatene superam as estatísticas a favor de Helder 

Barbalho, o que nos leva a inferir que a quantidade de matérias com palavras-chave ou frases 

contra Jatene demonstram uma campanha mais incisiva por parte do Diário do que de O 

Liberal contra Helder, no que tange a palavras-chave e frases distribuídas ao longo das 

edições durante a campanha eleitoral. Ressalte-se, no entanto, que a ocorrência de palavras-

chave não significa necessariamente que essas matérias sejam favoráveis a um ou outro 

candidato, pois apenas o contexto e as características editoriais de cada matéria é que poderão 

definir o seu conteúdo latente.  

Identificamos também uma curiosidade: a ocorrência de palavras-chave em O 

Liberal contra o governador Simão Jatene, candidato apoiado pelo jornal, com 6,67% de 

frequência, enquanto no Diário não se registrou nenhuma palavra-chave contra Helder 

Barbalho (tabela 7), o que se justifica devido à natureza de determinadas matérias, como por 

exemplo: debates entre os dois candidatos em que o jornal cita o discurso relatado de Helder 

sobre o governo Jatene; pesquisas eleitorais contendo palavras-chave desfavoráveis ao 

governo (foram divulgadas nove pesquisas eleitorais no jornal O Liberal durante a campanha 

eleitoral - ver quadro nas págs. 105-106); matérias sobre o caso em que policiais do próprio 
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Estado estariam envolvidos na compra de votos em favor de Helder Barbalho, ou ainda 

reportagens que apontam decisões da Justiça Eleitoral contrárias ao governo. 

 Também foram aferidas as ocorrências de frases e palavras-chave, na mesma matéria, 

tanto a favor quanto contra determinado candidato. Essas ocorrências foram registradas em 

menor número na sua totalidade. No Diário, foram registrados 7,69% de matérias com 

palavras-chave a favor e contra Helder Barbalho; e a favor e contra Simão Jatene em 2,13%. 

Em O Liberal, o número de palavras-chave a favor e contra Helder chega a 15,38% e a favor e 

contra Jatene, a 20%. Esses números, bem mais elevados do que os registrados no Diário, 

denotam o tratamento editorial dado por O Liberal, que, neste caso particular, abriu mais 

espaço para o candidato adversário. Mas é importante ressaltar que os registros de palavras-

chave a favor e contra ambos os candidatos ocorreram geralmente num tipo de matéria 

específico, como na divulgação de pesquisas eleitorais, quando os editores não podem deixar 

de citar o resultado positivo numérico em favor do adversário, mesmo que o tratamento 

editorial acabe ao final produzindo um conteúdo latente desfavorável a esse mesmo candidato. 

Dessa forma, as palavras-chaves favoráveis a ele - que poderiam ensejar um sentido geral 

positivo para o candidato - não conseguem reverter o seu conteúdo latente negativo. 

Já as matérias que envolvem escândalos políticos, geralmente contra os candidatos, 

acusados de algum malfeito, seja de ordem pessoal ou investidos de cargo público, geralmente 

trazem no seu conteúdo omissão de agentes públicos, acusados de uma série de 

irregularidades, o que – presume-se -, visa prejudicar a imagem de um determinado candidato. 

Esse tipo de abordagem ocupou 66% do total de matérias dos dois jornais, uma estratégia 

muito parecida adotada por ambos, conforme revelam os dados estatísticos. No Diário, esse 

tipo de reportagem totalizou 65,45% dos textos contra 66,67% de O Liberal, praticamente 

empatados neste quesito. É importante observar também que determinadas categorias se 

cruzam, havendo interseção de algumas ou, ainda, situações em que uma categoria fica 

contida em outra. É justamente o caso, por exemplo, de matérias com palavras-chave que 

denotam omissão de agente público, geralmente contida na categoria escândalo político, o 

que faz com que os dados aferidos nas duas se cruzem e sejam também contabilizados na 

categoria matéria de conteúdo latente negativo ao governo em questão. 
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Tabela 6 – Frases e palavras-chave mencionando Jatene e Helder nos dois jornais 

  Jatene (%) Helder (%) 

A favor. 17,74% 23,08% 

Contra. 75,81% 63,46% 

A favor e contra. 6,45% 13,46% 

Total Geral 100,00% 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Tabela 7 – Frases e palavras-chave mencionando Jatene e Helder por jornal 

 

JATENE HELDER 

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 

"O 

LIBERAL" 

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 

"O 

LIBERAL" 

A favor. 0,00% 73,33% 92,31% 0,00% 

Contra. 97,87% te6,67% 0,00% 84,62% 

A favor e contra. 2,13% 20,00% 7,69% 15,38% 

Total Geral 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Gráfico 13 – Matéria aponta descaso ou omissão de agente público? 

 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará (2014).  

 

Quando se trata de analisar matérias que tenham palavras-chave indicando que o 

governo, seja de Simão Jatene ou Helder Barbalho, vai apurar denúncias, responsabilizar ou 

punir com rigor e afastar das funções eventuais culpados por situações que geraram escândalo 

político, temos muito poucas respostas positivas nesse sentido. Do total de matérias analisadas 

nos dois jornais, apenas o governo Jatene sinalizou em 4% das matérias pesquisadas que seu 

governo iria apurar tais situações, enquanto a mesma questão relativa a Helder Barbalho teve 
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apenas 1% de palavras-chave no sentido de que seu governo iria apurar eventuais denúncias 

ou tomar providências. 

Na análise por cada um dos veículos, somente 2,22% das matérias de O Liberal que 

têm Helder Barbalho como foco informam que ele irá apurar denúncias ou tomar 

providências. O mesmo percentual de 2,22% também é registrado no caso de matérias em que 

o governo de Helder deveria se manifestar em face da gravidade das denúncias, mas não se 

posiciona sobre a tomada de qualquer providência (por isso a opção marcada no formulário é 

“não vai apurar”), pelo menos no que se refere a informar ao público leitor de O Liberal sobre 

ações nesse sentido, seja porque sua assessoria de imprensa não foi localizada ou porque ele 

simplesmente não se manifestou. No Diário, esse quesito teve o seguinte percentual: em 

3,64% das matérias o governo Jatene afirma que irá apurar denúncias e em 1,82% - quando 

deveria se posicionar – não se manifesta. 

Mas nesse quesito a maioria das respostas diz respeito a matérias que, pelas suas 

próprias característica, não exigem das partes citadas direta ou indiretamente nenhuma 

menção ao fato de precisarem apurar ou tomar qualquer providência (portanto, a questão foi 

marcada no questionário como “não se aplica”). Essas ocorrências foram registradas em 

95,56% das matérias publicadas em O Liberal e 94,55% no Diário. Essas ocorrências foram 

registradas geralmente em reportagens em que os candidatos não são citados – abordam 

aspectos desfavoráveis a eles, sem, no entanto, acusá-los pessoalmente de malfeitos - mas o 

conteúdo latente da publicação os atinge negativamente. Nesses casos, no formulário 

elaborado para essa matéria, marcou-se a opção “não se aplica” nas respostas, que totalizaram 

98% do total de matérias dos dois jornais, o que significa que a quase totalidade das 

reportagens submetidas a essa questão no formulário não exigia uma resposta pública dos 

candidatos, mesmo que o conteúdo latente fosse desfavorável a eles.  

Exemplo deste tipo de ocorrência é a reportagem intitulada “Tribunal rejeita censura 

a O Liberal”, publicada no dia 17 de agosto de 2014, informando que O Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE) manteve decisão de negar o pedido de tutela inibitória ajuizada pela coligação 

“Todos pelo Pará”, de Helder Barbalho, que objetivava proibir O Liberal de publicar notícias 

relacionadas à imagem direta e indireta do candidato. Nesse caso, o candidato não precisava 

se manifestar pessoalmente diante de uma decisão da Justiça Eleitoral, mas tão somente 

cumpri-la. 
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Tabela 8 – Matéria apresenta frases e palavras-chave no sentido de que o governo vai apurar, responsabilizar, 

punir com rigor ou afastar eventuais culpados por escândalos políticos? (nos dois jornais) 

  Jatene (%) Helder (%) 

Sim vai apurar. 4,00% 1,00% 

Não vai apurar. 1,00% 1,00% 

Não se manifestaram 95,00% 98,00% 

Total Geral 100,00% 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias 

 

Tabela 9 – Matéria apresenta frases e palavras-chave no sentido de que o governo vai apurar, responsabilizar, 

punir com rigor ou afastar eventuais culpados por escândalos políticos? (por jornal) 

  

JATENE HELDER 

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 

"O 

LIBERAL" 

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 

"O 

LIBERAL" 

Sim vai apurar. 3,64% 4,44% 0,00% 2,22% 

Não vai apurar. 1,82% 0,00% 0,00% 2,22% 

Não se manifestaram 94,55% 95,56% 100,00% 95,56% 

Total Geral 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Na questão onde se registram frases ou palavras-chave no sentido de que entidades 

da sociedade civil organizada ou outras vão denunciar ou denunciaram um caso de escândalo 

político ou vão cobrar providências, verifica-se que, na maior parte das matérias (70%), não 

há menção sobre esse tipo de cobrança da sociedade civil organizada. A entidade que 

comumente se manifesta nesse tipo de reportagem prometendo investigar denúncias é o 

Ministério Público. No comparativo por jornais, tanto Diário quanto O Liberal ficam 

praticamente empatados quanto à ocorrência de frases e palavras-chave sobre esse tipo de 

cobrança. Nas matérias de O Liberal, foram registradas 28,89% de ocorrências sobre 

cobranças ao governo de Helder Barbalho contra 30,91% ao governo Simão Jatene, no Diário 

do Pará. No total, juntando-se as matérias dos dois jornais, verifica-se que a maior cobrança 

recai sobre Simão Jatene, alvo de 17% das ocorrências, contra 13% de cobranças ao governo 

Helder Barbalho. No restante das matérias pesquisadas, não há sequer menção quanto a essas 

cobranças, o que significa que os jornais fizeram denúncias, mas não ouviram representantes 

de entidades da sociedade civil organizada.  
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Tabela 10 – Matéria apresenta frases ou palavras-chave no sentido de que entidades da sociedade civil 

organizada ou outras vão denunciar ou denunciaram um caso de escândalo político ou vão cobrar providências? 

(nos dois jornais) 

  Nº de Matérias % 

Denúncia/providência contra o 

governo Simão Jatene 
17 17,00% 

Denúncia/providência contra o 

governo Helder Barbalho 
13 13,00% 

Não menciona 70 70,00% 

Total Geral 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias 

 

Tabela 11 – Matéria apresenta frases ou palavras-chave no sentido de que entidades da sociedade civil 

organizada ou outras vão denunciar ou denunciaram um caso de escândalo político ou vão cobrar providências? 

(por cada jornal) 

  

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 
"O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Denúncia / providência contra o 

governo Simão Jatene 
17 30,91% 0 0,00% 17 17,00% 

Denúncia / providência contra o 

governo Helder Barbalho 
0 0,00% 13 28,89% 13 13,00% 

Não menciona 38 69,09% 32 71,11% 70 70,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Para finalizar o panorama geral das análises baseadas em números estatísticos quanto 

ao aspecto qualitativo das matérias pesquisadas, verificamos o percentual de reportagens que 

ouviram o outro lado acusado de supostas irregularidades, omissão ou alvo de escândalos 

políticos. Nesse quesito, apenas 5% das matérias publicadas nos dois jornais ouviram o 

governador Simão Jatene, enquanto 15% deixaram de ouvi-lo em situações em que tal 

procedimento jornalístico era exigido. Há que se observar aqui que em 80% das ocorrências, 

no entanto, as matérias jornalísticas – pelas suas características – não exigiam que o 

governador fosse ouvido. Isso pode ser entendido quando se considera que o sentido latente 

da matéria poderia atingi-lo sem que ele fosse necessariamente citado e precisasse vir a 

público se manifestar, ou ainda em matérias que sequer fazem menção ao governador no 

sentido de ocorrências de escândalo político ou suposta omissão de agentes ligados ao seu 

governo.  
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No caso de pesquisas eleitorais, os candidatos geralmente não se manifestam ou 

tomam posição no próprio jornal que veicula a pesquisa. A prática adotada tanto por Jatene 

quanto por Helder que se verificou, nesses casos, foi a publicação de uma outra matéria, no 

periódico que apoia o candidato, contestando a pesquisa veiculada pelo jornal adversário. Mas 

nesse caso específico não há necessidade de se ouvir o outro lado. 

 

Tabela 12 – O outro lado acusado (Simão Jatene) foi ouvido?  

  

"DIÁRIO DO 

PARÁ" 
"O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Sim, foi ouvido 4 7,27% 1 2,22% 5 5,00% 

Não, não foi ouvido 15 27,27% 0 0,00% 15 15,00% 

Não considerou necessário 36 65,45% 44 97,78% 80 80,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Tabela 13 – O outro lado acusado (Helder Barbalho) foi ouvido?  

  "DIÁRIO DO PARÁ" "O LIBERAL" Total Geral 

  

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Nº de 

Matérias 
% 

Sim, foi ouvido 0 0,00% 4 8,89% 4 4,00% 

Não, não foi ouvido 0 0,00% 24 53,33% 24 24,00% 

Não considerou necessário 55 100,00% 17 37,78% 72 72,00% 

Total 55 100,00% 45 100,00% 100 100,00% 

Fonte: Formulário de Verificação de Matérias  

 

Na análise por veículo de comunicação, o governador Simão Jatene, que tem o apoio 

de O Liberal, não foi ouvido nenhuma vez pelo jornal, o que se depreende que se trata de 

matérias que não exigiam a sua manifestação porque nenhuma era contra ele, parente dele ou 

seu governo, da mesma forma que Helder Barbalho também não foi ouvido nenhuma vez no 

Diário do Pará, porque também simplesmente não havia nenhuma matéria contra ele. 

Quanto às matérias sobre qualquer um dos dois candidatos no jornal do adversário, 

consideramos no formulário que só deveria ser marcada a opção “não, não foi ouvido” em 

matérias em que houvesse a real necessidade de manifestação daquele que teve a sua imagem 

atingida, mas que na condição de acusado não teve direito à voz, em que, portanto, o acusado 

deveria, mas não foi ouvido. E a primeira opção – “sim, foi ouvido” -, deveria ser marcada 

quando a regra jornalística de ouvir o outro lado tenha sido efetivamente cumprida. Dessa 

forma, se considerarmos as matérias sobre o candidato Helder Barbalho, em O Liberal, ele foi 
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ouvido em 8,89% do total e deixou de ser ouvido pelo jornal – quando deveria – em 53,33% 

das reportagens publicadas. 

Por outro lado, no Diário do Pará, o governador Simão Jatene deixou de ser ouvido 

em 27,27% das matérias, onde deveria ter sido, em função do seu conteúdo - aqui não 

somente no sentido latente, mas onde se verificaram palavras-chave em que foi acusado mas 

não teve direito a voz. O governador foi ouvido somente em 7,27% das reportagens. Também 

pesquisamos as situações em que não havia a necessidade de se ouvir o outro lado devido ao 

tipo de matéria publicada: No Diário, em 100% das matérias não houve necessidade da 

manifestação de Helder, enquanto que em O Liberal não houve necessidade de o candidato do 

PMDB se manifestar em 37,78% das matérias. Em O Liberal, também não houve necessidade 

de Jatene se manifestar em 97,78% das reportagens, enquanto que no Diário do Pará não era 

necessário que o governador se manifestasse em 65,45% do total de matérias pesquisadas. 

 

4. 3 Análise discursiva 

 

É importante ressaltar que nem todas as 100 matérias utilizadas para a tabulação 

quantitativa de ocorrências e registros foram alvo da análise qualitativa quanto ao aspecto 

discursivo. Apenas dez reportagens foram analisadas quanto à ocorrência de frases, palavras-

chave com relação à produção de sentidos, quanto ao aspecto discursivo, por revelarem maior 

importância pelo conteúdo latente apresentado. Além disso - e por reunirem características 

semelhantes às de outras matérias coletadas, os elementos textuais e recursos editoriais se 

repetem nas reportagens coletadas no que tange ao discurso utilizado. 

A partir de agora faremos a análise de discurso de algumas das matérias publicadas 

visando ir ao encontro dos sentidos que produzem. Apesar de nossa análise também se 

ancorar em dados estatísticos sobre as ocorrências de palavras-chave, iremos focar nas 

enunciações utilizadas, a partir da subjetividade e da relação que o sujeito que fala estabelece 

com o seu interlocutor. Ou seja, como diz Benveniste (1966, p. 288), “é na instância de 

discurso na qual o ‘eu’ designa o locutor que este se enuncia como sujeito”. Portanto, é na 

relação eu-tu que se estabelece o protagonismo da enunciação. É, pois, identificando essas 

enunciações que iremos procurar as marcas do texto. Ao abordarmos essa concepção, não 

podemos esquecer de citar Bakhtin (2006), quando percebemos que o discurso do sujeito se 

situa em relação aos discursos do outro, formando, portanto, um dialogismo, uma 

heterogeneidade discursiva, como no caso do discurso relatado – linguagem muito utilizada 

no jornalismo – quando o sujeito que fala no texto se refere ao discurso do entrevistado 
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através do discurso indireto. “Colocando-se enquanto tradutor, usa de suas próprias palavras 

para remeter a uma outra fonte de sentido” (BRANDÃO, 1990, p. 60). 

É nessa relação – nas matérias que passamos a analisar – que se estabelece o 

dialogismo, a interação verbal, através das enunciações. Essa interação é própria do ser 

humano, pois, para Bakhtin (2006), o ser humano só toma consciência de si senão através dos 

outros, o que faz com que forme imagens de si, revelando-se para o outro, por isso, a palavra 

é essencialmente dialógica. É nessa relação que iremos identificar nos textos jornalísticos 

outro conceito de Bakhtin, o de polifonia, já aqui abordado, quando identificaremos as várias 

vozes que falam simultaneamente, os vários discursos presentes em um mesmo discurso, a 

interdiscursividade. Para o autor, o sentido da relação que se estabelece entre o eu-tu ocorre 

no espaço discursivo criado entre locutor e interlocutor, sendo o texto o espaço dessa 

interação verbal. O sentido, observa Pêcheux (1975, p.119), não é dado a priori, mas 

justamente nesta relação, é construído. 

O sentido de uma palavra, expressão, proposição não existe em si mesmo (isto é, em 

sua relação transparente com a literalidade do significante), mas é determinado pelas 

posições ideológicas colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que 

palavras, expressões, proposições são produzidas (isto é, reproduzidas) (PÊCHEUX, 

1975, p. 144). 

 

Essa concepção de sentido leva em conta o fato de que os sujeitos fazem parte de 

uma conjuntura histórica determinada, partilham desse mesmo contexto em que ocorre a 

formação discursiva e nele se reconhecem. É importante também observar que o discurso é 

interativo mesmo sem a presença do outro para o qual se destina. Essa situação se aplica à 

imprensa escrita, onde o destinatário nem mesmo está presente. Como diz Maingueneau,  

Toda enunciação, mesmo produzida sem a presença de um destinatário, é, de fato, 

marcada por uma interatividade constitutiva (fala-se também de dialogismo, é uma 

troca, explícita ou implícita com outros enunciadores, virtuais ou reais, e supõe 

sempre a presença de uma outra instância de enunciação à qual se dirige o 

enunciador e com relação a qual constrói seu próprio discurso. (2013, p. 60) 

 

  

No dia 17 de agosto, O Liberal publicou uma reportagem com o título “Estádio 

fantasma é a maior herança maldita de Helder” (Matéria n° 91, no Anexo B), referindo-se a 

um estádio de futebol cuja construção foi interompida durante a gestão do ex-prefeito de 

Ananindeua. Logo no lead
53

 da matéria, lê-se: 

                                                             
53 O lead é a abertura da matéria. Nos textos noticiosos, deve incluir, em duas ou três frases, as informações 

essenciais que transmitam ao leitor um resumo completo do fato. Precisa sempre responder às questões 

fundamentais do jornalismo: o que, quem, quando, onde, como e por quê. Uma ou outra dessas perguntas pode 
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Quem conhece o que seria o Estádio Municipal de Ananindeua, no bairro Guajará, 

um dos mais abandonados, se depara com um monumento ao desperdício do 

dinheiro público, símbolo da inepta administração do ex-prefeito peemedebista 

Helder Barbalho (2005-2012) à frente do segundo maior município do Pará, na Re- 

gião Metropolitana de Belém. (ESTÁDIO fantasma é a maior herança maldita de 

Helder. O Liberal, Belém, 17 ago. 2014. Poder, p.4. (grifo nosso).  

Abandonado num gigantesco terreno baldio, tomado pelo mato, cheio de poças 

d´água e de caminhões e tratores depenados por vândalos, abandonados ao sol, 

sujeitos às intempéries do clima, o que seria um moderno estádio – que, inteiramente 

concluído, teria capacidade para abrigar 25 mil torcedores –, virou ponto de 

encontro para mendigos, desocupados e drogados. (ESTÁDIO fantasma é a maior 

herança maldita de Helder. O Liberal, Belém, 17 ago. 2014. Poder, p.4,  grifo 

nosso). 

 

Verifica-se, no atos de fala da matéria, que a reportagem faz uso de um conceito 

tratado por Mainguenau (2013, p. 170)– a pressuposição - , “quando um conteúdo implícito é 

veiculado por um enunciado de modo indiscutível. Nesse caso, em termos de polifonia, diz o 

autor, o conteúdo pressuposto (de que o o estádio está abandonado e virou ponto de encontro 

de desocupados) é assumido por uma pessoa anônima e coletiva com o qual o locutor se 

mostra de acordo. Isso pressupõe que a enunciação parte de uma premissa geral e 

pretensamente verdadeira, porém, sem autor definido, uma vez que a matéria não diz quem 

faz tal afirmação (de que o terreno está abandonado). Uma das características da 

pressuposição, diz Mainguenau (2013, p.171), é que os conteúdos são apresentados como 

evidentes, validados, não sujeitos a qualquer contestação.  

Quando se trata de prática jornalística, quando não há fonte definida de enunciados 

no texto, a afirmação recai sobre o veículo que a publica, que, nesse caso, assume a 

responsabilidade jurídica pelo juízo de valor. Porém, quando a notícia chega ao público leitor, 

poucos fariam esse questionamento, tomando como verdadeiro o enunciado no lead da 

matéria, sem preocupar-se em checar a veracidade da notícia publicada. Essa noção é 

corroborada pelo autor, quanto à responsabilidade de quem faz enunciações como pressuposto 

de verdade. 

Um artigo no interior de um jornal é igualmente dominado por uma instância autoral 

superior, o jornal, “a redação”. Acerca de um mesmo artigo pode-se então dizer 

tanto que ele é de tal jornalista quanto de tal jornal, segundo a perspectiva que se 

adote [...] Em um jornal, certos textos não são assinados, outros são assinados por 

iniciais, outros por um nome completo. Tal gradação baseia-se no fato de que de 

todo o modo o texto faz parte dessa instância autoral superior, o jornal”. 

(MAINGUENAU, 2013, p. 174). 

                                                                                                                                                                                              
ser esclarecida no sublead, se as demais exigirem praticamente todo o espaço da abertura. Graficamente, 

recomenda-se que o lead tenha no máximo 4 a 5 linhas de 70 toques. (MARTINS FILHO, 1939, p.154). 
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Verifica-se, ainda, na matéria analisada que esta utiliza palavras-chave que 

prejudicam a imagem do ex-prefeito de Ananindeua, tal qual “abandonado” e “desperdício de 

dinheiro público”. Em outros trechos, não reproduzidos aqui, tem-se “paralisada há mais de 

dois anos”, “fantasma”, “elefante branco”, “herança maldita” e a frase “que nunca saiu do 

papel”, todas estas produzindo o mesmo sentido. 

Outra reportagem, publicada no dia 20 de agosto de 2014, em O Liberal (n° 89, no 

Anexo B), tendo como alvo Helder Barbalho, traz o título “Patrimônio de Helder mais que 

duplica”, apresentando detalhes sobre os supostos rendimentos e patrimônio de Helder, com 

fotografia aérea de uma mansão supostamente pertencente ao candidato. 

Na reportagem em questão, o jornal O Liberal apresenta supostas provas de que os 

rendimentos do candidato rival duplicaram, - no período de 2008-2014, logo depois que 

Helder Barbaho deixou a Prefeitura de Ananindeua - apoiado em dados baseados na 

Declaração de Renda do candidato. Mas o que chama atenção nessa matéria não é a estratégia 

comum encontrada nas análises de discurso, como o dialogismo, a polifonia, a interação de 

discursos, mas sim a ausência dessas marcas no texto. Verifica-se, no texto da reportagem, do 

início ao fim, que o jornalista não ouve uma fonte sequer, baseando-se apenas na sua 

subjetividade e em pressuposições, conforme atesta o trecho abaixo: 

Como prefeito de Ananindeua, entre 1º de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 

2012, Helder Barbalho fez jus a um salário de aproximada- mente R$ 12 mil 

mensais, brutos (este continua sendo o salário do atual prefeito de Ananindeua, 

Manoel Pioneiro). Se tivesse economizado todos os 48 salários mensais – em seus 

quatro anos como prefeito -, mais 13º salários, férias e diárias, sem gastar um real 

sequer com água, luz, alimentação, transporte, saúde, educação, combustível, 

vestuário e etc., Helder Barbalho não teria acumulado no período nem R$ 800 mil. 

Então, como explicar que tenha comprado após sair da prefeitura de Ananindeua 

uma luxuosa mansão por mais de R$ 1,3 milhão? Com a resposta, como dever, o 

candidato Helder Zahluth Barbalho. (PATRIMÔNIO de Helder mais que duplica. O 

Liberal, Belém, 20 ago. 2014. Poder, p. 9). 

 

Segundo Traquina (2005, p. 191), a autoridade da fonte é um critério fundamental 

para os membros da comunidade jornalística, fator de respeitabilidade. Mas o que se constata 

é que o jornalista assume uma responsabilidade enunciativa a partir do texto elaborado, ao 

patrocinar o que Mainguenau (2013, p. 154) chama de “apagamento das pessoas”, quando no 

texto não há indício do enunciador, estabelecendo-se uma ruptura com a situação de 

enunciação. No texto em questão, o jornalista utiliza-se de uma estratégia discursiva chamada 

de “aforização”
54

. Tal conceito, trabalhado por Mainguenau (2013), implica a figura de um 

                                                             
54

Na aforização, o enunciado pretende exprimir o pensamento de seu locutor, aquém de qualquer jogo de 

linguagem; nem respostas, nem argumentação, nem narração, mas pensamento, dito, tese, proposição, afirmação 

soberana (MAINGUENAU, 2010, p. 14). 
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enunciado “que não somente diz, mas que mostra que diz aquilo que ele diz [...] Ele apresenta 

a força de uma enunciação que engaja a responsabilidade do locutor, uma tomada de posição 

exemplar diante do mundo” . O curioso, nesse caso, é que a aforização implica uma 

“descontextualização do enunciado aforizado”, ou seja, “só tem sentido no novo contexto 

onde ele é colocado”, como no caso da seguinte aforização: “Se tivesse economizado todos os 

48 salários mensais [...] não teria acumulado nem R$ 800 mil. Como explicar que tenha 

comprado uma mansão? Isso quer dizer que a aforização assume um caráter sentencioso que 

se desloca de qualquer contexto em que ele pudesse razoavemente adquirir tal bem. O 

aforizador assume o papel do locutor que está no alto, “do indivíduo autorizado, em contato 

com uma fonte Transcendente. Elé é considerado como aquele que enuncia a sua verdade, que 

prescinde da negociaão, que exprime uma totalidade vivida [...]”. (MAINGUENAU, 2010, p. 

14). 

Outro aspecto a ser considerado nesta reportagem diz respeito à afirmação de que 

“especialistas” do ramo imobiliário paraense, porém, estimam que uma mansão como a de 

Helder Barbalho no Lago Azul vale no mínimo R$ 4 milhões. O texto sugere que o ex-

prefeito de Ananindeua subavaliou sua mansão na declaração de bens entregue à Justiça. 

Nesse caso em particular, o enunciador recorre a uma fonte anônima, uma vez que nenhum 

sujeito é identificado como autor da estimativa. Essa forma de apresentar o referente, sem 

identificá-lo, não condiz com a prática recomendável no jornalismo
55

. Mainaguenau ( 2013, p. 

275) chama atenção para o emprego genérico do plural, quando evoca o conjunto de membros 

de uma classe, sem necessariamente incluir todos e sem a citação de nomes. Tal qual ocorre 

com os produtos diversos, os nomes das categorias são palavras, “cujas virtualidades de 

sentido agem à sombra – virtualidades que o discurso deve filtrar segundo suas conveniências 

[...]”. (p. 275). 

Esse tipo de estratégia jornalística é comum em várias reportagens que colocam a 

disputa simbólica entre os dois jornais no mesmo nível, ao utilizarem as mesmas estratégias 

discursivas, apesar de se considerar que o leque de pautas negativas contra o governador 

Simão Jatene teve potencial maior em função do cargo de governador que ele ocupava. Helder 

Barbalho, por sua vez, já havia deixado a Prefeitura de Ananindeua, o que dificultava pautas 

                                                             
55

Uma das regras do jornalismo é a objetividade, minimizando-se o papel do jornalista a de um mero mediador 

de vozes que se entrecruzam. Assim, diz Traquina (2005, p.139), “a objetividade no jornalismo não é a negação 

da subjetividade, mas uma série de procedimentos que os membros da comunidade interpretativa utilizam para 

assegurar uma credibilidade como parte não-interessada e se protegerem contra eventuais críticas ao seu trabalho 

[...]  As citações entre aspas, portanto, atribuídas a um sujeito, funcionam como uma prova suplementar. “Os 

jornalistas veem as citações de opiniões de outras pessoas como uma forma de prova suplementar. Ao inserir a 

opinião de alguém, os jornalistas acham que deixam de participar na notícia e deixam os ‘fatos’ falarem”. 

(TRAQUINA, 2005, p. 140). 
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negativas por parte de O Liberal, obrigado a garimpar possíveis casos de omissão ou supostos 

escândalos que teriam ocorrido na sua gestão como prefeito. Portanto, pelo que se constata 

das matérias apresentadas, os dois jornais trabalhavam na mesma linha de construção de 

escândalos políticos com base em estratégias discursivas que permitiam chegar a supostas 

conclusões verdadeiras, muitas vezes com base em premissas que não sustentavam a 

argumentação. 

Publicado pelo jornal O Liberal em 5 de outubro (Matéria n° 104, no Anexo B), dia 

do primeiro turno da eleição, o suplemento intitulado “Dossiê Helder”, impresso em formato 

tabloide, reúne uma série de matérias sobre a trajetória política do candidato rival de Simão 

Jatene. Com enunciações destacadas
56

 no olho
57

 da matéria de capa lê-se: “O clã Barbalho, 

que há 50 anos se instalou na política do Pará, deixando um rastro de corrupção e 

desmandos, e enriqueceu no poder, busca com Helder voltar a um passado de triste 

memória” 

Como elemento gráfico-ilustrativo, o jornal utiliza-se de uma caricatura de Helder 

Barbalho e do pai dele, o senador Jader Barbalho, ambos apresentados como vampiros, com 

grossas sobrancelhas e capas semelhantes à utilizada pelo conde Drácula, junto com a 

caricatura da deputada federal Elcione Barbalho, mãe de Helder e ex-mulher de Jader, seguida 

de fotos de outros membros da família Barbalho ou de pessoas ligadas a eles. No texto, logo 

na abertura, o jornal utiliza frases e palavras-chave que remetem a poder e desmandos, como 

“oligarquia” e “velho modo de se fazer política, como se o Pará fosse uma Capitania 

Hereditária dos tempos do Brasil colônia”. A tônica da matéria é de que a tentativa de eleição 

de Helder seria uma forma de tentar livrar Jader Barbalho de uma eventual condenação no 

Supremo Tribunal Federal (STF), onde deverá ser julgado acusado de desvios de recursos da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) à época em que era ministro. 

A reportagem também menciona que Jader seria o protagonista de um dos maiores 

“escândalos” financeiros do País.  

Entre outubro e dezembro de 1984, Jader teria desviado – segundo denunciou 

auditoria do Banco Central do Brasil – algo em torno de R$ 10 milhões dos cofres 

do Banpará para uma conta aberta na agência do Jardim Botânico do Banco Itaú, no 

Rio de Janeiro[...] chegou a ser preso e algemado pela Polícia Federal, por ordem da 

                                                             
56

Enunciação destacada, segundo Mainguenau (2013, p. 226), são citações que funcionam como enunciados, que 

se pode dizer destacados: enunciados curtos (“citações célebres, “formulas”, “sentenças”, etc. constituídos o 

mais frequentemente de uma só frase, que são autônomos, no sentido de que não são inseridos no fio de um 

texto). 
57

 Olho é um pequeno espaço, dentro de um texto destacado, sob o título ou no conjunto da página, preâmbulo da 

manchete, com informações adicionais com o objetivo de situar o leitor sobre o assunto de que trata a matéria. 

(RIBEIRO, 2005, p.14).  



97 
 

Justiça Federal do Tocantins[....]”. (FAMÍLIA tenta voltar ao poder com Helder. O 

Liberal, Belém, 5 out. 2014. Caderno Especial, p.1- matéria n° 104, Anexo B). 

 

No texto da matéria analisada, apesar do conteúdo latente contrário ao candidato 

Helder Barbalho, o jornal utiliza enunciações como “teria desviado”, “segundo denunciou 

auditoria...”, o que representa um comedimento diante de um processo ainda não tramitado 

em julgado pela Justiça, ou seja, onde ainda cabe recurso por não ter chegado à última 

instância. Jader Barbalho ainda não foi condenado e, portanto, considerado culpado por um 

eventual crime que tenha cometido. O jornal, dessa forma, emprega o verbo no tempo 

condicional. Mainguenau (2013, p.167) observa que “quando um locutor evoca um ponto de 

vista em sua enunciação, ele não é obrigado a aderir a esse ponto de vista. Por exemplo, no 

célebre ‘condicional jornalístico’. 

O locutor se coloca em posição de não responsável por esse ponto de vista e 

permanece neutro em relação à verdade do que é dito. Porém, ele também pode se 

colocar como não sendo a fonte de um ponto de vista, mostrando ao mesmo tempo 

que ele está de acordo com esse ponto de vista. Ele pode ainda refutar o ponto de 

vista[...]. (MAINGUENAU, 2013, p. 167) 

 

Outras reportagens, nas demais páginas do dossiê, utilizam palavras como “fábrica 

de mentiras”, referindo-se ao Diário do Pará, republicando matérias, com novo texto, de 

escândalos envolvendo a família Barbalho, como a fotografia do senador Jader Barbalho 

algemado sendo conduzido por agentes da Polícia Federal, e fotos da suposta mansão 

pertencente a Helder Barbalho, que também já haviam sido publicadas. Ou seja, a estratégia 

utilizada, nesse caso, é repetir a publicação para que o leitor não esqueça. 

O efeito de atualidade produzido por este domínio é resultante do desenvolvimento 

processual dos efeitos de memória: memória que faz irromper um acontecimento 

passado em uma conjuntura presente, reatualizando-o. (BRANDÃO, 2012, p. 100). 

 

A estratégia da repetição é semelhante às técnicas utilizadas na propaganda de 

produtos no grande mercado consumidor do chamado marketing político. Para Adriano 

Duarte Rodrigues (2006):  

A campanha produz imagens de candidatos e de produtos utilizando para isso 

processos idênticos aos que são utilizados para a promoção de qualquer produto. Os 

processos de camuflagem do processo de produção, do seu custo, em favor do 

processo sedutor da gratuidade. É, de fato, as mesmas empresas publicitárias e de 

marketing, aos profissionais obscuros da indústria promocional, que se encomenda a 

promoção tanto dos pós para lavar a roupa como dos candidatos políticos; são os 

mesmos processos retóricos que vendem margarinas e programas eleitorais 

(RODRIGUES, 2006 p. 116 apud Medina, 2006). 
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É importante observar que aqui cabe uma reflexão sobre o newsmaking e o agenda 

setting, sobre a seleção do fato e os critérios de noticiabilidade com base nos acontecimentos. 

No caso em particular, as notícias são apenas requentadas, mas a nova publicação soa como 

um acontecimento novo, ou seja, a mídia produz um novo acontecimento em cima de um fato 

já acontecido, ou o que Rodrigues (2001, p.102) chama de “meta-acontecimento”, “que são 

regidos pelas regras do mundo simbólico, o mundo da enunciação, articulando as instâncias 

enunciativas do sujeito - repórter, objeto - fato, agentes e atores”. 

O meta-acontecimento não é, por isso, regido pelas regras do mundo natural, os 

acidentes da natureza que atingem os corpos físicos cósmicos, como os cataclismos 

ou as inundações, nem os corpos individuais, como o nascimento e a morte, nem os 

corpos institucionais, das religiões, dos exércitos, das famílias, da produção, dos 

Estados. É regido pelas regras do mundo simbólico, o mundo da enunciação" 

(RODRIGUES, 2001, p. 102). 

 

Essa técnica não foi utilizada somente pelo jornal O Liberal. A mesma estratégia foi 

adotada pelo Diário do Pará, numa sucessão de matérias sobre os supostos malfeitos do 

governo do Estado, como se fosse pauta permanente nos últimos anos, o que também 

evidencia esse caráter de repetição e de meta-acontecimentos que denotam as estratégias 

editoriais adotadas pelos dois jornais para tentar convencer seus leitores de seus argumentos 

de verdade. E para exemplificar o que foi dito, vamos verificar uma outra reportagem que 

também revela o clima eleitoral, na disputa entre o governador Simão Jatene e Helder 

Barbalho, publicada desta vez pelo Diário do Pará, no dia 31 de agosto, trazendo como 

manchete “Governo Jatene foi o pior nos últimos 17 anos. (Matéria n° 105, no Anexo B) 

A reportagem baseia-se em estudo, cuja fonte não é citada na chamada de capa, que 

supostamente demonstra o baixo grau de investimento do governo no Estado. O jornal 

também aproveita a chamada para comparar o volume de investimentos de Jatene com os que 

foram feitos pelo ex-prefeito de Ananindeua Helder Barbalho, que percentualmente teria feito 

quase três vezes mais que Jatene. A reportagem foi publicada no dia da edição especial 

comemorativa pelos 32 anos de aniversário do Diário sob o título “Compromisso com a boa 

informação”. Na mesma edição, na capa, leem-se duas chamadas em uma coluna com os 

seguintes títulos “Quase 14 mil pessoas foram assassinadas no Pará” e “Empresários de 

Ananindeua reagem contra a violência”, reforçando o binômio de matérias-pauta do jornal 

contra o governo do Estado e a Prefeitura de Ananindeua. Essa reportagem (n° 105, no Anexo 

B) apresenta duas palavras-chave marcantes – flexões do verbo perder e o superlativo pior, 

que se repetem em vários trechos da matéria. Vejamos alguns:  
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Em 2011, o governo Jatene destinou a investimentos apenas 4,51% de tudo o que 

gastou – o pior percentual o Pará desde 1996 (pelo menos). E em 2012, os 

investimentos ficaram em apenas 6,19% da despesa – o segundo pior resultado em 

quase 20 anos. (HELDER investiu muito mais que Jatene. Diário do Pará, Belém, 31 

ago. 2014. Cidades, pág. A8 - Grifo nosso) 

2013 foi o terceiro ano consecutivo em que o Pará levou lanterna da Região Norte 

(foi o estado que menos gastou com investimentos, em relação à despesa total). 

Além disso, também pela terceira vez consecutiva o Pará perdeu a até para o Piauí e 

o Maranhão (HELDER investiu muito mais que Jatene. Diário do Pará, Belém, 31 

ago. 2014. Cidades, pág. A8 - Grifo nosso). 

 

A incidência dessas palavras e a falta de uma fonte entrevistada deixa um vazio 

semântico, mas nem por isso a matéria deixa de atingir seu alvo discursivamente. Ao longo do 

texto, não se verifica a ocorrência de discursos diretos, tão somente enunciações do próprio 

repórter, que não cita os balanços financeiros como a origem das informações que embasaram 

a matéria na matéria principal, somente numa outra matéria coordenada
58

 na mesma página. O 

que se verifica, no entanto, é que o repórter usa uma fala do governador Simão Jatene, 

utilizada em outra oportunidade, noutro contexto, para corroborar seus enunciados. O discurso 

citado
59

, ou seja, o discurso dentro de um outro discurso, é utilizado com o fito de confirmar a 

notícia veiculada. 

É um resultado desconcertante, até porque o próprio Jatene, que é mestre em 

Economia pela Universidade de Campinas (Unicamp), já reconheceu publicamente a 

importância de manter os investimentos em níveis, ao menos, aceitáveis: “O 

governo que não se dispuser a usar pelo menos 10% do que tem nos cofres  em 

investimentos não terá feito absolutamente nada!”, disse ele, em abril de 2011, ao 

lançar a sua Agenda Mínima, segundo reportagem da Agência Pará, a central de 

notícias do governo. (HELDER investiu muito mais que Jatene. Diário do Pará, 

Belém, 31 ago. 2014. Cidades, p. A8, grifo nosso). 

 

No mesmo dia em que o Diário comemorava seu aniversário, O Liberal publicou 

artigo intitulado “Por que votar no Jatene – I” (Matéria n° 106, no Anexo B), assinado por 

Ronaldo Maiorana, um de seus sócios proprietários, defendendo abertamente a reeleição de 

Simão Jatene ao governo do Estado, o que é permitido pela legislação eleitoral. No artigo, 

publicado na página 2 do Caderno Atualidades, Ronaldo Maiorana faz alusão à administração 

Helder Barbalho em Ananindeua recorrendo a passagens bíblicas, citando Eclesiastes: 

Tudo tem o seu tempo determinado e há tempo para todo o propósito debaixo do 

céu. Há tempo de plantar e tempo de arrancar o que se plantou; tempo de derrubar e 

tempo de edificar; o justo e o ímpio serão julgados, porque há um tempo para todo o 

propósito e para toda a obra”. (Eclesiastes, 3). (POR QUE votar no Jatene – I. O 

Liberal, Belém, 31. Ago.2014, Atualidades, p. 2)  

                                                             
58

 Matéria coordenada, também chamada de “Sub” – é uma matéria coordenada com a principal da página 

(RIBEIRO, 2005, p.18).  
59

Segundo Bakhtin (2006 p. 144), o discurso citado é o discurso no discurso, a enunciação na enunciação, mas é, 

ao mesmo tempo, um discurso sobre o discurso, uma enunciação sobre a enunciação. 
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A mensagem é logo revelada bem como seu destinatário, quando o texto afirma que: 

É com a inércia e má vontade dos maus administradores que danos se proliferam. 

Para estes, é sempre tempo de arrancar o que os outros plantaram, é sempre tempo 

de destruir, jamais tempo de curar. As condições precárias de saúde em Ananindeua 

são exemplo disso[...] Durante oito anos, nenhum hospital foi construído. Como um 

engodo, pequenas reformas em unidades básicas de atendimento, mas nada que 

efetivamente assistisse à população. (POR QUE votar no Jatene – I. O Liberal, 

Belém, 31. Ago. 2014, Atualidades, p. 2)  

 

Esse é um exemplo de aforização que mantém relação direta com a memória,  

generalização, os gêneros sentenciosos (provérbios, adágios, ditados), estratégia utilizada 

pelos jornais como técnica de retórica, ao incluir no texto passagens bíblicas, citações de 

grandes nomes da História e personalidades de saber notório com o intuito de validar seus 

argumentos. Como diz (Gomes, 2013, p. 202), “a retórica é ineliminável em ambiente de 

competição discursiva”.  

Deve-se partir, portanto, do pressuposto, de que a retórica não pode ser eliminada, 

porque a política é necessariamente competitiva, a competição envolve sempre uma 

dose considerável de estratégia e ainda não foi inventada uma arte mais perfeita de 

manejar estratégias argumentativas do que a retórica. (GOMES, 2013, p. 203). 

 

Ao final do artigo, o jornal faz a defesa da reeleição do governador, recorrendo 

novamente a Eclesiastes. Afinal, “não há coisa melhor do que se alegrar o homem nas suas 

obras, porque esta é a sua porção”. A Jatene, portanto, diz o articulista, “faltam motivos para 

se envergonhar ouse entristecer”. Outros três artigos, com o mesmo teor, intitulados “Por que 

votar no Jatene – II, III e IV”, foram publicados respectivamente nos dias 7, 14 e 21 de 

setembro de 2014. 

Em outra reportagem publicada em O Liberal, no dia 14 de setembro (n° 107, no 

Anexo B), o jornal destaca na capa que “Nepotismo e luxo é com Helder Barbalho”. Diz a 

chamada que  

quando foi prefeito de Ananindeua, o candidato do PMDB ao governo do Estado fez 

da mulher, Daniela, secretária de Assistência ao Trabalho e favoreceu com dinheiro 

público a sogra e duas cunhadas. O Helder Barbalho que se aconchega em mansão 

de R$ 6 milhões é o mesmo que deixou obras ‘fantasmas’ em Ananindeua. 

(NEPOTISMO e luxo é com Helder Barbalho, O Liberal, Belém, 14 set. 2014. p. 1.)   
 

A vinheta utilizada na cabeça da página traz a palavra “NEPOTISMO” (matéria n° 

62, no Anexo B) na cor vermelha e ainda caricaturas da mulher de Helder, Daniela Barbalho; 

da sogra, Maria José, e da cunhada, Renata Lima, desenhadas em vagões de um trem da 
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alegria conduzido por Helder Barbalho, com dinheiro pairando sobre suas cabeças, nas cores 

verde e amarela, de autoria do chargista J. Bosco. A ilustração da matéria, independentemente 

do texto que lhe dá suporte, traz no seu bojo aspectos interessantes que veiculam informações 

cuja leitura se pode fazer a partir da imagem utilizada para ilustrar a reportagem. Se levarmos 

em conta os aspectos fotocromáticos, por exemplo, a cor vermelha nos remete ao sinal de 

perigo, enquanto as cédulas pintadas em verde e amarelo acrescentam ao dinheiro um valor 

simbólico representativo das cores da bandeira brasileira, portanto, da Pátria, ou seja, dinheiro 

que pertence ao país, dinheiro público. E a inscrição (Prefeitura Municipal de Ananindeua 

(PMA) no trem remete à ideia de que o trem que produz a alegria de seus passageiros é a 

própria prefeitura. Para que não haja dúvidas, além das caricaturas estampadas na página, a 

edição fixou as fotografias de cada um deles, para que possam assim serem reconhecidos e 

identificados um a um na comparação com suas respectivas caricaturas. 

Há que se considerar também o fato de a edição lançar mão de caricaturas, quando se 

verifica que já dispunha de fotos dos personagens. Então, por que repeti-los tanto em fotos 

quanto em caricaturas? É certo que a caricatura traz no seu bojo uma relação analógica com o 

humor, em que os artistas exibem traços físicos protuberantes dos personagens retratados. 

Nesse caso, a decisão de repetir a imagem dos envolvidos nos dá indícios de que o jornal 

optou por utilizar um recurso que os ligue, analogamente, à falta de seriedade com a coisa 

pública. 

As imagens plásticas ou visuais podem ser, portanto, tanto gráficas quanto mentais. 

Em ambos os casos, a visualidade é decisiva Para complicar a história pelo menos 

no caso das imagens gráficas, mas não raramente no caso das imagens mentais, 

podemos ter fenômenos de natureza social, pior ainda, de natureza pública, pois para 

que linhas e cores dispostas sobre uma superfície sejam consideradas imagem de 

algo são necessárias convenções sociais, simbolizações de algum modo contratadas 

socialmente [...] (GOMES, 2013, p. 213). 

 

No dia 23 de outubro (n° 10, no Anexo B), o jornal O Liberal publicou matérias com o 

título “PSDB pede cassação do registro de Helder por compra de votos”, na capa do Caderno 

Poder, contendo fotografias de supostos flagrantes de compra de votos em favor de Helder 

Barbalho dentro de um quartel da Polícia Militar do Estado. A reportagem tenta provar que o 

comitê de campanha eleitoral do candidato do PMDB teria praticado crime eleitoral, mediante 

denúncia anônima “comprovada” por uma gravação de vídeo, também anônima. As palavras-

chave encontradas na matéria dão essa tônica – “gravações de vídeo”, “compra de votos”, 

“denúncia anônima” e “crime eleitoral”. E as frases captadas na análise não deixam dúvida 

sobre a intenção do jornal O Liberal de atingir o capital simbólico do adversário. “O vídeo 

levado à Justiça mostra, com nitidez, pessoas ligadas à campanha de Helder Barbalho saindo e 
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entrando da unidade da Polícia Militar[...]”. Ou: “Prova disso é que a todo momento pessoas 

recebem dinheiro como pagamento e retiram materiais de campanha[...]”. Ou ainda: “Helder 

Barbalho e sua coligação atacam o governador Simão Jatene com inverdades e com denúncias 

sem quaisquer provas”. Do ponto de vista dos recursos editoriais utilizados para dar 

veracidade à matéria, apontamos as imagens do vídeo como principal prova do suposto crime 

eleitoral.  

 

A imagem pública do candidato, apesar de nada ter a ver com a imagem no sentido 

físico, acaba sendo prejudicada pelas imagens do flagrante publicadas no jornal. 

Assim como a imagem, em seu sentido comum, visual, representa ou apresenta algo 

para alguém, o mesmo acontece com a imagem em seu sentido figurado, a imagem 

como percepção pública (GOMES, 2013, p. 214). 

 

O Diário do Pará, por sua vez, também publicou matéria denunciando suposta 

compra de votos tendo como elemento comprobatório também um vídeo com imagens em 

flagrante da prática desses crimes. A matéria foi publicada no dia seguinte à publicação de O 

Liberal, no dia 24 de outubro, tendo como manchete do jornal “Vídeo com compra de votos 

pode levar Jatene à cassação”, com uma sequência de três fotografias do suposto flagrante de 

crime eleitoral. Na página A4 (n° 30, no Anexo B), as fotografias são apresentadas da mesma 

forma que o jornal rival o fez no dia anterior. O curioso é que o jornal não entrevistou 

ninguém, não havendo, portanto, nenhuma fonte. A enunciação ficou por conta do próprio 

jornalista. Já na matéria publicada em O Liberal, os advogados da coligação de Jatene deram 

declarações, utilizando-se para isso aspas, em discurso direto, com o intuito de se dar maior 

credibilidade à denúncia apresentada. 

O jornalista cita entre aspas expressões utilizadas pelo locutor citado; não apenas o 

ponto de vista, mas também as palavras citadas dão mais autenticidade ao discurso 

relatado [...] o discurso direto não se contenta em eximir o enunciador de qualquer 

responsabilidade mas ainda simula restituir as falas citadas e se caracteriza pelo fato 

de dissociar claramente as duas situações de enunciação: a do discurso citante e a do 

discurso citado (MAINGUENAU, 2013, p. 180-181) 

 

4.4 Linhas gerais da campanha eleitoral e outras análises de discurso 

 

Um tópico bastante explorado durante a campanha eleitoral, pela coordenação de 

campanha do candidato Helder Barbalho, foi o uso indevido do programa Cheque Moradia, 

do governo do Estado, que teria sido distribuído para os eleitores. O jornal publicou várias 

matérias sobre o tema. A que foi publicada no dia 26 de outubro, dia do segundo turno da 

eleição, traz como manchete de página “MP investiga uso do Cheque Moradia nas eleições”. 
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Ao longo do texto publicado, verifica-se a ocorrência de frases e palavras-chave como 

“descaradamente” e “ação de investigação judicial” contra o governador Simão Jatene. 

Outro mote da campanha de Helder Barbalho, como já mencionado, foi o ataque ao 

filho do governador Simão Jatene, Alberto Lima da Silva Jatene, mais conhecido como Beto 

Jatene, dono de postos de combustíveis. O Diário do Pará publicou várias matérias sobre um 

suposto favorecimento aos estabelecimentos pertencentes a Beto Jatene em contratos com a 

Polícia Militar e Corpo de Bombeiros para abastecimento de viaturas. No dia do segundo 

turno da eleição, em 26 de outubro de 2014 (n° 24, Anexo B), o Diário do Pará publicou 

matéria com o título de página “MP apura contratos de Beto Jatene com o Estado”. A 

reportagem de uma página traz fotografias dos postos de combustível de Beto Jatene, e do 

interior do apartamento da filha de Simão Jatene, Izabela Jatene, com o intuito de demonstrar 

(comprovar) o luxo com que vivem familiares do governador do Estado.  

Um infográfico também ilustra a matéria, mostrando a evolução patrimonial de 

Eduardo Salles, sobrinho do governador, e ainda fac-símiles de documentos da Junta 

Comercial do Estado (JUCEPA) comprovariam que Beto Jatene é, de fato, o proprietário dos 

postos de combustível. Para completar o ataque à família Jatene, reproduz, mais uma vez, a 

suposta gravação telefônica entre o subsecretário de Governo, Nilo Peçanha, e Isabela Jatene, 

em que esta supostamente teria sugerido tomar dinheiro (“esse dinheirinho deles) das 300 

maiores empresas do Estado.  

Nesse caso, percebe-se que o modus operandi, a estratégia de mídia adotada pelo 

Diário, assemelha-se àquela também utilizada por O Liberal, ao denunciarem o luxo em que 

vivem agentes públicos e supostos casos de corrupção em que estariam envolvidos, tanto 

Helder Barbalho quanto Simão Jatene e seus respectivos parentes. Essa estratégia é utilizada 

pelos dois jornais, ao publicarem fotografias da mansão de Helder Barbalho (n° 89, Anexo B), 

no Lago Azul, e do apartamento de Isabela Jatene. 

O Diário do Pará também parte para o ataque ao seu concorrente ao publicar 

reportagem com a foto de Romulo Maiorana Jr., presidente executivo das ORM, 

conglomerado de mídia a que pertence O Liberal, ao lado do governador Simão Jatene, com a 

manchete de página “Jatene gasta R$ 100 milhões com propaganda”. A matéria, publicada no 

dia 29 de agosto (n° 94, no Anexo B), apresenta um fac-símile de um documento que 

comprovaria os gastos do governo com propaganda no jornal O Liberal. 

Como parte da estratégia de mostrar que o governo do Estado relegou o Pará ao 

abandono, o Diário publica uma série de matérias que comprovariam o péssimo estado dos 

setores de saúde, transporte e habitação. Numa delas, publicada no dia do segundo turno da 
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eleição (26/10), traz a manchete da página A14 “Jatene deixa o Pará nos piores rankings” (n° 

26, no Anexo B), seguida de um olho com o seguinte texto: “Belém é uma das piores capitais 

em abastecimento de água. Seja em educação, saneamento, segurança pública e saúde, o 

Estado só tem apresentado números lastimáveis em pesquisa feitas em todo o país”. 

Já O Liberal acusa Helder Barbalho de omissão no que diz respeito à questão da 

divisão do Estado do Pará. O vice de Helder na chapa que concorreu ao governo, Joaquim de 

Lira Maia, é ex-prefeito de Santarém, um dos municípios que pleiteia o separatismo. Nessas 

regiões – de Santarém e sul do Pará – onde o governo é acusado de não se fazer presente, 

Helder teve expressiva votação, uma vez que a rejeição ao governo Jatene era acentuada 

nessas áreas. Apesar disso, há outras regiões do Estado que são contrárias à divisão do Estado 

–a maioria, diga-se -, votou no plebiscito pelo não desmembramento do Estado.  Nos debates 

de que participou, Helder Barbalho foi cobrado sobre sua posição com relação ao tema, mas, 

segundo as matérias publicadas em O Liberal, sempre se esquivava para não desagradar nem 

quem era contra nem a favor da divisão do Pará. 

É importante lembrar que a votação do governador nessas regiões foi bem inferior à 

de Helder Barbalho. Em Santarém, Jatene teve 50.157 votos (35,50%) contra 91.122 votos 

(64,50%), num colégio eleitoral de 201.843 eleitores. Foram registrados 2.113 (1,40%) votos 

brancos; 7.336 (4,87%) nulos e 141.279 (93,73%) de votos válidos. 

Já em Marabá, importante município da região Sul/Sudeste do Pará, a votação foi a 

seguinte: Simão Jatene teve 33.668 votos (33,54%) e Helder Barbalho, 66.722 votos 

(66,46%). O total de votos brancos foi de 2.624 (2,32%), nulos (9.893 (8,76%) e válidos 

(100.390 (88,91%). 

Na edição dos dias 27/28 de setembro, O Liberal publicou três páginas na sequência, 

no Caderno Poder, com vinhetas com o título “Herança Maldita” e “Candidatos Milionários” 

(n° 51, 52 e 53, no Anexo B), denunciando uma série de irregularidades que teriam ocorrido 

durante o governo de Helder Barbalho enquanto prefeito de Ananindeua.  

 

4.5 Pesquisas eleitorais – panorama geral 

 

Durante a campanha eleitoral, foram publicadas ao todo 22 pesquisas eleitorais, das 

quais 13 no Diário do Pará e 9, em O Liberal. Em agosto, quando começou a campanha 

eleitoral, ambos os jornais publicaram duas pesquisas cada. Em setembro, o Diário publicou 

quatro e O Liberal, três pesquisas. E em outubro, o mês das eleições, o Diário publicou sete 

pesquisas e O Liberal, quatro. Esse número tão elevado em relação ao concorrente talvez se 
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explique pelo fato de que o candidato apoiado pelo Diário venceu o primeiro turno com uma 

margem muito pequena de votos e precisaria consolidar sua liderança para conter o 

crescimento de Jatene. É importante observar que a TV Liberal, afiliada da Rede Globo, tem 

contrato com o Ibope para divulgar pesquisas durante a campanha eleitoral e que, conforme 

manda a legislação eleitoral, todas devem ser registradas no Tribunal Regional Eleitoral 

(TRE). 

Quadro 3 – Pesquisas eleitorais publicadas no Diário do Pará 

MÊS DATA PÁGINA QUANTIDADE 

AGOSTO 
18/ago A3 

2 
27/ago A3 

SETEMBRO 

02/set A3 

4 
07/set A10 

14/set A4 / A3 

28/set A4 

OUTUBRO 

07/out A9 

7 

10/out A9 

17/out A9 

19/out A4 

21/out A7 

22/out A6 

26/out A10 

TOTAL (AGO / SET / OUT) 13 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará  

 

Quadro 4 – Pesquisas eleitorais publicadas em O Liberal  

MÊS DATA PÁGINA QUANTIDADE 

AGOSTO 
17/ago Atualidades / 05 

2 
31/ago Atualidades  / 09 

SETEMBRO 

14/set Atualidades 08 / 09 

3 27-28/set Atualidades / 05 

29/set Poder / 01 

OUTUBRO 

01/out Poder / 06 / 07 

4 
05/out ? 

19/out Atualidades / 05 

26/out Atualidades / 09 

TOTAL (AGO / SET / OUT) 9 

Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará  
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Quadro 5 – Total de pesquisas eleitorais publicadas em O Liberal e no Diário do Pará 

MÊS 
Nº DE MATÉRIAS 

TOTAL 
DIÁRIO DO PARÁ O LIBERAL 

AGOSTO 2 2 4 

SETEMBRO 4 3 7 

OUTUBRO 7 4 11 

TOTAL (AGO / SET 

/ OUT) 13 9 22 
Fonte: Jornais O Liberal e Diário do Pará 

  

A pesquisa eleitoral do Ibope publicada em O Liberal no dia 4 de outubro (n° 12, no 

Anexo B), mas com edição datada de 5 de outubro (Atualidades, pág.5), dia do primeiro turno 

da eleição, provocou polêmica. Os adversários apontam o que seria uma “manobra” do jornal, 

uma vez que uma decisão liminar do juiz Marco Antonio Lobo Castelo Branco proibia a TV 

Liberal, afiliada da Rede Globo pertencente às Organizações Romulo Maiorana (ORM), 

grupo ao qual pertence O Liberal – de veicular a pesquisa alegando que o instituto teria 

omitido informações no pedido de registro ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE), como o 

arquivo com detalhamento de bairros e municípios em que foi feito o levantamento. Como a 

decisão judicial se restringia à TV Liberal, o jornal publicou a pesquisa, antecipando a edição 

de domingo, 5 de outubro, para sábado, dia 4. A manchete do jornal dizia “Pesquisa aponta a 

vitória de Jatene sobre Helder Barbalho”. Os números na capa do jornal indicam 44,7% para 

Jatene 37,8% para Helder. 

Na edição do dia 5 de outubro, o Diário do Pará reagiu, com uma manchete na 

página A3 dizendo “Manipulações do Ibope se repetiram nesta eleição” (n° 45, no Anexo B). 

O jornal republica os argumentos da Justiça para embargar a pesquisa do Ibope, com fixação 

de multa de R$ 10 milhões para cada vez que a pesquisa fosse publicada nos veículos do 

grupo. Na matéria publicada, O Diário utiliza palavras-chave como “números fraudados”, 

“panfleto de campanha”, “omitiu dados” e “manobra ilegal” para produzir o sentido de que a 

pesquisa, além de ter sido publicada ilegalmente, conteria números fraudados com o intuito de 

beneficiar a candidatura de Simão Jatene. Diz o jornal que o “Liberal antecipou o fechamento 

da edição de domingo para noite de sexta-feira, alegando "manutenção no parque gráfico e 

levou os números fraudados para as ruas”.  

Na edição do dia seguinte ao primeiro turno da eleição, o Diário do Pará saiu com a 

manchete: “Helder vence Jatene no 1° turno com 50 mil votos de vantagem”. E no texto da 

manchete, diz que “faltou pouco: por causa de 0,12%, Helder não foi eleito governador ainda 

no primeiro turno, com a maioria dos votos válidos e superando o uso da máquina do 

Estado...”. Ao contrário das demais matérias publicadas antes do resultado final da eleição, o 
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texto se atém apenas às informações técnicas sobre o pleito, praticamente sem nenhuma 

palavra-chave de ataque ao candidato eleito. Ressalta, apenas, que “por muito pouco, o 

candidato do PMDB não termina a eleição com a maioria dos votos válidos”. Ou seja, 

ressalta, “Helder beirava a vitória em primeiro turno”, destacando no sutiã que “faltou só 

0,1% dos votos válidos”. 

Ainda na edição seguinte à vitória de Helder Barbalho no primeiro turno, o Diário 

publicou matéria com o título “Urnas desmentem pesquisas do Liberal”. Objetivo era mostrar 

que as pesquisas publicadas pelo jornal erraram. No dia da eleição, O Liberal publicou 

pesquisa do Instituto Perspectiva em que apontava 44,7% das intenções de voto para Simão 

Jatene e 37,8% para Helder Barbalho, uma diferença de praticamente 7 pontos percentuais, se 

considerarmos os votos válidos. Na matéria do Diário, que desdenha da pesquisa do 

concorrente, encontram-se palavras-chave como “manipulações”, “tentar enganar o eleitorado 

paraense”, “caíram por terra”, “(Helder) nunca teve a sua liderança ameaçada”, 

“desmoralização” e “vantagem irreal”, entre outras. 

No dia 14 de outubro, pesquisa do Instituto iVeiga apontava Helder Barbalho com 

47,1% das intenções de voto contra 42,20% de Simão Jatene, na pesquisa estimulada, o que 

dava uma vantagem de 5,1 pontos percentuais para Helder (n° 40, no Anexo B). No olho da 

matéria, o jornal publica que os “números mostram que a liderança de Helder está 

consolidada”. 

No dia 19 de outubro, O Liberal (n° 12, no Anexo B) publicou pesquisa eleitoral dos 

Instituto Doxa e BMP, com a seguinte manchete de página: “Pesquisas apontam vantagem de 

Jatene”. A matéria é ilustrada com infográfico contendo os números sobre as intenções de 

voto dos candidatos. No que se refere às palavras-chave apresentadas na matéria, mostram 

que a edição utilizou termos favoráveis a Jatene, como “ele tem a preferência”, ‘aparece com 

vantagem nas pesquisas estimuladas”. A pesquisa foi registrada no Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE) sob o n° PA-00048/2014. Os números da pesquisa Doxa apontam o seguinte 

resultado: 49% para Simão Jatene e 42,3% para Helder Barbalho. Já no instituto BMP, Jatene 

aparece à frente com 45,08% contra 41,44% de Helder.  

No dia seguinte, em 20 de outubro, o Diário do Pará publicou uma pesquisa do Ibope 

(que tinha contrato com o Grupo Liberal) cujo resultado apontava empate técnico entre Helder 

Barbalho e Simão Jatene (52% a 48% dos votos válidos, respectivamente). O que chama 

atenção é o “sutiã”
60

 em cima da manchete: “Pesquisa que o Liberal não publicou” (n° 37, no 

                                                             
60

 Logo abaixo do título, antes do parágrafo introdutório da matéria, há outro parágrafo com o objetivo de 

ambientar o leitor ao assunto tratado. A esse parágrafo, damos o nome de sutiã (visto que ele "sustenta" o título, 
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Anexo B). O jornal diz no lead da matéria que a pesquisa foi divulgada pela TV Liberal 

(afiliada da Rede Globo), mas foi “omitida” por O Liberal na sua edição dominical. O 

objetivo, nesse caso, seria omitir do público leitor a liderança de Helder na pesquisa 

contratada pelo próprio Grupo Liberal, que no domingo em questão preferiu publicar 

pesquisas dos institutos Doxa e BMP, deixando de publicar a pesquisa do Ibope por ele 

mesmo contratada. 

No dia 26 de outubro de 2014, dia do segundo turno das eleições, o jornal O Liberal 

publicou duas pesquisas eleitorais (dos institutos Doxa e Ibope), com duas manchetes 

principais na primeira página. A primeira: Jatene está 7,4 pontos à frente” e a segunda, Ibope: 

Jatene vira e Helder cai. A pesquisa foi publicada na página 9 do Caderno Atualidades (n° 

108, no Anexo B), onde o jornal publica a informação de que a “pesquisa Doxa aponta a 

vitória do governador com 53,7% dos votos válidos, contra 46,3% de Helder, uma diferença 

de 7,4 pontos percentuais. Diz o texto da manchete de capa: “De acordo com o levantamento, 

o governador Simão Jatene (PSDB) tem 53,7% dos votos válidos (sem considerar brancos e 

nulos), enquanto candidato do PMDB aparece com 46,3%. A margem de erro da pesquisa é 

de 2,2 pontos para mais ou para menos.  

A partir desses dados, infere-se que a opção por publicar o resultado baseado nos 

votos válidos, e não nos votos totais, da pesquisa estimulada Doxa - em que se oferece ao 

eleitor os nomes dos candidatos -, acontece porque a diferença de Jatene para Helder fica 

maior, uma vez que na pesquisa estimulada aparecem os seguintes números: 49% das 

intenções de voto para Simão Jatene contra 42,3% de Helder Barbalho, uma diferença de 6,7 

pontos percentuais, portanto menor do que a dos votos válidos, que chega a 7,4 pontos. O 

número de brancos e nulos foi de 5,3% e o de indeciso, 3,4%.   

No caso da pesquisa Ibope, o jornal revela empate técnico de 50% a 50% entre os 

dois candidatos, apontando 52% para Helder e 48% para Jatene na pesquisa estimulada, 

destacando o crescimento de dois pontos percentuais do candidato tucano em relação ao 

levantamento anterior. Ou seja, Jatene subiu de 48% para 50%, enquanto Helder caiu de 52% 

para 50%. 

Detalhe importante nesta pesquisa: o número sob o qual a pesquisa foi registrada no 

Tribunal Regional Eleitoral (TRE) é PA-00048/2014, mesmo número da pesquisa do Instituto 

Doxa publicada pelo próprio jornal no domingo anterior, 19 de outubro de 2014 (n° 12, no 

Anexo B). Ou seja, o eleitor não percebeu que a mesma pesquisa que apontava a vitória de 

                                                                                                                                                                                              
tal qual o sutiã sustenta os seios). Maiores informações em 

http://jornadadeumjornalista.blogspot.com.br/2009/03/lead-chapeu-olho-sutia-e-outras.html 

http://jornadadeumjornalista.blogspot.com.br/2009/03/lead-chapeu-olho-sutia-e-outras.html
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Simão Jatene, na semana anterior, foi republicada no dia 26, dia do segundo turno da eleição, 

talvez por isso os números da pesquisa estimulada não tenham sido divulgados nesta segunda 

publicação. Originalmente, o Instituto Doxa apontava 49% das intenções de voto para Simão 

Jatene e 42,3% para Helder Barbalho, uma diferença de 6,97 pontos percentuais na pesquisa 

estimulada. Considerando-se apenas os votos válidos, a diferença sobe para 7,4 pontos 

percentuais (53,7% para Jatene e 46,35 para Helder), com uma margem de erro de 2,2 pontos 

percentuais para mais ou para menos.  

Já na pesquisa do Ibope do dia 26, os votos totais apontavam empate técnico em 47% 

para cada um dos candidatos, na pesquisa estimulada, e 50% para cada considerando-se 

apenas os votos válidos. A margem de erro da pesquisa era de 3 pontos percentuais. É curioso 

observar também que a edição não fez nenhuma remissão à republicação da pesquisa. O leitor 

desatento (quem prestaria atenção ao número de registro de uma pesquisa no Tribunal 

Regional Eleitoral?) jamais saberia que os números estavam repetidos. É importante também 

considerar que, pelo Ibope, Jatene aparece empatado tecnicamente com Helder, portanto em 

condições de igualdade com o adversário nas duas pesquisas divulgadas. O Liberal não teria, 

portanto, números novos que servissem de convencimento ao eleitor para votar na reeleição 

do governador, uma vez que muitos preferem votar no candidato que está na frente nas 

pesquisas. 

No que se refere às palavras-chave utilizadas na reportagem, a maioria é favorável ao 

governador e contra Helder Barbalho, como se poder verificar:  

 

Na comparação com a primeira pesquisa realizada no Estado, divulgada no último 

dia 18, Jatene oscilou positivamente dois pontos percentuais, e Barbalho caiu um. 

[...] O resultado mostra uma evolução positiva de dois pontos percentuais para o 

candidato tucano à reeleição e queda de dois pontos para o candidato do PMDB, no 

comparativo com a última sondagem”. (JATENE está 7,4 pontos à frente de Helder. 

(O Liberal, Belém, 26 out. 2014, Atualidades, p. 5). 

 

Na pesquisa divulgada no dia do segundo turno da eleição, o Diário do Pará, por sua 

vez, publica a seguinte manchete: “Pesquisa aponta vitória de Helder com folga”, mostrando a 

caricatura de Helder sobre um foguete subindo, e a de Jatene em outro foguete, caindo, com 

os números: 56,2 para Helder Barbalho e 43,7 para Jatene (Matéria n° 109, no Anexo B). Na 

mesma capa, outras três chamadas de uma coluna
61

 atacam o governador: “Cheque moradia 

foi usado para comprar votos”, “Jatene gasta R$ 170 milhões em propaganda”. É importante 

                                                             
61

 Os jornais de Belém – O Liberal e Diário do Pará – têm suas páginas divididas em seis colunas de textos de 

largura, separadas por um espaço em branco entre elas, e 53cm de altura. Antigamente, os jornais tinham páginas 

maiores, dividas em oito colunas de texto, mas o tamanho standard diminuiu. 
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observar que as edições que têm como tema pesquisas eleitorais dos dois jornais utilizam 

como recurso enunciados sobreasseverados
62

, ou seja, utilizam recursos editoriais para 

destacar do texto elementos considerados importantes para a leitura da matéria como um todo. 

Vejamos esta matéria do Diário do Pará: 

Na página publicada no dia 5 de outubro (n° 45, no Anexo B), observamos que o 

editor destacou no sutiã da matéria as palavras “SEM CONFIANÇA”, no alto, logo acima da 

manchete, e no olho “Manobra ilegal do instituto junto ao Grupo Liberal para favorecer 

Simão Jatene foi considerada ‘bisonha’ por juiz eleitoral”. Outra caixa de texto, em fundo 

vermelho, destaca a fala do juiz eleitoral. “Temos um dos capítulos mais bisonhos e tristes da 

Justiça Eleitoral no Estado do Pará”. Este recurso, de sobreasseveração, em que elementos do 

texto são destacados, é utilizado em todas as matérias publicadas pelos dois jornais. O projeto 

gráfico dos jornais, hoje em dia, prevê o realce de elementos do texto fora dele para chamar 

atenção do leitor; são, portanto, enunciados destacados (MAINGUENAU, 2010, p. 226). 

No Diário do Pará, destacamos a pesquisa eleitoral publicada na página A3, no dia 

26 de outubro, com o título “Helder Barbalho deve ser eleito o novo governador do Pará” e 

infográfico sobre as intenções de voto para Jatene e Helder na pesquisa do Instituto iVeiga. 

Na manchete de capa, o jornal estampou: “Pesquisa aponta vitória de Helder com folga”. E na 

matéria interna, a edição optou por chamar pelos números dos votos válidos, e não da 

pesquisa estimulada, provavelmente porque a diferença para Jatene era maior nessa categoria. 

Nos votos totais, o levantamento apontava 49,8% para Helder e 38,7 para Jatene, uma 

diferença de 11,1 votos, mas quando se considera os votos válidos, que excluem brancos e 

nulos, a diferença sobe para 12,5 pontos percentuais, uma vez que a pesquisa dava 56,2% das 

intenções de voto para Helder e 43,7% para Simão Jatene. Nesse mesmo dia, O Liberal, 

também publicou pesquisa eleitoral afirmando que Jatene é quem deveria ser eleito 

governador do Estado.  

No primeiro turno da eleição no Estado do Pará, o governador Simão Jatene (PSDB) 

obteve 1.745.442 votos (47,64%) contra 1.795.992 (49,02%), uma diferença de apenas 50.550 

votos (1,38%) para o candidato Helder Barbalho (PMDB). Foram registrados 169.445 

(4,14%) votos brancos e 223.645 (5,47%) votos nulos. O resultado final da eleição no Estado 

apontou que Simão Jatene foi reeleito com 1.858.869 votos (51,92%) contra 1.721.479 votos 

                                                             
62

 A sobreasseveração refere-se a uma operação que destaca um trecho que é operado em relação ao restante dos 

enunciados, por meio de marcadores diversos, de ordem aspectual (generecidade), tipográfica (posição de 

destaque dentro de uma unidade textual), prosódica (insistência), sintática (construção de uma forma pregnante), 

semântica (recurso aos tropos), lexical (utilização de conectores de reformulação). (MAINGUENAU, 2010, p. 

11). 



111 
 

(48,08%) de Helder Barbalho, num colégio eleitoral de 5.186.031 eleitores. Foram registrados 

57.204 (1,48%) votos brancos e 240.437 (6,20%) votos nulos. A diferença foi de 137.390 

votos (3,84%). 

Na capital, Belém, segundo maior colégio eleitoral do Estado, com 1.022.168 

eleitores, Jatene venceu com 476.408 votos (63,58%) contra 272.839 votos (36,42%) de 

Helder Barbalho, com um total de 15.702 (1,92%) votos brancos e 50.969 (6,25%) votos 

nulos. Em Ananindeua, segundo maior colégio eleitoral do Estado, Simão Jatene teve 134.968 

(62,38%) votos contra 81.404 (37,62%) votos de Helder Barbalho. Votos brancos somaram 

4.264 (1,82%) e nulos, 13.081 (5,60%). 

 

4. 6 Rotinas e prática jornalística na redação 

 

As práticas jornalísticas na redação apontam regras que, na maioria das vezes, não 

seguem à risca os manuais acadêmicos de jornalismo. Os jornalistas, em geral, incorporam 

práticas, procedimentos de fazer e dizer, utilizam enunciados previamente definidos pela linha 

editorial de cada veículo. Isso quer dizer que na hora da tomada de decisão, seja da pauta ou 

da edição, essas regras não oficiais, mas que norteiam toda a sua prática, se traduzem na 

maioria das vezes inconscientemente nas páginas dos jornais e revistas. É como diz Bakhtin 

(2006,), quando observa que o sujeito não é detentor de um só discurso, mas incorpora 

discursos e vozes do contexto onde está inserido, reproduzindo esses discursos e formas de 

fazer e ser. Questões postas por Bakhtin aí encontram a sua resposta. “Como, na realidade, 

apreendemos o discurso de outrem? Como o receptor experimenta a enunciação de outrem na 

sua consciência, que se exprime por meio do discurso interior? Como é o discurso ativamente 

absorvido pela consciência e qual a influência que ele tem sobre a orientação das palavras que 

o receptor pronunciará em seguida? Questiona Bakhtin, para afirmar em seguida que 

encontramos justamente nas formas do discurso citado
63

 um documento objetivo que 

esclarece esse problema. 

 

Esse documento (discurso citado), quando sabemos lê-lo, dá-nos indicações, não 

sobre os processos subjetivo-psicológicos passageiros e fortuitos que se passam na 

“alma” do receptor, mas sobre as tendências sociais estáveis características da 

apreensão ativa do discurso de outrem que se manifestam nas formas da língua. O 

mecanismo desse processo não se situa na alma individual, mas na sociedade, que 

escolhe e gramaticaliza – isto é, associa às estruturas gramaticais da língua – apenas 

                                                             
63

 Discurso citado são esquemas linguísticos que servem para a transmissão das enunciações de outrem e para a 

integração dessas enunciações, enquanto enunciações de outrem, num contexto monológico coerente 

(BAKHTIN, 2006, p. 143). 
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os elementos da apreensão ativa, apreciativa da enunciação de outrem que são 

socialmente pertinentes e constantes e que, por consequência, têm seu fundamento 

na existência econômica de uma comunidade linguística dada. (BAKHTIN, 2006, p. 

146). 

 

A partir das observações sobre esse processo, segundo o autor, exige-se uma terceira 

pessoa, àquela a qual são transmitidas as enunciações citadas, portanto uma orientação a essa 

terceira pessoa que “reforça a influência das forças sociais organizadas sobre o modo de 

apreensão do discurso (BAKHTIN, 2006, p. 146). E necessário que a incorporação de valores-

notícia, ou de um determinado modo de fazer jornalístico, seja compreendida como produto 

desse processo, e não como causa, como se todas as notícias produzidas voltadas a uma 

terceira pessoa com a qual se dialoga fossem pensadas milimetricamente para atingir 

maquiavelicamente determinado fim. Os próprios jornalistas internalizam os discursos 

historicamente construídos, incorporando em seus discursos outros discursos. Como diz 

Bakhtin, “toda a essência da apreensão apreciativa da enunciação de outrem, tudo o que pode 

ser ideologicamente significativo tem sua expressão no discurso interior [...] 

[...] aquele que apreende a enunciação de outrem não é um ser mudo, privado da 

palavra, mas ao contrário um ser cheio de palavras interiores. Toda a sua atividade 

mental, o que se pode chamar o “fundo perceptivo”, é mediatizado para ele pelo 

discurso interior e é por aí que se opera a junção com o discurso apreendido do 

exterior. A palavra vai à palavra. É no quadro do discurso interior que se efetua a 

apreensão da enunciação de outrem, sua compreensão e sua apreensão, isto é, a 

orientação ativa do falante. (BAKHTIN, 2006, p. 147). 

 

O que se depreende é que os jornalistas absorvem as práticas jornalísticas e as 

reproduzem. É como diz Martino (2003, p.108), “os anos de redação deixam evidente aos 

olhos de todos o que é e o que não é notícia, em uma espécie de acordo tácito de percepções 

do que deve ou não ser tratado pelos meios. O processo de rotinização dessas práticas inclui, 

por exemplo, “ouvir os dois lados”, as duas versões de um mesmo fato. “Ao apresentar tanto a 

versão da fonte A, como a da fonte B, o jornalista pode, então, reivindicar que foi “objetivo” 

porque apresentou “os dois lados da questão”, sem favorecer qualquer indivíduo ou partido 

político (TRAQUINA, 2005, p. 140). 

Apresentadas as análises quantitativa e qualitativa do corpus selecionado para esta 

pesquisa, passaremos para as considerações finais. 
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5 CONCLUSÃO 

 

A pesquisa sobre as eleições para governador do Estado do Pará, no ano de 2014, a 

partir dos dados qualitativos e quantitativos, nos dá não somente uma visão geral sobre o 

embate entre grupos políticos e de comunicação na luta simbólica pelo poder, mas também 

nos revela aspectos sui generis desse embate discursivo através das páginas dos jornais. A 

partir da análise discursiva dos recursos editoriais - textos, manchetes, gráficos, legendas e 

espaços utilizados pelos dois jornais no tratamento dos escândalos políticos noticiados pelos 

dois jornais durante a campanha eleitoral - verificamos em muitos casos que as matérias 

publicadas não levaram em conta critérios que norteiam a boa prática do jornalismo, como 

ouvir todos os lados envolvidos. É o que podem atestar as estatísticas com base nos 

levantamentos feitos, que contabilizaram 27,27% de matérias no Diário do Pará em que o 

governador Simão Jatene não foi ouvido e 53,33% em que Helder Barbalho deixou de ser 

ouvido em O Liberal. Os valores-notícia utilizados, que deram origem aos escândalos 

políticos, atingiram o capital simbólico de grupos adversários, considerando-se que 60% das 

matérias publicadas nos dois jornais foram caracterizadas como escândalo político, dentro do 

conceito abordado nesta pesquisa, com o intuito de macular a imagem do candidato 

adversário junto aos leitores.  

Do ponto de vista da análise de discurso, podemos afirmar que as matérias 

jornalísticas pesquisadas utilizam-se de estratégicas como aforização, pressuposição, 

sobreasseveração, com enunciados destacados, memorabilidade, discurso direto, citado e 

indireto, por meio da polifonia (mistura de vozes) que imprimem marcas nos textos 

jornalísticos, produzindo sentidos que geram um conteúdo latente favorável a um determinado 

candidato ou desfavorável a outro, independentemente do sentido geral que, à primeira vista, 

a matéria possa parecer ter. Verificamos também a ocorrência de outras técnicas de produção 

de sentidos, como a omissão de enunciadores – em reportagens onde a fonte principal não é 

apresentada – ou em outras onde o jornalista produz aforizações em que seu discurso assume 

um caráter de verdade na ordem do texto, tal qual em provérbios e adágios, baseando-se 

também em argumentos de autoridades e recorrendo até mesmo a citações bíblicas para 

defender sua posição favorável a este ou aquele candidato (uma forma de autenticar uma 

posição diante do público leitor). Isso pode ser comprovado nas palavras-chaves identificadas 

em cada uma das 100 matérias analisadas (ver todas as matérias com as palavras-chave 

assinaladas em amarelo no Anexo B). 
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Os dados coletados são abrangentes e proporcionam as mais variadas leituras de 

aspectos relacionados à eleição governamental, mas é importante ressaltar, principalmente, 

que 66% delas apontam suposto descaso de agentes públicos. Ou seja, os dois jornais 

adotaram a estratégia de prejudicar a imagem do candidato adversário mediante a produção de 

matérias relacionadas a supostas falhas na administração, seja do governador Simão Jatene, 

seja de Helder Barbalho, quando prefeito de Ananindeua. Traquina (2005) ressalta que a 

“falha é mais um registro de notabilidade, procede por defeito, por insuficiência normal e 

regular” (p. 84). A maioria das matérias publicadas, conforme atestam os números (Em O 

Liberal, foram 77% a favor de Simão Jatene e 88,89% contra Helder Barbalho, enquanto no 

Diário do Pará foram 100% das matérias a favor de Helder Barbalho e 98,18%% contra 

Jatene), demonstra as estratégias dos dois jornais, ou seja, proteger e blindar seus candidatos e 

atacar os oponentes. 

A análise também revelou que os dois jornais agem como produtores, “fábricas” de 

formas simbólicas, utilizando nos textos publicados não somente a palavra, mas também 

recursos imagéticos os mais diversos, como fotografias de supostos flagrantes de compra de 

votos, por exemplo, e a reprodução de documentos que comprovariam desvios, malversação 

de recursos públicos ou negligência e omissão de ambos os governos, de Jatene e Helder 

Barbalho. Dessa forma, podemos concluir que no Estado do Pará os dois maiores jornais 

adotam estratégia eleitoral semelhante para atrair eleitores. Prova disso são os percentuais 

assemelhados em alguns tópicos do formulário elaborado para cada matéria. No quesito que 

procurou saber se as matérias pesquisadas foram “Manchete de capa” dos jornais, tivermos 

45,45% para o Diário do Pará e 46,67% para O Liberal; no quesito “Chamada de capa”, 

87,27% para o Diário e 88,89% para O Liberal; “Manchete de página interna”, 100% para o 

Diário e 95,56% para O Liberal. No quesito “– Matéria apresenta elementos visuais 

comprobatórios de denúncias, fac-símiles ou fotos de flagrantes, os resultados são os 

seguintes: 45,45% para o Diário e 46,67% para O Liberal. Outra semelhança: O Liberal 

também concentra suas reportagens na figura de Helder e seu pai, o senador Jader Barbalho, e 

seus familiares, da mesma forma que o Diário concentra seu foco no governo do Estado, no 

próprio governador Simão Jatene e também em seus familiares. 

Os números revelam, portanto, que os dois jornais adotam técnicas muito parecidas, 

um modo de fazer jornal característico da região, com valores-notícia semelhantes (fotos de 

flagrantes, fac-símiles de documentos) na tentativa de convencer o leitor da veracidade dos 

fatos veiculados, o que nos leva a perceber uma certa homogeneidade de técnicas discursivas. 

Porém, ao fazermos uma reflexão sobre a identidade do discurso, não somente nas marcas 
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encontradas nos textos, mas principalmente na forma como esses discursos são construídos, 

encontramos nos dados e, primordialmente, na análise discursiva, uma identidade heterogênea 

dos discursos adotados pelos dois jornais. 

Verificamos que em O Liberal o percentual de matérias contendo escândalos 

políticos é de 68,89%, maior do que no Diário, com 52,73%, apesar de o número de matérias 

contra Jatene (98,18%) ser maior no Diário do que o de reportagens contra Helder Barbalho 

(88,89%), em O Liberal. A leitura dos números demonstra que O Liberal focou mais no 

conceito de escândalo político do que o Diário, enquanto este último, apesar de ter publicado 

um número maior de matérias contra Jatene e seu governo, muitas vezes não produziu 

matérias com a caracterização de escândalo político. A maior heterogeneidade percebida no 

campo discursivo, no entanto, diz respeito à linguagem utilizada pelo Diário, com palavras-

chave mais populares, tais quais “descaradamente”, “no desespero”, “o Pará levou lanterna na 

região Norte”, um tratamento discursivo adequado à linha editorial do jornal, mais voltado 

para as classes populares do que o Liberal, tido como um jornal de cunho mais elitista. 

A pesquisa desenvolvida não focou somente nas ocorrências de registros de unidades 

lexicais (palavras-chave) nos dois jornais, mas também no discurso utilizado por ambos, 

preocupando-nos também com a heterogeneidade. Dessa forma, a constituição de palavras-

chave homogêneas serviu-nos tanto para compreender o discurso nos textos onde foram 

registradas ocorrências dessas unidades lexicais, como também para fazer aflorar suas 

contradições, na medida em que se confrontam com outras categorias de unidades lexicais. 

Quando o Diário do Pará dá a seguinte manchete “Jatene gasta R$ 100 milhões com Grupo 

Liberal” (com propaganda), publicada no dia 29 de agosto de 2014 (Matéria n° 101, no anexo 

B) não nos interessa somente o fato de ser uma notícia negativa para o adversário, do ponto de 

vista das palavras-chave gasta e com o Grupo Liberal, mas principalmente por adotar um 

discurso aberto, sem escamoteação, uma aforização centrada no locutor que propaga esta 

ideia, o que desvela a linha de ataque adotada pelo jornal. Ou quando O Liberal diz em sua 

manchete “Jader é vinculado a lobista do caso de propina na Petrobras” (matéria n° 104, no 

Anexo B), no dia 9 de setembro de 2014, nos revela, por sua vez, que a matéria não apresenta 

nenhuma palavra-chave contra Helder Barbalho, mas resvala em sua candidatura ao atingir-

lhe o pai, caracterizando-se aí em seu sentido latente como negativa ao candidato do PMDB. 

Portanto, conclui-se que os dois jornais utilizaram técnicas discursivas visando 

atingir o capital simbólico do adversário por meio de manchetes e construção de escândalos 

políticos de maneira clara e aberta, numa luta discursiva que colocou de um lado o eleitor e de 

outro aparatos de produção de sentidos ideologicamente construídos para que este seja 
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chamado a dialogar com a notícia; não propriamente para que adote o mesmo discurso do 

jornal, mas para que abra campo para a interdiscursividade, num estado de trocas, dialógico, 

que dará lugar a um novo discurso, diferente do jornal, mas certamente por ele influenciado, 

construindo um novo discurso dentro do discurso. É a partir daí que o eleitor poderá formar a 

sua “consciência”, a partir do outro – no caso o jornal – da mesma forma que o próprio 

jornalista já terá formado a sua consciência, mesmo sem se considerar sujeito da sua 

subjetividade produtora de sentidos, muitas vezes apenas reprodutora de uma ordem vigente 

ideologicamente construída. 

O que se pretendeu aqui, portanto, foi apenas demonstrar aspectos que, no dia a dia, 

passam despercebidos pelos leitores de jornais em geral, como a disposição dos elementos 

gráficos, a seleção da pauta e das palavras utilizadas no texto e seus recursos gráficos. Estas 

são, na verdade, construções que visam à conquista ou manutenção do poder simbólico na 

arena política e midiática, ou como prefiro aqui chamar, polimidiática, em que há um 

imbricamento entre esses dois campos no sentido trabalhado por Bourdieu (1998). E podemos 

afirmar, acima de tudo, que os jornalistas - muitas vezes vistos como alquimistas da palavra – 

nem sempre são dotados do poder e da magia dessa produção por livre e espontânea vontade, 

mas porque integram fluxos de comunicação, incorporam procedimentos e idelogicamente 

absorvem os conceitos com os quais devem trabalhar dentro do contexto sócio-histórico em 

que estão inseridos, não sendo mais do que meros reprodutores de formas simbólicas. 

Desta forma, esperamos que esta pesquisa tenha contribuído com análises para quem 

logra entender o que se passa por “trás das câmeras” da produção jornalística, numa 

campanha eleitoral, principalmente para os novos jornalistas, que precisam, antes de mais 

nada, situar-se no contexto sócio-histórico amazônico e no seu modo tanto de fazer política 

quanto de fazer jornal e campanha eleitoral. Nosso objetivo, portanto, foi suscitar 

questionamentos e oferecer ferramentas de análise que possam aprofundar as pesquisas nesse 

campo. 
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ANEXO A- Formulário Verificador de Matérias (quantitativo) 

 

 

N° da Matéria: * 
Data da Matéria: *DD MM AAAA 
 

1. Matéria foi publicada em que jornal? 

O O Liberal 

O "Diário do Pará 

 

2. Matéria tem como personagem central o governador Simão Jatene ou 

Helder Barbalho? 

O "Simão Jatene" 

O "Helder Barbalho" 

O Ambos 

 

3. Matéria é manchete de página? 

O Sim 

O Não 

 

4. Apresenta elementos visuais (fotos)? 

O Sim 

O Não 

 

 

5. Apresenta infográficos? 

O Sim 

O Não 

 

6. Apresenta elementos visuais comprobatórios de denúncias? (fac-símile ou foto de 

flagrantes) 

O Sim 

O Não 

 

7. Assunto teve chamada de capa? 

O Sim 

O Não 

 

8. Assunto foi manchete do jornal?  

O Sim 

O Não 

 

9. Matéria foi publicada em página par ou ímpar?  

O Página par 
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O página ímpar 

 

10. Matéria saiu em capa de caderno?  
O Sim 

O Não 

 

3.2 FORMULÁRIO VERIFICADOR DE MATÉRIAS (qualitativo)  

 

N° da Matéria: * 
Data da Matéria: * DD MM AAAA 
 
1. Matéria foi publicada em que jornal?  
O O Liberal 
O Diário do Pará 
 
2. Matéria aponta escândalo político?  
O Sim 
O Não 
 
3. Matéria aponta descaso ou omissão de agente público?  
O Sim 
O Não 
 

4. Matéria quanto a frases e palavras-chave?  

 

             1. A favor.      2. Contra.    3. A favor e contra. 4. Não se aplica. 

 

Jatene            O  O  O    O 

 

Helder  O  O  O    O  

 
5.1. Matéria quanto ao conteúdo latente em relação à gestão de SIMÃO JATENE: 
 

1. A favor 2. Contra 3. Não se aplica 
 
Pessoa de Simão Jatene   O  O  O  
   
Parente de Simão Jatene   O  O  O 
  
Governo do Estado    O             O  O 
(órgãos do governo) 
 
 
5.2. Matéria quanto ao conteúdo latente em relação à gestão de HELDER BARBALHO:  
 

1. A favor 2. Contra 3. Não se aplica 
 
Pessoa de Helder Barbalho   O  O  O 
 
Parente de Helder Barbalho   O  O  O 
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Governo de Helder Barbalho  
em Ananindeua    O  O  O 
 
6. Matéria apresenta frases ou palavras-chave no sentido de que o governo vai apurar, 
responsabilizar, punir com rigor eventuais culpados por escândalos políticos, afastar 
responsáveis ou outras neste sentido?  
 

1. Sim vai apurar. 2. Não vai apurar. 3. Não se aplica 
 
Simão Jatene   O   O   O 
 
Helder Barbalho  O   O   O  
  
7. Matéria apresenta frases ou palavras-chave no sentido de que entidades da sociedade 
civil organizada ou outras vão denunciar ou denunciaram um caso de escândalo político 
ou vão cobrar providências?  
 
a. Denúncia/providência contra o governo Simão Jatene 
b. Denúncia/providência contra o governo Helder Barbalho 
c. Não se aplica 
 
 
 
8. O outro lado acusado foi ouvido na matéria?  
 

1. Sim, foi ouvido 2. Não, não foi ouvido 3. Não se aplica 
 
Simão Jatene  O    O   O 
Helder Barbalho O    O   O 
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